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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. PREÂMBULO 

1.1 Órgão demandante: SEPE – Secretaria de Projetos Especiais. 

1.2 Modalidade: Concorrência. 

1.3 Forma de disputa: Eletrônica. 

1.4 Modo de Disputa: Aberto. 

1.5 Critério de Julgamento: Menor preço global. 

1.6 Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário. 

1.7 Número de Lotes: Único. 

1.8 Obra Comum de Engenharia: Sim. 

1.9 Fonte de Recursos: 754, 500. 

1.10 Permitida participação de Consórcios: Sim. 

1.11 Permitida participação de Cooperativas: Não. 

1.12 Benefícios da LC nº 123/2006: Não. 

1.13 DFD: 2601.0028/2026. 

1.14 Número do Processo SEI: 08.000795/2026-23. 

2. DO OBJETO 

Contratação de Empresa para Execução dos Serviços de Implantação e 

Requalificação de Equipamentos Localizados no Entorno do Centro Social 

Urbano Bidu Krause, Bairro Totó, Recife/PE. 

2.1 Soluções técnicas globais e localizadas 

I. As soluções técnicas previstas para a presente contratação foram 

estruturadas conforme as diretrizes do Art. 6º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, contemplando a descrição da solução adotada, as 

intervenções necessárias e os serviços que deverão ser executados para o 

pleno atendimento do objeto. 
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II. As soluções deverão ser executadas de forma compatibilizada, observando 

as condições topográficas, ambientais, operacionais e comunitárias do 

Centro Social Urbano – CSU Bidu Krause, bem como as interferências com 

redes, estruturas existentes, áreas arborizadas, equipamentos públicos em 

funcionamento e interfaces entre campo de futebol, pista de cooper, 

edificações, equipamentos esportivos, áreas de convivência, 

estacionamento, muro limítrofe e sistema público de drenagem. 

III. O CSU Bidu Krause encontra-se sob administração da Prefeitura do Recife 

e abriga atividades e equipamentos públicos em funcionamento, incluindo 

creche municipal, salas de aula vinculadas ao Jardim Botânico em terreno 

adjacente, complexo de lazer, parque de vizinhança, administração do CSU, 

centro profissionalizante, USF/UPAE Bidu Krause e estacionamento, razão 

pela qual a execução deverá prever planejamento por etapas, isolamento 

das frentes de serviço, manutenção de acessos seguros e mitigação de 

riscos aos usuários. 

IV. A descrição da solução não afasta a obrigatoriedade de observância dos 

projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilha 

orçamentária, composições de custos, cronograma físico-financeiro e 

demais anexos, que, em conjunto, definem o escopo e as condições de 

execução do objeto. 

2.1.1 Soluções Globais 

As soluções técnicas globais abrangem a padronização e a integração dos 

processos, materiais, sistemas e métodos construtivos, de modo a assegurar 

qualidade, segurança, durabilidade, funcionalidade, acessibilidade, 

facilidade de manutenção e conformidade com as normas aplicáveis, 

compreendendo: 

2.1.1.1 Administração local, mobilização e canteiro de obras: 

I. Mobilização e desmobilização de pessoal, equipamentos e instalações 

provisórias; 
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II. Implantação, manutenção e retirada do canteiro de obras, incluindo áreas de 

apoio, armazenamento, circulação, carga, descarga e instalações 

destinadas aos trabalhadores; 

III. Implantação de tapumes, cercamentos, sinalização, iluminação provisória, 

controle de acesso e medidas de proteção coletiva; 

IV. Administração local, supervisão técnica, planejamento, controle de 

qualidade e coordenação das frentes de serviço; 

V. Manutenção de Diário de Obra ou documento equivalente, relatórios de 

acompanhamento e meios digitais destinados ao registro e à fiscalização da 

execução; 

VI. Proteção e conservação dos materiais, equipamentos, estruturas existentes 

e serviços executados até o recebimento do objeto; 

VII. Planejamento das frentes de obra considerando a permanência de 

atividades públicas e comunitárias no CSU Bidu Krause, com adoção de 

rotas seguras, sinalização, comunicação prévia, isolamento físico e controle 

de riscos aos usuários da creche, USF/UPAE, centro profissionalizante, 

parque de vizinhança, administração do CSU e demais equipamentos 

existentes. 

2.1.1.2 Serviços preliminares, levantamento e implantação: 

I. Conferência dos levantamentos topográficos e cadastrais, locação das 

intervenções e verificação das cotas, alinhamentos, limites e interferências 

existentes; 

II. Limpeza das áreas, remoção de elementos incompatíveis com o projeto, 

demolições controladas, desmontagens e transporte dos materiais 

resultantes; 

III. Proteção de edificações, equipamentos, redes, pavimentos, árvores e 

demais elementos que devam permanecer; 

IV. Execução de cortes, aterros, escavações, reaterros, regularização, 

compactação e nivelamento, conforme o projeto de terraplenagem; 
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V. Implantação de drenagem provisória para proteção das frentes de trabalho 

durante a execução; 

VI. Recomposição das áreas, pavimentos, canteiros e estruturas afetadas pelas 

obras. 

2.1.1.3 Sistema de drenagem e manejo das águas pluviais: 

I. Implantação e requalificação do sistema de drenagem do CSU Bidu Krause, 

considerando a contribuição hídrica do campo de futebol, da pista de cooper, 

da academia, do estacionamento, das áreas pavimentadas, das edificações 

e dos demais espaços abrangidos; 

II. Execução de canaletas, sarjetas, drenos, tubulações, caixas coletoras, 

caixas de inspeção, poços de visita e demais dispositivos previstos no 

projeto; 

III. Implantação da drenagem superficial e subsuperficial do campo de futebol, 

compatível com a base esportiva (fundação estrutural sobre a qual o 

gramado do campo é instalado, garantindo a estabilidade, o nivelamento, a 

durabilidade e a correta drenagem da água para evitar alagamentos e danos 

à grama, seja ela natural, sintética ou híbrida) e o sistema de grama 

implantada; 

IV. Compatibilização hidráulica e altimétrica com a rede pública existente no 

entorno, de forma a evitar sua sobrecarga e o surgimento de alagamentos; 

V. Realização de testes de escoamento, estanqueidade, funcionamento e 

inspeção antes do fechamento das redes e do recebimento; 

VI. Manutenção das condições de acesso às estruturas para futuras inspeções, 

limpezas e intervenções. 

2.1.1.4 Sistemas construtivos, edificações e estruturas de apoio 

I. Execução das fundações, estruturas, alvenarias, coberturas, pergolados, 

impermeabilizações, revestimentos, esquadrias, pinturas e acabamentos 

necessários ao novo Clube do Dominó, ao novo quiosque (pergolado) do 

campo, aos vestiários e às demais estruturas previstas; 
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II. Recuperação, reforço ou adequação de elementos existentes, quando 

indicado pelos projetos e laudos técnicos; 

III. Execução ou adequação das instalações elétricas, luminotécnicas, 

hidrossanitárias e de drenagem das edificações e estruturas de apoio; 

IV. Execução de estruturas metálicas (alambrado) com proteção contra 

corrosão e adequação às condições de exposição ao tempo; 

V. Requalificação do muro limítrofe do terreno, abrangendo os dois lados 

deteriorados, com remoção do reboco existente, execução de chapisco e 

reboco novo em 100% da área prevista, pintura externa apropriada para 

exposição ao sol e chuva, remoção do alambrado existente sobre o muro e 

implantação de concertina, conforme projetos, planta de demolição, 

memoriais e planilha orçamentária; 

VI. Utilização de materiais resistentes, duráveis, de fácil conservação e 

adequados ao uso público intensivo. 

2.1.1.5 Pavimentação, circulação e acessibilidade 

I. Implantação e requalificação de pavimentos da pista de cooper, passeios, 

áreas de permanência, academia, estacionamento e acessos; 

II. Regularização de desníveis, transições e inclinações, assegurando a 

continuidade dos percursos; 

III. Atendimento às normas de acessibilidade, segurança do trabalho e 

segurança contra incêndio; 

IV. Implantação de rotas acessíveis entre os acessos do CSU, os equipamentos 

esportivos, as áreas de convivência, o campo, os vestiários, as 

arquibancadas e as demais edificações, sinalização tátil, dispositivos de 

proteção e medidas de prevenção de acidentes. 

V. Implantação de rampas, corrimãos, guarda-corpos, sinalização tátil e visual, 

vagas reservadas e demais elementos de acessibilidade previstos nos 

projetos; 
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VI. Adoção de acabamentos firmes, estáveis, regulares, antiderrapantes e 

adequados às condições de uso e exposição; 

VII. Compatibilização dos percursos com a drenagem, a arborização, os postes, 

as caixas de infraestrutura, os equipamentos existentes e as áreas que 

permanecerem em funcionamento. 

2.1.1.6 Sistemas elétricos e de iluminação 

I. Implantação de iluminação em LED na pista de cooper e nas áreas externas 

contempladas; 

II. Implantação de sistema específico de iluminação esportiva em LED para o 

campo de futebol; 

III. Execução dos postes, bases, eletrodutos, cabos, quadros, comandos, 

dispositivos de proteção, aterramento e demais componentes previstos no 

Projeto Executivo de Instalações Elétricas de Baixa Tensão, que contempla 

os quadros QD-01, QD-02, QD-Vestiário, QDL-Academia da Cidade e 

QGBT, dimensionados conforme NBR 5410 (queda de tensão máxima de 

3%, fator de potência 0,92); 

IV. Compatibilização dos sistemas com as redes e instalações existentes; 

V. Realização de testes elétricos, medições de iluminância, uniformidade, 

funcionamento e segurança; 

VI. Adoção de equipamentos eficientes, duráveis e de fácil manutenção, com 

controle de ofuscamento e da dispersão luminosa para os espaços vizinhos; 

VII. Observância das normas técnicas ABNT NBR 5410 (instalações elétricas em 

baixa tensão), NBR 6150 (eletroduto de PVC rígido) e NBR 13570 

(instalações elétricas em locais de afluência de público), bem como da norma 

local DIS-NOR-037 (Projeto de Rede de Distribuição de Iluminação Pública); 

VIII. Sistema de iluminação composto por postes com projetores e luminárias em 

LED (modelos referenciais: conjunto luminária LED/poste girafa H=6,0m, 

50W; luminária ornamental LED 90W; poste de aço cônico H=6,0m com 

cruzeta para 2 projetores; projetores orientáveis LED de sobrepor de 9W; 
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luminárias lineares e "tartaruga" LED de sobrepor para vestiários e abrigos), 

com grau de proteção mínimo IP65/IP66 e temperatura de cor entre 3.000K 

e 4.000K, conforme Memorial Luminotécnico. 

2.1.1.7 Sustentabilidade e gestão ambiental 

I. PGRCC em conformidade com a Resolução do CONAMA nº 307/2002; 

priorização de soluções de piso permeável, iluminação eficiente em LED, 

drenagem e paisagismo com espécies nativas, na linha das boas práticas de 

obras públicas/AGU; 

II. Segregação, acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente 

adequados dos resíduos, com apresentação dos comprovantes 

correspondentes; 

III. Priorização de materiais duráveis, eficientes e de menor impacto ambiental, 

sempre que tecnicamente aplicável; 

IV. Utilização de iluminação em LED e soluções que favoreçam a redução do 

consumo de energia; 

V. Preservação da vegetação existente compatível com o projeto e proteção de 

árvores, troncos, raízes e áreas de projeção das copas; 

VI. Recomposição paisagística das áreas afetadas pelas intervenções; 

VII. Controle da emissão de poeira, ruídos, vibrações, sedimentos, resíduos e 

efluentes durante a execução; 

VIII. Uso racional de água, energia, materiais e recursos empregados na obra. 

2.1.1.8 Controle de qualidade, testes e entrega 

I. Controle tecnológico dos solos, aterros, compactação, bases, concretos, 

pavimentos e demais serviços que demandem comprovação de 

desempenho; 

II. Apresentação de amostras, catálogos, certificados, fichas técnicas, laudos e 

relatórios de ensaio dos materiais e equipamentos relevantes; 
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III. Realização de testes e inspeções dos sistemas de drenagem, iluminação, 

instalações elétricas e hidrossanitárias, grama sintética, alambrados e 

demais componentes; 

IV. Elaboração de checklists de inspeção e registros das conformidades e não 

conformidades identificadas; 

V. Correção de vícios, defeitos, incompatibilidades e serviços recusados pela 

fiscalização; 

VI. Limpeza final, desmobilização e entrega das áreas em condições imediatas 

de utilização; 

VII. Apresentação dos projetos “as built”, manuais de operação e manutenção, 

garantias, ARTs ou RRTs, certificados e demais documentos técnicos 

exigidos para o recebimento. 

2.1.1.9 Intervenções Abrangidas 

I. Infraestrutura complementar: 

a) Implantação e adequação das redes de drenagem, instalações elétricas, 

iluminação externa, pavimentação, acessibilidade e sinalização 

necessárias ao funcionamento integrado do CSU; 

b) Execução das fundações, bases, muretas, meios-fios, contenções, 

passagens, caixas, canaletas e demais elementos complementares 

previstos nos projetos; 

c) Compatibilização com as redes de água, esgoto, energia, iluminação, 

telecomunicações e drenagem existentes; 

d) Proteção e manutenção dos acessos necessários às edificações e 

equipamentos que permanecerem em funcionamento; 

e) Implantação de sinalização provisória, barreiras, passagens protegidas 

e rotas alternativas para usuários e trabalhadores. 

II. Adequação ao ambiente urbano e aos equipamentos em funcionamento: 

a) Planejamento das frentes de obra de forma a reduzir interferências nas 

atividades do CSU, da creche, da escola profissionalizante, da Unidade 
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de Saúde da Família – USF/UPAE Bidu Krause, do parque de 

vizinhança, do complexo de lazer, da administração do CSU e dos 

demais equipamentos vizinhos; 

b) Implantação de medidas específicas de isolamento, comunicação, 

segurança e controle de acesso nas áreas próximas a crianças, idosos, 

pacientes, esportistas, estudantes, servidores e demais usuários; 

c) Programação dos serviços mais impactantes em horários e períodos 

previamente aprovados pela fiscalização; 

d) Manutenção de condições seguras de circulação de pedestres, veículos 

de serviço e usuários; 

e) Coordenação das intervenções com a contratação relativa às novas 

instalações do CONVIVE, evitando sobreposição de escopos, conflitos 

de acesso, interferências de canteiro e incompatibilidades de 

cronograma. 

III. Interfaces com outras contratações 

a) Compatibilização da retirada e da realocação da academia com a 

execução das novas instalações do CONVIVE; 

b) Preparação da nova área da academia em condições adequadas para a 

posterior instalação dos equipamentos pela Secretaria de Esportes; 

c) Definição e preservação das interfaces físicas entre os contratos, 

especialmente quanto a acessos, drenagem, energia, paisagismo, 

pavimentação e recomposição das áreas afetadas; 

d) Articulação dos cronogramas e responsabilidades entre as unidades 

administrativas e empresas envolvidas. 

2.1.1.10 Planejamento Estratégico 

I. A CONTRATADA deverá comprovar capacidade técnico-operacional por 

meio de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, relativos a serviços de natureza e complexidade 

equivalentes; 



Prefeitura do Recife 
Av. Cais do Apolo, 925, Bairro do Recife/Recife-PE | CEP: 53.030-230 

www.recife.pe.gov.br 

 

Página 12 de 138 

II. O planejamento executivo deverá contemplar procedimentos de controle de 

qualidade, supervisão técnica e validação em cada etapa da execução, 

assegurando o atendimento pleno ao escopo e às normas vigentes; 

III. O planejamento das atividades deverá considerar as condições de 

funcionamento do CSU, a interface com a USF/UPAE, creche, centro 

profissionalizante, parque de vizinhança, áreas de lazer, estacionamento e 

demais equipamentos, bem como as condições climáticas e a sazonalidade 

das chuvas. 

2.1.1.11 Normas e Segurança 

I. Os serviços deverão observar as normas técnicas aplicáveis às disciplinas 

de arquitetura, urbanismo, estruturas, fundações, terraplenagem, 

pavimentação, acessibilidade, drenagem, instalações elétricas e 

hidrossanitárias, iluminação esportiva, estruturas metálicas, paisagismo, 

alambrados e equipamentos esportivos. 

II. Cumprimento rigoroso dos princípios e diretrizes da Lei Federal nº 

14.133/2021, com foco em sustentabilidade, economicidade, gestão de 

riscos e eficiência contratual; 

III. Atendimento às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NR 

06 – EPIs, NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, 

NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho, NR 33 – Segurança e 

Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados, NR 35 – Trabalho em Altura), 

com apresentação do Plano de Gerenciamento de Segurança e Saúde no 

Trabalho (PGSST) para a execução das atividades; 

IV. Conformidade com a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos), a Resolução CONAMA nº 307/2002, o Decreto Municipal nº 

36.949/2023 e a ABNT NBR 10004, que estabelece a classificação e 

destinação correta de resíduos. 
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2.1.2 Soluções Localizadas 

As intervenções serão executadas em áreas específicas inseridas no 

perímetro global do CSU Bidu Krause, não significando que toda a extensão 

será objeto de intervenção direta. 

2.1.2.1 Pista de Cooper 

I. Implantação de novos trechos e requalificação dos trechos existentes; 

II. Integração física e funcional entre os segmentos da pista, formando percurso 

contínuo; 

III. Uniformização da largura, do pavimento, do acabamento e dos padrões de 

desempenho; 

IV. Correção de desníveis, deformações e pontos sujeitos a empoçamento; 

V. Execução de base, sub-base, pavimentação, bordas e elementos de 

contenção previstos; 

VI. Compatibilização com árvores, raízes, postes, caixas, drenagem, quadra de 

vôlei, campo de futebol, Clube do Dominó, edificações e acessos; 

VII. Implantação de iluminação em LED ao longo do percurso; 

VIII. Implantação de drenagem, sinalização e elementos de orientação; 

IX. Integração com a rota acessível e com as áreas de convivência; 

X. Recomposição paisagística das áreas afetadas; 

XI. A pista terá percurso linear de aproximadamente 458,98 m em um único 

sentido, com largura de 3,00 m, permitindo circulação simultânea nos dois 

sentidos, totalizando percurso de ida e volta de aproximadamente 917,96 m; 

XII. Pavimento em concreto pigmentado, moldado in loco e usinado, com 

espessura nominal de 8,00 cm, armado com tela de aço tipo Q-61, 

acabamento superficial polido, sobre base de brita graduada simples tratada 

com cimento (espessura de 10 cm), com juntas de dilatação serradas a cada 

3,00 m, seladas com tarugo de polietileno e selante à base de silicone, 

conforme ABNT NBR 15953, NBR 9781, NBR 7181 e NBR 7182. 
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2.1.2.2 Campo de Futebol 

I. Redefinição da geometria e redução das dimensões do campo, observadas 

as dimensões oficiais ou os parâmetros esportivos definidos no projeto; 

II. Demolição, remoção e adequação dos elementos incompatíveis com a nova 

implantação; 

III. Execução de terraplenagem, regularização, nivelamento, compactação e 

preparação da plataforma; 

IV. Execução da sub-base, base esportiva (fundação estrutural sobre a qual o 

gramado do campo é instalado) e camada de regularização, com controle 

tecnológico e verificação das cotas e declividades; 

V. Implantação de novo sistema de drenagem superficial e subsuperficial, 

integrado à drenagem geral do CSU; 

VI. Fornecimento e instalação de sistema de grama sintética, incluindo 

preparação da base, rolos, emendas, linhas de demarcação, materiais de 

preenchimento, acabamentos e testes; 

VII. Fornecimento e instalação das traves, redes e demais componentes 

esportivos; 

VIII. Execução de novo alambrado em todo o perímetro, incluindo fundações, 

muretas, postes, travamentos, telas, portões e proteção contra corrosão; 

IX. Implantação de acessos destinados aos atletas, usuários, manutenção e 

emergência; 

X. Implantação de novo sistema de iluminação esportiva em LED, incluindo 

postes, fundações, luminárias, quadros, cabos, comandos, proteções, 

aterramento e testes luminotécnicos; 

XI. Construção de novo quiosque (pergolado) de apoio às equipes, situado 

externamente ao novo alambrado e próximo ao gramado, incluindo estrutura, 

cobertura, piso, instalações e equipamentos previstos no projeto; 
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XII. Requalificação dos vestiários, incluindo correção de patologias, pisos, 

revestimentos, impermeabilização, instalações elétricas e hidrossanitárias, 

aparelhos, esquadrias, ventilação, iluminação, pintura e acessibilidade; 

XIII. Melhoria das arquibancadas existentes, incluindo recuperação de elementos 

deteriorados, regularização, acabamentos, drenagem, guarda-corpos, 

corrimãos, acessos e espaços acessíveis; 

XIV. Execução dos ensaios, testes, inspeções e documentação necessários à 

comprovação da qualidade e do desempenho da solução esportiva. 

2.1.2.3 Clube do Dominó 

I. Implantação de novo Clube do Dominó, conforme localização e dimensões 

estabelecidas no projeto; 

II. Execução das fundações, estrutura, piso, cobertura e acabamentos; 

III. Implantação de pergolado integrado à estrutura da cobertura; 

IV. Fornecimento e instalação de novos conjuntos de mesas e bancos; 

V. Implantação de iluminação e instalações complementares; 

VI. Execução da drenagem da cobertura e da área de permanência; 

VII. Garantia de rota acessível e condições adequadas de aproximação, 

circulação e uso; 

VIII. Integração arquitetônica e paisagística com a pista de cooper e as áreas 

verdes adjacentes; 

IX. O pergolado de apoio à área de convivência e jogos de dominó terá 

dimensões de 5,25 m x 5,25 m, em estrutura metálica associada a elementos 

em madeira de lei (Massaranduba), aparelhada, lixada e envernizada em cor 

incolor, com cobertura em telha termoacústica tipo Isoeste com acabamento 

inferior amadeirado; o pergolado de apoio ao campo de futebol terá 

dimensões de 10,30 m x 5,25 m, com as mesmas especificações 

construtivas. 
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2.1.2.4 Paisagismo 

I. Implantação de novos elementos arbóreos e paisagísticos no entorno dos 

equipamentos e ao longo da pista de cooper, conforme projeto de 

paisagismo, memoriais, especificações técnicas e planilha orçamentária; 

II. Preservação dos indivíduos arbóreos e palmeiras existentes indicados em 

projeto como elementos a manter, com adoção de medidas de proteção 

durante a execução das obras; 

III. Implantação de espécies arbóreas e ornamentais previstas no projeto, 

incluindo, conforme especificação técnica, palmeira rabo-de-raposa, 

mangueira, jambeiro, ipê-amarelo, jasmim-manga branco e flamboyant 

mirim; 

IV. Os novos elementos arbóreos deverão, sempre que tecnicamente viável, 

possuir porte e copa compatíveis com a função de sombreamento 

pretendida, em harmonia com os indivíduos arbóreos existentes e com a 

ambiência paisagística do CSU Bidu Krause; 

V. Implantação de grama esmeralda em placas nas áreas indicadas em projeto, 

com preparo adequado do solo, regularização, aplicação de terra vegetal 

adubada e demais insumos necessários ao pegamento e desenvolvimento 

da cobertura vegetal; 

VI. Utilização de terra vegetal adubada com húmus, calterra ou equivalente 

técnico, conforme especificação do projeto, para preparo das áreas de 

plantio e recomposição paisagística; 

VII. Implantação de torneiras de jardim e pontos de apoio à irrigação, conforme 

quantitativos e localização definidos nos projetos e planilha orçamentária; 

VIII. Compatibilização do paisagismo com pavimentos, raízes, iluminação, 

drenagem, visibilidade, mobiliário, pista de cooper, campo de futebol, Clube 

do Dominó, academia, estacionamento e demais redes de infraestrutura; 

IX. Utilização preferencial de espécies nativas ou adaptadas às condições 

locais, de baixa manutenção e compatíveis com espaços públicos de uso 

intensivo; 
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X. Preparação do solo, plantio, tutoramento, irrigação inicial e manutenção 

durante o período estabelecido no contrato; 

XI. Recomposição dos canteiros, gramados e áreas verdes afetadas pelas 

obras; 

XII. Substituição, às expensas da contratada, das mudas que não apresentarem 

pegamento adequado dentro do período de garantia ou manutenção previsto 

no contrato, quando a perda decorrer de falha de plantio, irrigação, manejo 

ou proteção durante a execução. 

2.1.2.5 Nova Área da Academia 

I. Preparação da área atualmente destinada ao estacionamento ao lado da 

USF Bidu Krause para receber a academia; 

II. Execução de limpeza, terraplenagem, nivelamento, base e novo piso; 

III. Implantação de drenagem, acessibilidade, circulação e infraestrutura 

complementar; 

IV. Preparação dos pontos e condições de fixação dos equipamentos, de acordo 

com os dados técnicos disponibilizados; 

V. Implantação de iluminação ou infraestrutura elétrica, quando prevista no 

projeto; 

VI. Entrega da área devidamente acabada e apta à posterior instalação dos 

equipamentos. 

O fornecimento e a instalação dos aparelhos da academia serão realizados 

posteriormente pela Secretaria de Esportes e não integram o presente 

objeto, salvo disposição expressa em sentido contrário na planilha 

orçamentária e nos demais anexos da contratação. 

2.1.2.6 Nova Área para Estacionamento 

I. Implantação de nova área destinada ao estacionamento no perímetro 

pertencente ao CSU Bidu Krause, em substituição à área que receberá a 

academia; 

II. Execução de terraplenagem, base, pavimentação e drenagem; 
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III. Organização dos acessos, fluxos, entradas, saídas e circulação interna; 

IV. Implantação de vagas comuns, reservadas e acessíveis, conforme os 

projetos; 

V. Implantação de sinalização horizontal e vertical; 

VI. Implantação ou adequação da iluminação; 

VII. Garantia de circulação segura de pedestres e conexão com as rotas 

acessíveis; 

VIII. Compatibilização com a USF/UPAE Bidu Krause, a creche, o centro 

profissionalizante, as edificações e os demais equipamentos existentes. 

2.1.2.7 Quadra de Vôlei 

I. Remoção dos elementos de fechamento que devam ser substituídos; 

II. Execução das fundações, bases e muretas previstas; 

III. Instalação de novo alambrado, incluindo postes, travamentos, telas e 

portões; 

IV. Aplicação dos tratamentos de proteção e acabamento das estruturas 

metálicas; 

V. Eliminação de elementos cortantes, salientes ou que representem risco aos 

usuários; 

VI. Compatibilização do novo fechamento com a pista de cooper, os acessos, a 

drenagem e os equipamentos adjacentes; 

VII. Recomposição dos pisos, pavimentos e áreas afetadas; 

VIII. A quadra deverá ser concluída com sua superfície em areia lavada, 

devidamente confinada e nivelada. 

2.1.2.8 Drenagem e Nivelamento do Terreno 

I. Execução do sistema de drenagem considerando toda a contribuição hídrica 

do CSU Bidu Krause; 
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II. Compatibilização do novo sistema com a rede pública de drenagem existente 

no entorno; 

III. Execução dos dispositivos de modo a não sobrecarregar a rede receptora; 

IV. Execução de estruturas de coleta, condução, inspeção, retenção, 

amortecimento e/ou lançamento previstas no projeto; 

V. Correção dos pontos de empoçamento identificados nos estacionamentos, 

pista, campo e demais áreas; 

VI. Execução de movimentação de terra para compatibilização do perfil 

topográfico existente com o projeto executivo; 

VII. Elaboração e observância do balanço de cortes e aterros, das cotas 

projetadas e dos critérios de compactação; 

VIII. Compatibilização das cotas finais com os pavimentos, edificações, rotas 

acessíveis e dispositivos de drenagem; 

IX. Proteção do terreno contra erosão, carreamento de sedimentos e 

instabilidade durante a execução. 

2.1.2.9 Muro limítrofe do terreno 

I. Requalificação do muro limítrofe do terreno, abrangendo os dois lados do 

muro, considerando que ambos apresentam deterioração; 

II. Conferência prévia das dimensões, altura, extensão, espessura, condições 

de estabilidade, estado do revestimento e interferências existentes, 

observadas as medidas conferidas in loco e os elementos constantes dos 

projetos; 

III. Remoção do reboco existente nas áreas previstas para intervenção, não 

sendo admitida a simples execução de novo revestimento sobre base 

deteriorada ou sem adequada preparação; 

IV. Execução de chapisco e reboco novo em 100% da área do muro prevista 

para requalificação, em ambos os lados, conforme projetos, memoriais, 

especificações técnicas e planilha orçamentária; 
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V. Tratamento prévio das superfícies, com limpeza, remoção de partes soltas, 

correção de fissuras, recomposição de falhas, regularização de desníveis, 

tratamento de pontos de umidade aparente e preparação adequada da base 

para recebimento do novo revestimento; 

VI. Aplicação de pintura externa apropriada para exposição ao sol, chuva e 

intempéries, em padrão equivalente à tinta premium para exterior 

especificada em projeto, observadas as cores, demãos, acabamento e 

critérios de aceitação definidos nos documentos técnicos; 

VII. Remoção do alambrado existente sobre o muro, conforme indicado na planta 

de demolição e demais documentos técnicos; 

VIII. Execução de concertina sobre o muro limítrofe, incluindo suportes, fixações, 

arames, elementos de acabamento, tensionamento, proteção e demais 

componentes necessários à adequada segurança perimetral; 

IX. Compatibilização da concertina com o muro recuperado, com os acessos, 

com os trechos próximos a equipamentos em funcionamento e com as áreas 

de circulação de usuários, de modo a evitar riscos indevidos a pedestres, 

crianças, pacientes, servidores e demais frequentadores do CSU; 

X. Execução por trechos, quando necessário, com isolamento físico, 

sinalização, proteção contra queda de materiais, controle de acesso e 

adoção de medidas de segurança específicas para trabalhos próximos às 

divisas do terreno e às áreas em uso; 

XI. Recomposição, limpeza e entrega do muro em condições adequadas de 

acabamento, proteção, durabilidade, segurança e integração visual com o 

conjunto da requalificação. 

2.1.2.10 Mobiliário urbano e equipamentos complementares 

I. Implantação de playground infantil junto à creche, com brinquedos 

(casinhas, gangorras, balanços e trepa-trepa) confeccionados em madeira 

de eucalipto tratado, atendendo às normas brasileiras de segurança para 

playgrounds; 
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II. Implantação de bicicletário metálico para estacionamento seguro de 

bicicletas, posicionado estrategicamente próximo aos principais acessos, 

incentivando a mobilidade ativa; 

III. Implantação de mobiliário urbano complementar (bancos, mesas de 

piquenique, lixeiras) nas áreas de convivência e contemplação, conforme 

especificações da ABNT NBR 9283 e do Projeto Executivo de Arquitetura. 

2.1.3 Planilha Orçamentária 

I. A planilha orçamentária contendo os itens, suas quantidades, preços 

unitários e globais, a correspondente composição de custo e o detalhamento 

de encargos sociais e do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), integra o 

orçamento que compõe o Termo de Referência do objeto supracitado; 

II. Os valores da planilha orçamentária foram calculados utilizando o método 

de TRUNCAMENTO (=TRUNCAR) em suas fórmulas internas, limitando os 

resultados a duas casas decimais, conforme as melhores práticas de 

precisão e transparência em cálculos orçamentários; 

III. As planilhas apresentadas pelas licitantes deverão seguir obrigatoriamente 

os parâmetros de cálculo apresentados na planilha orçamentária da 

licitação, em especial, utilizando o método de TRUNCAMENTO 

(=TRUNCAR) em suas fórmulas internas, limitando os resultados a duas 

casas decimais. 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A presente contratação tem por finalidade viabilizar a execução dos serviços 

de implantação e requalificação de equipamentos localizados no entorno do 

Centro Social Urbano – CSU Bidu Krause, situado no bairro do Totó, 

Recife/PE, contemplando intervenções integradas na pista de cooper, no 

campo de futebol, no Clube do Dominó, no muro limítrofe do terreno, nas 

áreas paisagísticas, na nova área da academia, na nova área de 

estacionamento, na quadra de vôlei, no sistema de drenagem e nas áreas 

que demandam nivelamento e adequação topográfica, conforme projetos, 

memoriais descritivos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e 
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demais documentos técnicos que integram a contratação. 

3.2 O CSU Bidu Krause constitui equipamento público de relevância 

comunitária, destinado à convivência social, prática esportiva, lazer, 

circulação e integração da população local. A requalificação proposta busca 

recuperar e qualificar espaços atualmente utilizados pela comunidade, 

ampliando as condições de segurança, acessibilidade, conforto, 

permanência, funcionalidade e uso adequado dos equipamentos públicos 

existentes. 

3.3 Atualmente, o CSU Bidu Krause encontra-se sob administração da Prefeitura 

do Recife e abriga diversas atividades e equipamentos públicos em 

funcionamento, tais como creche municipal, salas de aula vinculadas ao 

Jardim Botânico em terreno adjacente, complexo de lazer, parque de 

vizinhança, administração do CSU, centro profissionalizante, USF/UPAE 

Bidu Krause e estacionamento. Essa condição impõe a necessidade de 

planejamento cuidadoso da execução, com isolamento das frentes de obra, 

preservação dos acessos essenciais, sinalização adequada, controle de 

riscos e compatibilização das intervenções com o funcionamento parcial dos 

equipamentos públicos existentes. 

3.4 A necessidade da contratação decorre da identificação de deficiências 

físicas, funcionais, urbanísticas, esportivas e de segurança nos espaços do 

CSU Bidu Krause, incluindo trechos de pista de cooper com necessidade de 

requalificação e uniformização, campo de futebol com deficiência de 

drenagem, alambrado danificado, necessidade de redimensionamento e 

implantação de grama sintética, além de demandas relacionadas à melhoria 

dos vestiários, arquibancadas, quiosque de apoio, quadra de vôlei, 

estacionamento, paisagismo, iluminação, drenagem geral, nivelamento do 

terreno e recuperação do muro limítrofe. 

3.5 A intervenção no campo de futebol justifica-se pela necessidade de adequar 

o espaço às condições técnicas mínimas de prática esportiva, mediante 

redefinição de suas dimensões, regularização da plataforma, implantação de 

novo sistema de drenagem, instalação de grama sintética, novo alambrado 
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perimetral, nova iluminação esportiva em LED, novo quiosque (pergolado) 

de apoio às equipes, requalificação dos vestiários e melhoria das 

arquibancadas. Tais medidas guardam correspondência com parâmetros já 

adotados em contratação semelhante da Prefeitura do Recife para 

requalificação de campo, na qual foram considerados essenciais serviços 

como regularização do terreno, drenagem, instalação de grama sintética e 

implantação de alambrado, com vistas à melhoria da prática esportiva e da 

segurança dos usuários. 

3.5.1 A requalificação do vestiário masculino — edificação de 23,30 m² situada 

sob a arquibancada, dimensionada para atender a aproximadamente 30 

pessoas (jogadores e equipe de arbitragem) conforme os parâmetros da NR 

24, dotada de 3 bacias sanitárias, 4 mictórios, 3 chuveiros e 3 cubas de 

lavatório — compreenderá demolições pontuais, substituição integral dos 

revestimentos, troca de louças e metais sanitários, novas esquadrias, 

revisão das instalações hidrossanitárias e elétricas, novas luminárias, pintura 

geral e revisão da cobertura, de forma a assegurar melhores condições de 

conforto, higiene, funcionalidade e durabilidade. 

3.6 A requalificação da pista de cooper justifica-se pela necessidade de ampliar 

e recuperar trechos existentes, promover continuidade do percurso — com 

implantação de traçado linear de aproximadamente 458,98 m em um único 

sentido, largura de 3,00 m e percurso total de ida e volta de 

aproximadamente 917,96 m —, uniformizar a qualidade do pavimento em 

concreto pigmentado moldado in loco, corrigir desníveis e pontos de acúmulo 

de água, além de implantar novo sistema de iluminação em LED. A pista 

deverá ser integrada aos demais equipamentos do CSU, especialmente ao 

campo de futebol, Clube do Dominó, quadra de vôlei, áreas verdes, acessos 

e edificações existentes, contribuindo para a segurança, a mobilidade interna 

e a prática de atividades físicas, atendendo às normas ABNT NBR 15953, 

NBR 9781 e NBR 9050. 

3.7 A implantação do novo Clube do Dominó justifica-se pela necessidade de 

qualificar área de convivência tradicionalmente utilizada pela comunidade, 
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mediante construção de nova estrutura com pergolado de 5,25 m x 5,25 m 

na cobertura — em madeira de lei (Massaranduba) envernizada e telha 

termoacústica tipo Isoeste com acabamento inferior amadeirado —, novo 

conjunto de mesas e bancos, acessibilidade, iluminação, drenagem e 

integração paisagística. A intervenção visa proporcionar espaço de 

permanência mais confortável, seguro e adequado ao uso coletivo. 

3.8 A realocação da academia decorre da interface com as novas instalações do 

CONVIVE, objeto de contratação distinta, que ocupará a área atualmente 

utilizada pela academia. Assim, a presente contratação deverá preparar a 

nova área — com aproximadamente 282,02 m² de piso emborrachado 

destinado à absorção de impacto, complementado por pavimentação em 

paver nas áreas de circulação, implantada em platô elevado em relação à 

Rua Onze de Agosto —, com execução de piso, base, drenagem, 

acessibilidade e infraestrutura necessária ao posterior recebimento dos 

equipamentos pela Secretaria de Esportes. O fornecimento e a instalação 

dos aparelhos de ginástica e do gradil de proteção emborrachado da 

academia são de responsabilidade da Secretaria de Esportes (SESP) e não 

integram o presente objeto, salvo disposição expressa em sentido contrário 

nos anexos técnicos e na planilha orçamentária. 

3.9 Em razão da realocação da academia para a área atualmente destinada ao 

estacionamento, torna-se necessária a implantação de nova área de 

estacionamento dentro do perímetro do CSU Bidu Krause, com 

pavimentação em paver de concreto natural, organização dos acessos, 

fluxos internos, drenagem, iluminação, sinalização, vaga(s) reservada(s) 

para pessoas com deficiência (PcD) e compatibilização com a USF/UPAE 

Bidu Krause, creche municipal, centro profissionalizante, administração do 

CSU, áreas de lazer, parque de vizinhança e demais edificações existentes. 

3.10 A intervenção na quadra de vôlei justifica-se pela necessidade de 

substituição do alambrado, com implantação de novo fechamento, 

fundações, bases, postes, travamentos, telas, portões, proteção 

anticorrosiva e eliminação de elementos que possam representar risco aos 
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usuários, mantida a superfície em areia lavada, devidamente confinada e 

nivelada. A medida busca ampliar a segurança, preservar o uso esportivo e 

compatibilizar a quadra com a pista de cooper, acessos, drenagem, áreas 

verdes e equipamentos adjacentes. 

3.11 O sistema de drenagem constitui elemento central da solução, devendo 

contemplar não apenas o campo de futebol, mas toda a contribuição hídrica 

do CSU Bidu Krause, incluindo pista de cooper, academia, estacionamento, 

áreas pavimentadas, edificações e demais espaços abrangidos. A execução 

deverá manter concordância com a rede pública de drenagem existente no 

entorno, ser compatibilizada com ela de modo a evitar sobrecarga, 

surgimento ou agravamento de alagamentos e comprometimento do 

desempenho hidráulico do sistema. 

3.12 A contratação também se justifica pela necessidade de movimentação de 

terra e nivelamento do terreno em áreas específicas do CSU Bidu Krause — 

conforme os Projetos Executivos de Terraplenagem, incluindo os projetos 

específicos da Academia da Cidade e da Pista de Cooper —, de forma a 

compatibilizar o perfil topográfico existente com o projeto executivo, as rotas 

acessíveis, os pavimentos, as estruturas de drenagem, o campo de futebol, 

a nova academia, o estacionamento e os demais equipamentos 

requalificados. 

3.13 A intervenção no muro limítrofe do terreno justifica-se pela deterioração 

constatada em ambos os lados do muro e pela necessidade de reforçar a 

segurança perimetral, a conservação patrimonial e a qualidade visual do 

equipamento público. A solução prevê intervenção nos dois lados, remoção 

do reboco existente, execução de chapisco e reboco novo em 100% da área 

prevista, pintura externa apropriada para exposição ao sol e chuva, remoção 

do alambrado existente indicado em planta de demolição e execução de 

concertina, conforme projetos, memoriais e planilha orçamentária. 

3.14 A contratação incorpora diretrizes de sustentabilidade e gestão ambiental, 

incluindo elaboração e execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil – PGRCC, destinação adequada dos resíduos, utilização 
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de iluminação eficiente em LED, preservação dos indivíduos arbóreos 

compatíveis com o projeto, implantação de novos elementos paisagísticos, 

preferência por espécies nativas ou adaptadas, controle de poeira e ruídos, 

uso racional de recursos e recomposição das áreas afetadas pelas obras. 

3.15 O paisagismo integra a solução de requalificação por contribuir para o 

conforto ambiental, sombreamento, qualificação estética, recomposição das 

áreas verdes e integração entre os equipamentos do CSU. As intervenções 

contemplarão a preservação de árvores e palmeiras existentes indicadas em 

projeto, implantação de novas espécies arbóreas e ornamentais, 

recomposição de áreas gramadas, preparo do solo, utilização de terra 

vegetal adubada e demais serviços necessários à consolidação paisagística 

das áreas requalificadas, conforme projetos, memoriais, especificações 

técnicas e planilha orçamentária. 

3.16 Alinhamento ao planejamento, eficiência e gestão de riscos 

I. A contratação decorre de planejamento técnico prévio e deverá observar as 

diretrizes da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à caracterização da 

necessidade pública, definição da solução, compatibilização com o 

planejamento da Administração, gestão de riscos, eficiência, economicidade, 

sustentabilidade e obtenção do resultado pretendido. 

II. O Termo de Referência se alinha à descrição da solução como um todo, 

considerado o ciclo de vida do objeto, conforme o art. 6º, inciso XXIII, da Lei 

nº 14.133/2021. 

III. A execução unificada das intervenções justifica-se pela interdependência 

física e funcional entre os sistemas, especialmente drenagem, 

terraplenagem, pavimentação, acessibilidade, iluminação, paisagismo e 

equipamentos esportivos, cuja fragmentação excessiva poderia gerar 

incompatibilidades, retrabalho, aumento de custos indiretos, conflitos de 

responsabilidade e prejuízo ao desempenho final da solução. 

IV. A gestão de riscos deverá acompanhar todas as fases da contratação, com 

atenção especial às interfaces com a contratação do CONVIVE, ao 

funcionamento de equipamentos públicos vizinhos, às interferências de 
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redes existentes, à drenagem, às condições de solo, à sazonalidade das 

chuvas, à segurança dos usuários e à compatibilização dos projetos, de 

forma a tratar e mitigar incertezas que possam afetar a licitação e a execução 

contratual, conforme orientação do TCU para contratações sob a Lei nº 

14.133/2021. 

3.17 Objetivos específicos. 

I. Requalificar o Centro Social Urbano Bidu Krause como espaço público 

integrado de esporte, lazer, convivência, mobilidade interna e permanência 

comunitária; 

II. Implantar novos trechos e requalificar trechos existentes da pista de cooper, 

garantindo continuidade, uniformidade de pavimento, segurança, iluminação 

em LED e integração com os demais equipamentos; 

III. Requalificar o campo de futebol, com redimensionamento, drenagem, grama 

sintética, alambrado, iluminação esportiva, quiosque de apoio, vestiários e 

arquibancadas, assegurando melhores condições de prática esportiva; 

IV. Implantar novo Clube do Dominó, com pergolado, mesas, bancos, 

acessibilidade, iluminação e integração paisagística; 

V. Preparar a nova área da academia para posterior instalação dos 

equipamentos pela Secretaria de Esportes, garantindo base, piso, 

drenagem, acessibilidade e infraestrutura compatíveis; 

VI. Implantar nova área de estacionamento, em substituição à área que será 

destinada à academia, com circulação segura, sinalização, drenagem, 

iluminação e vagas acessíveis; 

VII. Substituir o alambrado da quadra de vôlei, ampliando a segurança e a 

funcionalidade do equipamento esportivo; 

VIII. Implantar sistema integrado de drenagem, compatibilizado com a rede 

pública existente e dimensionado para toda a contribuição hídrica do CSU; 

IX. Executar os serviços de terraplenagem e nivelamento necessários à 

compatibilização do perfil topográfico com o projeto executivo; 
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X. Requalificar o muro limítrofe do terreno, com intervenção em ambos os 

lados, remoção de revestimento deteriorado, execução de novo chapisco e 

reboco, pintura externa adequada e implantação de concertina; 

XI. Implantar e recompor o paisagismo, preservando indivíduos arbóreos 

compatíveis com o projeto, incorporando novas espécies, grama esmeralda 

e soluções de sombreamento e conforto ambiental; 

XII. Promover acessibilidade, segurança, sustentabilidade, durabilidade e 

facilidade de manutenção em todas as áreas contempladas; 

XIII. Reduzir riscos de alagamento, deterioração precoce dos pavimentos, 

insegurança dos usuários, baixa funcionalidade dos equipamentos e 

conflitos de circulação interna; 

XIV. Garantir que a execução ocorra de forma compatível com o funcionamento 

parcial dos equipamentos públicos existentes no CSU Bidu Krause e em seu 

entorno imediato. 

3.18 Benefícios esperados 

I. Melhoria da infraestrutura esportiva e de lazer do CSU Bidu Krause, com 

ampliação da qualidade dos espaços destinados à prática de atividades 

físicas, recreativas e comunitárias; 

II. Valorização do equipamento público e fortalecimento da convivência 

comunitária, por meio da recuperação de áreas de uso coletivo e da criação 

de ambientes mais seguros e qualificados; 

III. Melhoria das condições de acessibilidade, circulação interna, iluminação, 

drenagem, segurança e permanência; 

IV. Redução de pontos de empoçamento e maior resiliência do equipamento 

frente aos eventos de chuva, mediante implantação de sistema de drenagem 

integrado; 

V. Preservação e qualificação ambiental das áreas verdes, com implantação de 

novos elementos arbóreos e recomposição paisagística; 
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VI. Maior segurança para atletas, pedestres, usuários da USF/UPAE, crianças, 

idosos, estudantes, trabalhadores, servidores e demais frequentadores do 

CSU; 

VII. Reforço da segurança perimetral e da conservação patrimonial, mediante 

recuperação do muro limítrofe, retirada de elementos deteriorados e 

implantação de sistema de proteção adequado; 

VIII. Integração adequada entre as intervenções do CSU Bidu Krause e a 

contratação correlata do CONVIVE, reduzindo riscos de sobreposição de 

escopos e incompatibilidades de cronograma; 

IX. Entrega de solução tecnicamente compatibilizada, sustentável, durável e 

alinhada às boas práticas de planejamento, execução, fiscalização, medição 

e recebimento. 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Administração e Gestão Operacional 

4.1.1 Responsável Técnico: Profissional legalmente habilitado, com emissão da 

respectiva ART/RRT, responsável pela coordenação geral da obra, 

interlocução com a fiscalização, acompanhamento da execução, validação 

de ensaios, medições e aceites, assegurando a aderência aos projetos 

executivos, memoriais descritivos, planilha orçamentária, cronograma físico-

financeiro, normas técnicas aplicáveis e demais documentos que integram a 

contratação. 

4.1.2 Equipe Técnica Especializada: 

I. Engenheiros/arquitetos com experiência no escopo do objeto a ser 

contratado; 

II. Profissionais aptos ao acompanhamento das disciplinas de terraplenagem, 

pavimentação, drenagem, estruturas, fundações, instalações elétricas, 

iluminação pública, iluminação esportiva, instalações hidrossanitárias, 

impermeabilização, recuperação de edificações, estruturas metálicas, 

paisagismo, controle tecnológico e gestão ambiental (PGRCC/CONAMA 
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307); 

III. Profissionais responsáveis pela sinalização, segurança do trabalho, controle 

de acessos, proteção de usuários e isolamento das áreas em uso durante a 

execução; 

IV. Profissionais responsáveis pela elaboração, implantação e 

acompanhamento do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil – PGRCC, em conformidade com a legislação aplicável; 

V. Operadores de equipamentos e equipe auxiliar para demolições controladas, 

movimentação de materiais, execução de pavimentos, bases, drenagem, 

alambrados, estruturas de apoio, paisagismo, requalificação do muro 

limítrofe, recuperação dos vestiários, melhoria das arquibancadas, 

implantação da grama sintética, iluminação esportiva e demais serviços 

externos. 

4.1.3 Infraestrutura de Apoio e Controles: 

I. Implantação de canteiro de obras dimensionado e sinalizado, com áreas 

para estocagem, pré-montagem, apoio operacional, guarda de materiais, 

carga e descarga, respeitando as condições de funcionamento parcial do 

CSU Bidu Krause; 

II. Instalações provisórias adequadas aos trabalhadores, observadas as 

normas de segurança, higiene e saúde do trabalho; 

III. Fornecimento, instalação, manutenção e retirada das instalações provisórias 

necessárias à execução dos serviços; 

IV. Fornecimento e instalação de placa de obra, conforme padrão definido pela 

Administração e legislação municipal aplicável; 

V. Equipamentos, instrumentos e ferramentas compatíveis com os serviços de 

urbanização, requalificação esportiva, recuperação de edificações, 

drenagem, pavimentação, iluminação, paisagismo, recuperação de muro, 

execução de alambrados e implantação de grama sintética; 

VI. Meios de aferição, ensaio, medição e controle tecnológico dos serviços 
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executados; 

VII. Rastreabilidade dos insumos utilizados, com registros de origem, 

certificados, fichas técnicas, laudos, catálogos, registros de manutenção, 

relatórios de controle de qualidade e demais documentos técnicos 

correspondentes; 

VIII. Manutenção de Diário de Obra ou documento equivalente, Relatórios Diários 

de Obra – RDO, relatórios de acompanhamento físico, registros fotográficos, 

preferencialmente georreferenciados, comunicações formais e demais 

evidências necessárias à fiscalização; 

IX. Guarda, conservação e proteção dos materiais, equipamentos e serviços 

executados até o recebimento do objeto. 

4.1.4 Condições de execução em equipamento público em funcionamento 

I. A CONTRATADA deverá planejar a execução por etapas, considerando que 

o CSU Bidu Krause abriga equipamentos e atividades públicas em 

funcionamento, incluindo creche municipal, salas de aula vinculadas ao 

Jardim Botânico em terreno adjacente, complexo de lazer, parque de 

vizinhança, administração do CSU, centro profissionalizante, USF/UPAE 

Bidu Krause e estacionamento; 

II. Deverão ser mantidos acessos seguros aos equipamentos que 

permanecerem em funcionamento, com isolamento físico das frentes de 

obra, sinalização provisória, rotas alternativas, controle de circulação de 

pedestres, veículos e usuários; 

III. Serviços com maior potencial de interferência, ruído, poeira, bloqueio de 

acessos, demolição, movimentação de terra ou transporte de materiais 

deverão ser previamente comunicados à fiscalização e programados para 

reduzir riscos e transtornos; 

IV. A CONTRATADA deverá adotar medidas específicas de proteção para 

crianças, idosos, pacientes, estudantes, esportistas, servidores, 

trabalhadores e demais usuários do CSU e de seu entorno imediato; 

V. A execução deverá ser coordenada com as interfaces da contratação 
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correlata do CONVIVE, especialmente quanto à realocação da academia, 

acessos, drenagem, circulação, canteiro, cronograma e recomposição das 

áreas afetadas. 

4.1.5 Planejamento executivo, controle e aprovações prévias 

I. A CONTRATADA deverá apresentar Plano de Trabalho antes do início das 

frentes de serviço, contemplando infraestrutura local, canteiro, frentes de 

obra, metodologia executiva, sequenciamento, interferências, acessos, 

isolamento, drenagem provisória, medidas de segurança e controle 

ambiental; 

II. O cronograma físico-financeiro deverá contemplar as etapas do objeto, 

incluindo pista de cooper, campo de futebol, drenagem, grama sintética, 

alambrado, iluminação esportiva, quiosque, vestiários, arquibancadas, Clube 

do Dominó, paisagismo, academia, estacionamento, quadra de vôlei e muro 

limítrofe; 

III. O planejamento deverá considerar a sazonalidade das chuvas, o prazo de 

fornecimento de materiais especiais, o tempo de cura de elementos 

construtivos, a implantação de drenagem, a liberação de frentes de serviço 

e a manutenção de acessos seguros; 

IV. Antes da aquisição e aplicação de materiais relevantes, a CONTRATADA 

deverá submeter à fiscalização Boletim de Aprovação de Materiais – BAM, 

contendo descrição do fornecimento, especificação de projeto, referência da 

planilha orçamentária, ficha técnica, catálogo, certificado, laudo ou demais 

documentos comprobatórios; 

V. Antes da execução de serviços especializados ou etapas críticas, a 

CONTRATADA deverá submeter à fiscalização Boletim de Aprovação de 

Serviços – BAS, contendo metodologia executiva, equipe, equipamentos, 

materiais, controle de qualidade, normas aplicáveis, critérios de aceitação e 

medidas de segurança; 

VI. Deverão ser objeto de aprovação prévia, entre outros, grama sintética, 

material de preenchimento, base esportiva (fundação estrutural sobre a qual 
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o gramado do campo é instalado), tubos e telas do alambrado, postes de 

iluminação, luminárias/projetores LED, componentes elétricos, traves, redes, 

impermeabilizantes, tintas, revestimentos, materiais hidrossanitários, 

elementos metálicos, componentes de drenagem, materiais de recuperação 

dos vestiários, arquibancadas, quiosque, Clube do Dominó e muro limítrofe; 

VII. A aprovação de “BAM” ou “BAS” pela fiscalização não exime a 

CONTRATADA de sua responsabilidade técnica, civil, trabalhista, ambiental, 

administrativa e contratual pela perfeita execução dos serviços. 

4.2 Execução dos Serviços Técnicos 

4.2.1 Preparação e implantação das áreas: 

I. Demarcação, limpeza, isolamento e sinalização das frentes de trabalho; 

II. Conferência dos levantamentos topográficos e cadastrais, com verificação 

de cotas, alinhamentos, níveis, limites, interferências, redes existentes, 

árvores, edificações, acessos, muros, caixas, postes, pavimentos e 

equipamentos a preservar; 

III. Locação das intervenções conforme projetos, memoriais, especificações 

técnicas e planilha orçamentária; 

IV. Demolições, desmontagens, remoções e retirada de elementos 

incompatíveis com o projeto, incluindo pavimentos, alambrados, muretas, 

revestimentos, rebocos, estruturas deterioradas, fechamentos, bases e 

demais elementos indicados nas plantas de demolição; 

V. Proteção de edificações, árvores, palmeiras, equipamentos públicos, redes 

de infraestrutura, acessos, pavimentos, muro limítrofe e elementos 

existentes que devam permanecer; 

VI. Terraplenagem, escavações, reaterros, regularização, nivelamento, 

compactação e preparação das plataformas de implantação; 

VII. Implantação de drenagem provisória para proteção das frentes de trabalho 

durante a execução; 

VIII. Segregação, acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente 
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adequados dos resíduos gerados, mediante PGRCC e apresentação dos 

comprovantes correspondentes; 

IX. Recomposição das áreas, pavimentos, canteiros, acessos, estruturas e 

elementos afetados pelas obras. 

4.2.2 Pista de Cooper: 

I. Implantação de novos trechos e requalificação dos trechos existentes da 

pista de cooper; 

II. Integração física e funcional entre os segmentos da pista, formando percurso 

contínuo, seguro e compatível com as condições de uso previstas; 

III. Uniformização da largura, da base, do pavimento, do acabamento, das 

bordas e dos padrões de desempenho; 

IV. Correção de desníveis, deformações, irregularidades e pontos sujeitos a 

empoçamento; 

V. Execução de base, sub-base, pavimentação, elementos de contenção, 

arremates, transições e recomposições previstas em projeto; 

VI. Compatibilização com árvores, raízes, postes, caixas de drenagem, quadra 

de vôlei, campo de futebol, Clube do Dominó, academia, estacionamento, 

edificações, muro limítrofe e acessos; 

VII. Implantação de iluminação em LED ao longo do percurso, incluindo postes, 

bases, eletrodutos, cabos, quadros, comandos, dispositivos de proteção e 

aterramento, conforme projeto; 

VIII. Implantação ou adequação dos dispositivos de drenagem associados à 

pista; 

IX. Integração com as rotas acessíveis e áreas de convivência; 

X. Recomposição paisagística das áreas afetadas; 

XI. A pista terá percurso linear de aproximadamente 458,98 m em um único 

sentido, com largura de 3,00 m, permitindo circulação simultânea nos dois 

sentidos, totalizando percurso de ida e volta de aproximadamente 917,96 m; 
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XII. O pavimento será executado em concreto pigmentado, moldado in loco e 

usinado, com espessura nominal de 8,00 cm, armado com tela de aço tipo 

Q-61, acabamento superficial polido, sobre base de brita graduada simples 

tratada com cimento (espessura de 10 cm), com juntas de dilatação serradas 

a cada 3,00 m, seladas com tarugo de polietileno e selante à base de 

silicone, conforme ABNT NBR 15953, NBR 9781, NBR 7181 e NBR 7182. 

4.2.3 Campo de Futebol: 

I. Requalificação do campo de futebol existente, com redefinição de sua 

geometria e alteração de suas dimensões, observados os parâmetros 

esportivos definidos nos projetos executivos, memoriais descritivos, 

especificações técnicas e planilha orçamentária; 

II. Demolição, remoção e adequação dos elementos incompatíveis com a nova 

implantação, incluindo trechos de pavimentos, bases, muretas, alambrados, 

fechamentos, estruturas deterioradas, interferências e demais componentes 

indicados nas plantas de demolição; 

III. Execução de limpeza, escavações, cortes, aterros, reaterros, regularização, 

nivelamento, compactação e preparação da plataforma do campo, com 

controle de cotas, caimentos, estabilidade e condições de suporte; 

IV. Execução da sub-base, base esportiva (fundação estrutural sobre a qual o 

gramado do campo é instalado) e camada de regularização, incluindo as 

camadas previstas em projeto e planilha, tais como brita, pó de pedra, 

emulsão asfáltica ou solução tecnicamente equivalente especificada, 

observadas as espessuras, declividades, compactação, drenagem e demais 

requisitos de desempenho; 

V. Implantação de nova rede de drenagem do campo, abrangendo drenagem 

superficial e subsuperficial, caixas, canaletas, tubulações, drenos, elementos 

de inspeção, dispositivos de coleta, condução e lançamento, 

compatibilizados com o sistema geral de drenagem do CSU Bidu Krause; 

VI. A rede de drenagem do campo deverá ser executada de forma integrada ao 

sistema de drenagem geral do equipamento, de modo a evitar pontos de 
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empoçamento, saturação da base esportiva, carreamento de material, 

deterioração precoce da grama sintética e sobrecarga da rede pública 

existente; 

VII. Fornecimento e instalação de sistema de grama sintética, especificada em 

projeto, incluindo preparação final da base, fornecimento dos rolos, 

posicionamento, emendas, colagem, fixações, linhas de demarcação, 

materiais de preenchimento, escovação, arremates, limpeza, testes e 

entrega em condições adequadas de uso; 

VIII. A grama sintética deverá atender integralmente às especificações técnicas 

do projeto, memorial e planilha, sendo vedada a aplicação de produto 

divergente, de qualidade inferior, sem laudo técnico, sem aprovação prévia 

da fiscalização ou incompatível com a amostra aprovada; 

IX. Antes de sua aplicação, a CONTRATADA deverá apresentar amostra da 

grama sintética ofertada, acompanhada de laudo técnico emitido por 

instituição pública ou privada acreditada pelo INMETRO, ou entidade 

tecnicamente reconhecida, para análise da conformidade do produto com as 

especificações técnicas; 

X. O laudo técnico da grama sintética deverá comprovar: determinação do 

número de tufos e/ou voltas por unidade de comprimento ou por unidade de 

área; comprimento da perna de tufo sobre o piso de tecido; densidade linear; 

Solidez da cor à luz - ac (ISO 105-B02/2014); Título do fio Dtex - ac (ISO 

2060/1994); Título do fio Ne - ac (ISO 2060/1994); Número de Tufts por 

unidade de comprimento e por unidade de área (ISO 1763/2020); 

Comprimento do Tuft (ISO 2549/1972); Arrancamento de Tuft (ASTM 

D1335/2021); Resistência à tração (ABNT NBR ISO 13934-1/2016); 

Alongamento (ABNT NBR ISO 13934-1/2016, ISO 2062/2009); 

Escartamento (PO-339); Característica construtiva do fio (PO-340); 

Resistência individual (ISO 2062/2009); Tenacidade (ISO 2062/2009); 

Largura (ABNT NBR 10589/2006); 

XI. Fornecimento e instalação de componentes esportivos, incluindo traves, 

redes, fixações, marcações e demais acessórios previstos nos projetos e 
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planilha orçamentária; 

XII. Execução de novo alambrado no entorno do campo, incluindo fundações, 

muretas, postes, tubos em aço galvanizado, travamentos, telas de arame 

galvanizado, portões, acessórios, pintura, proteção anticorrosiva e 

acabamento, observadas as condições de exposição ao tempo e de 

segurança dos usuários; 

XIII. O alambrado deverá ser executado de modo a eliminar elementos cortantes, 

salientes ou instáveis, assegurando adequada fixação, resistência, 

durabilidade, segurança perimetral, acesso controlado ao campo e 

compatibilização com arquibancadas, quiosque (pergolado), vestiários, pista 

de cooper, drenagem e áreas de circulação; 

XIV. Implantação de novo sistema de iluminação esportiva em LED, incluindo 

postes, fundações, luminárias/projetores, eletrodutos, cabos, quadros, 

comandos, dispositivos de proteção, aterramento, testes elétricos e testes 

luminotécnicos, conforme projetos e normas aplicáveis; 

XV. A iluminação esportiva deverá garantir condições adequadas de uso, 

segurança, eficiência energética, uniformidade, controle de ofuscamento e 

compatibilização com os equipamentos públicos, edificações existentes e 

áreas de circulação do entorno; 

XVI. Construção de novo quiosque/pergolado de apoio às equipes, situado 

externamente ao novo alambrado e próximo ao gramado, incluindo 

fundações, estrutura, cobertura, piso, acabamentos, instalações previstas, 

drenagem da cobertura e integração com os acessos do campo; 

XVII. Requalificação dos vestiários do campo — edificação de 23,30 m² situada 

sob a arquibancada, dimensionada para atender a aproximadamente 30 

pessoas (jogadores e equipe de arbitragem), conforme os parâmetros da NR 

24, dotada de 3 bacias sanitárias, 4 mictórios, 3 chuveiros e 3 cubas de 

lavatório —, incluindo correção de patologias, recuperação ou substituição 

de pisos, revestimentos, impermeabilização, instalações elétricas e 

hidrossanitárias, aparelhos, esquadrias, ventilação, iluminação, pintura, 

acessibilidade, limpeza e demais acabamentos indicados em projeto; 
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XVIII. Melhoria das arquibancadas existentes, incluindo recuperação de elementos 

deteriorados, regularização, acabamentos, drenagem, guarda-corpos, 

corrimãos, acessos, espaços acessíveis e demais adequações de 

segurança e funcionalidade previstas nos documentos técnicos; 

XIX. Execução de passeios, rotas acessíveis, pisos de concreto moldado in loco, 

piso podotátil, rampas, transições, sinalização e demais elementos de 

circulação vinculados ao campo, quando previstos nos projetos e planilha; 

XX. Compatibilização das intervenções do campo com a pista de cooper, Clube 

do Dominó, nova academia, estacionamento, quadra de vôlei, áreas 

paisagísticas, muro limítrofe, edificações existentes, redes de infraestrutura 

e equipamentos públicos em funcionamento; 

XXI. Realização de ensaios, testes, inspeções, registros fotográficos, relatórios, 

fichas técnicas, certificados, laudos e demais documentos necessários à 

comprovação da qualidade e desempenho dos serviços executados; 

XXII. Correção, às expensas da CONTRATADA, de vícios, defeitos, 

inconformidades, falhas de execução, materiais recusados, serviços 

executados em desacordo com projeto ou componentes incompatíveis com 

as especificações. 

4.2.4 Clube do Dominó: 

I. Implantação de novo Clube do Dominó, conforme localização, dimensões e 

solução arquitetônica estabelecidas nos projetos; 

II. Execução de fundações, estrutura, piso, cobertura, pergolado, acabamentos 

e demais elementos construtivos; 

III. Fornecimento e instalação de novos conjuntos de mesas e bancos; 

IV. Implantação de iluminação e instalações complementares previstas; 

V. Execução da drenagem da cobertura e da área de permanência; 

VI. Garantia de rota acessível e condições adequadas de aproximação, 

circulação, permanência e uso; 

VII. Integração arquitetônica e paisagística com a pista de cooper, áreas verdes 
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e demais equipamentos adjacentes; 

VIII. O pergolado integrado à cobertura terá dimensões de 5,25 m x 5,25 m, em 

estrutura metálica associada a elementos em madeira de lei 

(Massaranduba), aparelhada, lixada e envernizada em cor incolor, com 

cobertura em telha termoacústica tipo Isoeste e acabamento inferior 

amadeirado, conforme especificações do Memorial Descritivo de Arquitetura. 

4.2.5 Paisagismo: 

I. Implantação de novos elementos arbóreos, ornamentais e paisagísticos no 

entorno dos equipamentos e ao longo da pista de cooper, conforme projeto 

de paisagismo, memoriais, especificações técnicas e planilha orçamentária; 

II. Preservação dos indivíduos arbóreos e palmeiras existentes indicados em 

projeto como elementos a manter, com adoção de medidas de proteção 

durante a execução das obras; 

III. Implantação das espécies arbóreas e ornamentais previstas no projeto, 

compreendendo: Ipê-amarelo (Handroanthus chrysotrichus, 04 unidades), 

Palmeira rabo-de-raposa (Wodyetia bifurcata, 18 unidades), Mangueira 

(Mangifera indica, 08 unidades), Jambeiro (Syzygium malaccense, 05 

unidades), Jasmim-manga branco (Plumeria rubra, 08 unidades) e 

Flamboyant mirim (Caesalpinia pulcherrima, 08 unidades); 

IV. Utilização de espécies nativas ou adaptadas às condições locais, de baixa 

manutenção e compatíveis com espaços públicos de uso intensivo, sempre 

que tecnicamente aplicável; 

V. Implantação de grama esmeralda (Zoysia japonica) em placas, em área 

aproximada de 4.079,54 m², com preparo do solo mediante aplicação de 

terra vegetal adubada com húmus, calterra ou equivalente técnico, em 

quantidade equivalente à área gramada, conforme Quadro de Especificação 

do Projeto de Paisagismo; 

VI. Utilização de terra vegetal adubada com húmus, calterra ou equivalente 

técnico, conforme especificação do projeto; 

VII. Implantação de torneiras de jardim e pontos de apoio à irrigação, conforme 
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quantitativos e localização definidos nos projetos e planilha orçamentária; 

VIII. Execução de piso intertravado em bloco retangular de concreto 10x20 cm 

(e=8 cm, cor cinza natural), com arremate em peça pré-moldada de concreto 

49,8x20x9,8 cm, e piso cimentado sobre manta bidim e brita destinado a 

corredores técnicos, conforme legenda de pisos do Projeto de Paisagismo, 

quando previstos em projeto e planilha orçamentária; 

IX. Preparação do solo, abertura de covas, plantio, tutoramento, irrigação inicial, 

adubação e manutenção durante o período estabelecido nos instrumentos 

do contrato; 

X. Compatibilização do paisagismo com pavimentos, raízes, iluminação, 

drenagem, visibilidade, mobiliário, pista de cooper, campo de futebol, Clube 

do Dominó, academia, estacionamento, muro limítrofe e demais redes de 

infraestrutura; 

XI. Recomposição de canteiros, gramados e áreas verdes afetadas pelas obras; 

XII. Substituição, às expensas da CONTRATADA, das mudas que não 

apresentarem pegamento adequado dentro do período de garantia ou 

manutenção previsto no contrato, quando a perda decorrer de falha de 

plantio, irrigação, manejo ou proteção durante a execução. 

4.2.6 Nova Área da Academia: 

I. Preparação da área atualmente destinada ao estacionamento ao lado da 

USF/UPAE Bidu Krause para recebimento futuro dos equipamentos da 

academia; 

II. Execução de limpeza, terraplenagem, nivelamento, base e novo piso, 

compreendendo aproximadamente 282,02 m² de piso emborrachado 

destinado à absorção de impacto, complementado por pavimentação em 

paver nas áreas de circulação, implantados em platô elevado em relação à 

Rua Onze de Agosto; 

III. Implantação de drenagem, acessibilidade, circulação e infraestrutura 

complementar; 
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IV. Preparação dos pontos e condições de fixação dos equipamentos, conforme 

dados técnicos disponibilizados nos documentos da contratação; 

V. Implantação de iluminação ou infraestrutura elétrica, quando prevista em 

projeto; 

VI. Entrega da área devidamente acabada, drenada, nivelada, acessível e apta 

à posterior instalação dos equipamentos pela Secretaria de Esportes. 

VII. Parágrafo único. O fornecimento e a instalação dos aparelhos da academia 

serão realizados posteriormente pela Secretaria de Esportes e não integram 

o presente objeto, salvo disposição expressa em sentido contrário na 

planilha orçamentária e nos demais anexos da contratação. 

4.2.7 Nova Área para Estacionamento: 

I. Implantação de nova área destinada ao estacionamento no perímetro 

pertencente ao CSU Bidu Krause, em substituição à área que receberá a 

academia; 

II. Execução de terraplenagem, regularização, base, pavimentação em paver 

de concreto natural nas dimensões de 10 x 20 cm e drenagem; 

III. Organização dos acessos, fluxos, entradas, saídas e circulação interna; 

IV. Implantação de vagas comuns, vagas reservadas e vagas acessíveis, 

conforme projetos; 

V. Implantação de sinalização horizontal e vertical; 

VI. Implantação ou adequação da iluminação; 

VII. Garantia de circulação segura de pedestres e conexão com as rotas 

acessíveis; 

VIII. Compatibilização com a USF/UPAE Bidu Krause, creche, centro 

profissionalizante, administração do CSU, parque de vizinhança, áreas de 

lazer, edificações e demais equipamentos existentes. 

4.2.8 Quadra de Vôlei: 

I. Remoção dos elementos de fechamento que devam ser substituídos; 
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II. Execução das fundações, bases, muretas e elementos de apoio previstos; 

III. Instalação de novo alambrado, incluindo postes, travamentos, telas, portões, 

fixações e acessórios; 

IV. Aplicação de tratamento de proteção e acabamento nas estruturas 

metálicas; 

V. Eliminação de elementos cortantes, salientes ou que representem risco aos 

usuários; 

VI. Compatibilização do novo fechamento com a pista de cooper, acessos, 

drenagem, áreas verdes e equipamentos adjacentes; 

VII. Recomposição dos pisos, pavimentos, canteiros e áreas afetadas. 

4.2.9 Drenagem e Nivelamento do Terreno: 

I. Execução do sistema de drenagem considerando toda a contribuição hídrica 

do CSU Bidu Krause; 

II. Implantação e adequação de canaletas, sarjetas, drenos, tubulações, caixas 

coletoras, caixas de inspeção, poços de visita e demais dispositivos 

previstos; 

III. Compatibilização do novo sistema com a rede pública de drenagem existente 

no entorno; 

IV. Execução dos dispositivos de modo a não sobrecarregar a rede receptora; 

V. Execução de estruturas de coleta, condução, inspeção e lançamento 

previstas no projeto; 

VI. Correção dos pontos de empoçamento identificados nos estacionamentos, 

pista de cooper, campo de futebol e demais áreas; 

VII. Execução de movimentação de terra para compatibilização do perfil 

topográfico existente com o projeto executivo; 

VIII. Observância do balanço de cortes e aterros, cotas projetadas, critérios de 

compactação, caimentos e níveis finais; 

IX. Compatibilização das cotas finais com os pavimentos, edificações, rotas 
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acessíveis, campo, academia, estacionamento e dispositivos de drenagem; 

X. Proteção do terreno contra erosão, carreamento de sedimentos e 

instabilidade durante a execução; 

XI. Realização de testes, inspeções e verificações de funcionamento antes do 

fechamento das redes e do recebimento. 

4.2.10 Muro Limítrofe do Terreno: 

I. Requalificação do muro limítrofe do terreno, abrangendo os dois lados do 

muro, considerando que ambos apresentam deterioração; 

II. Conferência prévia das dimensões, altura, extensão, espessura, condições 

de estabilidade, estado do revestimento e interferências existentes, 

observadas as medidas conferidas in loco e os elementos constantes dos 

projetos; 

III. Remoção do reboco existente nas áreas previstas para intervenção, não 

sendo admitida a simples execução de novo revestimento sobre base 

deteriorada ou sem adequada preparação; 

IV. Execução de chapisco e reboco novo em 100% da área do muro prevista 

para requalificação, em ambos os lados, conforme projetos, memoriais, 

especificações técnicas e planilha orçamentária; 

V. Tratamento prévio das superfícies, com limpeza, remoção de partes soltas, 

correção de fissuras, recomposição de falhas, regularização de desníveis, 

tratamento de pontos de umidade aparente e preparação adequada da base 

para recebimento do novo revestimento; 

VI. Aplicação de pintura externa apropriada para exposição ao sol, chuva e 

intempéries, em padrão equivalente à tinta premium para exterior 

especificada em projeto, observadas as cores, demãos, acabamento e 

critérios de aceitação definidos nos documentos técnicos; 

VII. Remoção do alambrado existente sobre o muro, conforme indicado na planta 

de demolição e demais documentos técnicos; 

VIII. Execução de concertina sobre o muro limítrofe, incluindo suportes, fixações, 
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arames, elementos de acabamento, tensionamento, proteção e demais 

componentes necessários à adequada segurança perimetral; 

IX. Compatibilização da concertina com o muro recuperado, acessos, trechos 

próximos a equipamentos em funcionamento e áreas de circulação de 

usuários, de modo a evitar riscos indevidos a pedestres, crianças, pacientes, 

servidores e demais frequentadores do CSU; 

X. Execução dos serviços por trechos, quando necessário, com isolamento 

físico, sinalização, proteção contra queda de materiais, controle de acesso e 

adoção de medidas de segurança específicas para trabalhos próximos às 

divisas do terreno e às áreas em uso; 

XI. Recomposição, limpeza e entrega do muro em condições adequadas de 

acabamento, proteção, durabilidade, segurança e integração visual com o 

conjunto da requalificação. 

4.2.11 Compatibilizações e Elementos Especiais: 

I. Execução e compatibilização de pergolados, elementos metálicos, guarda-

corpos, corrimãos, calhas, condutores, fechamentos, portões, bases, 

fundações e demais componentes previstos; 

II. Compatibilização das instalações elétricas, drenagem, hidrossanitárias, 

iluminação, pavimentação, paisagismo, acessibilidade, campo de futebol, 

pista de cooper, academia, estacionamento, quadra de vôlei e muro limítrofe; 

III. Compatibilização com redes de água, esgoto, energia, telecomunicações, 

iluminação e drenagem existentes; 

IV. Observância dos detalhes executivos, especificações técnicas, memoriais 

descritivos, planilha orçamentária e demais documentos complementares; 

V. Comunicação imediata à fiscalização de qualquer divergência, interferência, 

incompatibilidade ou omissão verificada entre projeto, campo, planilha e 

memorial; 

VI. Nenhuma alteração de método executivo, especificação, material, 

quantitativo, solução técnica ou elemento construtivo poderá ser executada 
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sem prévia análise e autorização da fiscalização, quando houver impacto 

técnico, financeiro, funcional, ambiental ou de segurança. 

4.2.12 Comissionamento, testes e verificação: 

I. Realização de ensaios, testes, verificações e inspeções necessários ao 

recebimento; 

II. Apresentação de Plano de Comissionamento/Entrega dos sistemas e áreas 

requalificadas, contemplando testes, inspeções, checklists, registros 

fotográficos, critérios de aceitação e responsáveis pela validação; 

III. Testes de funcionamento, estanqueidade e escoamento das redes de 

drenagem e instalações hidrossanitárias; 

IV. Testes de continuidade, isolação, aterramento, proteção e funcionamento 

das instalações elétricas; 

V. Medições de iluminância, uniformidade e funcionamento dos sistemas de 

iluminação externa e esportiva; 

VI. Verificação da qualidade da base, regularidade, acabamento, emendas, 

demarcações, preenchimento, escovação, arremates e desempenho da 

grama sintética; 

VII. Inspeção dos alambrados, portões, travamentos, postes, muretas, pintura, 

proteção anticorrosiva e fixações; 

VIII. Verificação dos pavimentos, acessibilidade, rampas, sinalização, pisos, 

desníveis, transições e rotas de circulação; 

IX. Verificação dos plantios, gramados, irrigação inicial, proteção das árvores e 

recomposição paisagística; 

X. Verificação do muro limítrofe, incluindo remoção de reboco, execução de 

chapisco e reboco, acabamento, pintura externa, remoção de alambrado e 

instalação da concertina; 

XI. Para cada serviço, elaboração de relatório fotográfico georreferenciado (com 

data, hora e localização com coordenadas, p. ex. aplicativo “timestamp”); 

XII. Correção de não conformidades, vícios, defeitos, serviços recusados ou 
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incompatibilidades apontadas pela fiscalização. 

XIII. Demais verificações necessárias ao recebimento do objeto. 

4.2.13 Limpeza final e verificação: 

I. Limpeza geral das áreas de intervenção e áreas contíguas afetadas; 

II. Remoção de resíduos, sobras de materiais, equipamentos, ferramentas, 

instalações provisórias e estruturas temporárias; 

III. Recomposição de pavimentos, canteiros, áreas verdes, acessos e 

elementos afetados pelas obras; 

IV. Entrega das áreas em condições plenas, seguras e imediatas de uso; 

V. Vistoria técnica conjunta com a fiscalização para validação da execução e 

dos padrões de qualidade; 

VI. Entrega dos documentos técnicos exigidos para recebimento, incluindo 

ARTs/RRTs, certificados, laudos, relatórios, manuais, garantias, projeto “as 

built”, quando aplicável, e comprovantes de destinação dos resíduos; 

VII. Correção, antes do recebimento definitivo, de pendências, vícios, defeitos, 

inconformidades ou serviços recusados pela fiscalização. 

4.2.14 Mobiliário Urbano e Equipamentos Complementares 

I. Implantação de playground infantil junto à creche, com brinquedos 

(casinhas, gangorras, balanços e trepa-trepa) confeccionados em madeira 

de eucalipto tratado, atendendo às normas brasileiras de segurança para 

playgrounds (ABNT NBR 16071); 

II. Implantação de bicicletário metálico para estacionamento seguro de 

bicicletas, posicionado estrategicamente próximo aos principais acessos; 

III. Implantação de mobiliário urbano complementar (bancos, mesas de 

piquenique, lixeiras) nas áreas de convivência e contemplação, conforme 

especificações da ABNT NBR 9283 e do Projeto Executivo de Arquitetura; 

IV. Fornecimento e instalação de torneiras de jardim (referência DECA 

1153.C39 ou equivalente técnico, altura de 0,50 m do piso acabado) como 
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pontos de apoio à irrigação, conforme quantitativo definido em projeto e 

planilha orçamentária. 

4.3 Procedimentos Técnicos e Normas Aplicáveis 

4.3.1 Normas Técnicas de Referência: 

I. ABNT NBR 9050/2021: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos; 

II. ABNT NBR 16537/2024: Acessibilidade — Sinalização tátil no piso — 

Diretrizes para elaboração de projetos e instalação; 

III. ABNT NBR 6492/2021: Documentação técnica para projetos arquitetônicos 

e urbanísticos — Requisitos; 

IV. ABNT NBR 13133/2021: Execução de levantamento topográfico — 

Procedimento; 

V. ABNT NBR 5410/2004, Versão Corrigida/2008: Instalações elétricas de 

baixa tensão; 

VI. ABNT NBR 5419/2015, série: Proteção contra descargas atmosféricas; 

VII. ABNT NBR 6150: Eletroduto de PVC rígido; 

VIII. ABNT NBR 13570: Instalações elétricas em locais de afluência de público; 

IX. Norma local DIS-NOR-037 (rev. 06): Projeto de Rede de Distribuição de 

Iluminação Pública, aplicável aos sistemas elétricos dimensionados nos 

quadros QD-01, QD-02, QD-Vestiário, QDL-Academia da Cidade e QGBT 

do Projeto Executivo de Instalações Elétricas de Baixa Tensão. 

X. ABNT NBR 5101/2024: Iluminação viária — Procedimento; 

XI. ABNT NBR ISO/CIE 8995-1/2013: Iluminação de ambientes de trabalho — 

Parte 1: Interior; 

XII. ABNT NBR IEC 60598-1, versão vigente: Luminárias — Requisitos gerais e 

ensaios; 

XIII. ABNT NBR 15129, versão vigente: Luminárias para iluminação pública — 

Requisitos particulares; 
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XIV. ABNT NBR 6122/2022: Projeto e execução de fundações; 

XV. ABNT NBR 6118/2026: Projeto de estruturas de concreto; 

XVI. ABNT NBR 14931/2023: Execução de estruturas de concreto armado, 

protendido e com fibras — Requisitos; 

XVII. ABNT NBR 12655, versão vigente: Concreto de cimento Portland — Preparo, 

controle, recebimento e aceitação; 

XVIII. ABNT NBR 6120/2019: Ações para o cálculo de estruturas de edificações; 

XIX. ABNT NBR 8800/2008: Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas 

de aço e concreto de edifícios; 

XX. ABNT NBR 14718, versão vigente: Guarda-corpos para edificação; 

XXI. ABNT NBR 5626/2020: Sistemas prediais de água fria e água quente — 

Projeto, execução, operação e manutenção; 

XXII. ABNT NBR 8160/1999: Sistemas prediais de esgoto sanitário — Projeto e 

execução; 

XXIII. ABNT NBR 10844/1989: Instalações prediais de águas pluviais — 

Procedimento; 

XXIV. ABNT NBR 12266/1992: Projeto e execução de valas para assentamento de 

tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana; 

XXV. ABNT NBR 9574/2008: Execução de impermeabilização; 

XXVI. ABNT NBR 9575/2010: Impermeabilização — Seleção e projeto; 

XXVII. ABNT NBR 15575/2025: Desempenho das edificações; 

XXVIII. ABNT NBR 16071/2021 (série): Playgrounds; 

XXIX. ABNT NBR 9781-1/2026: Componentes de concreto para pavimentação 

intertravada — Parte 1: Requisitos; 

XXX. ABNT NBR 9781-2/2026: Componentes de concreto para pavimentação 

intertravada — Parte 2: Métodos de ensaio; 

XXXI. ABNT NBR 15953, versão vigente: Pavimento intertravado com 
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componentes de concreto — Execução e manutenção; 

XXXII. ABNT NBR 16416/2015: Pavimentos permeáveis de concreto — Requisitos 

e procedimentos; 

XXXIII. ABNT NBR 10004, série vigente: Resíduos sólidos — Classificação; 

XXXIV. ABNT NBR 14037/2014: Diretrizes para elaboração de manuais de uso, 

operação e manutenção das edificações; 

XXXV. ABNT NBR 5674/2012: Manutenção de edificações — Requisitos para o 

sistema de gestão de manutenção; 

XXXVI. ABNT NBR 16280, versão vigente: Reforma em edificações — Sistema de 

gestão de reformas — Requisitos; 

XXXVII. ABNT NBR 17170/2022: Edificações — Garantias — Prazos recomendados 

e diretrizes; 

XXXVIII. ISO 105-B02/2014: Textiles — Tests for colour fastness — Part B02: Colour 

fastness to artificial light: Xenon arc fading lamp test; 

XXXIX. ISO 2060/1994: Textiles — Yarn from packages — Determination of linear 

density (mass per unit length) by the skein method; 

XL. ISO 2062/2009: Textiles — Yarns from packages — Determination of single-

end breaking force and elongation at break using constant rate of extension 

(CRE) tester; 

XLI. ISO 1763/2020: Textile floor coverings — Determination of number of tufts 

and/or loops per unit length and per unit area; 

XLII. ISO 2549/1972: Hand-knotted carpets — Determination of tuft leg length 

above the woven ground; 

XLIII. ASTM D1335/2021: Standard Test Method for Tuft Bind of Pile Yarn Floor 

Coverings; 

XLIV. ABNT NBR ISO 13934-1/2016: Têxteis — Propriedades de tração de tecidos 

— Parte 1: Determinação da força máxima e alongamento à força máxima 

utilizando o método de tira; 
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XLV. ABNT NBR 10589/2006: Materiais têxteis - Determinação da largura de não-

tecidos e tecidos planos; 

XLVI. ISO 4919/2012: Carpets — Determination of tuft withdrawal force, quando 

aplicável aos ensaios de resistência ao arrancamento de tufos da grama 

sintética; 

XLVII. ABNT NBR ISO 9001/2015: Sistemas de gestão da qualidade — Requisitos, 

quando aplicável aos procedimentos de controle da qualidade; 

XLVIII. ABNT NBR ISO 14001/2015: Sistemas de gestão ambiental — Requisitos 

com orientações para uso, quando aplicável aos procedimentos de gestão 

ambiental; 

XLIX. Normas das concessionárias locais aplicáveis às redes de energia, 

iluminação pública, drenagem, abastecimento, esgotamento sanitário e 

demais interferências; 

L. Demais normas aplicáveis e suas atualizações. 

4.3.2 Normas de Segurança: 

I. NR 01: Disposições gerais e gerenciamento de riscos ocupacionais; 

II. NR 06: Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva (EPI); 

III. NR 10: Instalações e Serviços de Eletricidade; 

IV. NR 11: Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais; 

V. NR 12: Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos; 

VI. NR 18: Condições de segurança, saúde e meio ambiente de trabalho na 

construção civil; 

VII. NR 23: Proteção contra incêndios; 

VIII. NR 24: Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho; 

IX. NR 33: Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados; 

X. NR 35: Trabalho em altura; 

XI. Demais Normas Regulamentadoras aplicáveis às atividades executadas. 
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4.3.3 Sustentabilidade e Gestão Ambiental: 

I. Resolução do CONAMA nº 307/2002: Gestão de resíduos da construção 

civil; 

II. Lei Municipal nº 17.072/2005: Estabelece as diretrizes e critérios para o 

Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC); 

III. Decreto Municipal nº 36.949/2023: Regulamenta a Lei Municipal nº 

19.026/2022, que instituiu o Código de Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos Urbanos; 

IV. Lei Federal nº 12.305/2010: Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

V. Lei Federal nº 14.133/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

VI. Demais normas e legislações aplicáveis; 

VII. Diretrizes de iluminação eficiente e materiais de baixo impacto (ex.: 

luminárias LED, madeira com DOF), priorização de pavimentos permeáveis, 

uso racional de água e energia, iluminação eficiente em LED, materiais 

duráveis, adequada destinação dos resíduos, preservação da vegetação 

existente, recomposição paisagística, priorização de espécies nativas ou 

adaptadas, redução de impactos no entorno e mitigação de poeira, ruídos, 

sedimentos e efluentes, em consonância com o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis e boas práticas de obras públicas. 

4.4 Benefícios da Solução adotada 

4.4.1 Funcionalidade e conforto: A solução permitirá a qualificação dos espaços 

de esporte, lazer, convivência e circulação do CSU Bidu Krause, com 

melhoria da pista de cooper, campo de futebol, Clube do Dominó, academia, 

estacionamento, quadra de vôlei, arquibancadas, vestiários, áreas 

paisagísticas e acessos internos. 

4.4.2 Segurança, acessibilidade e durabilidade: A execução compatibilizada das 

intervenções proporcionará maior segurança aos usuários, melhoria das 

rotas acessíveis, recuperação de elementos deteriorados, requalificação do 

muro limítrofe, implantação de concertina, substituição de alambrados, 
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melhoria da iluminação e utilização de materiais adequados ao uso público 

intensivo. 

4.4.3 Desempenho esportivo: A requalificação do campo de futebol, com alteração 

de dimensões, implantação de base adequada, nova drenagem, grama 

sintética, novo alambrado, iluminação esportiva em LED, componentes 

esportivos, quiosque, vestiários e arquibancadas, proporcionará melhores 

condições para a prática esportiva, maior segurança e maior durabilidade do 

equipamento. 

4.4.4 Sustentabilidade e drenagem: A implantação de sistema de drenagem 

integrado, compatibilizado com a rede pública existente, contribuirá para 

reduzir pontos de empoçamento, proteger pavimentos e equipamentos, 

melhorar a resiliência do CSU frente às chuvas e evitar sobrecarga da rede 

receptora. A solução também incorpora PGRCC conforme CONAMA nº 

307/2002, iluminação em LED, recomposição paisagística, preservação de 

árvores e implantação de novos elementos vegetais. 

4.4.5 Integração operacional: A solução preserva a compatibilidade entre os 

diversos usos do CSU Bidu Krause e permite a execução coordenada com 

os equipamentos públicos em funcionamento e com a contratação correlata 

do CONVIVE, reduzindo riscos de sobreposição de escopos, conflitos de 

acesso e incompatibilidades de cronograma. 

4.5 Garantias e Pós-Obra 

4.5.1 Garantia Contratual: A garantia Contratual deverá abranger um período de, 

no mínimo, 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual. 

4.5.2 Garantia Técnica: Prazo mínimo de 05 (cinco) anos para solidez estrutural e 

desempenho da cobertura metálica, conforme o Código Civil e a Lei nº 

14.133/2021. 

4.5.3 Documentação de Entrega: 

I. Projeto "as built" atualizado, com todas as alterações incorporadas durante 

a fase executiva; 

II. Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s/RRT’s) de execução; 
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III. Relatórios de ensaios, testes, laudos e controles tecnológicos; 

IV. Relatórios de verificação dos sistemas de drenagem, iluminação, instalações 

elétricas e hidrossanitárias; 

V. Certificados, catálogos, fichas técnicas, laudos e garantias dos materiais e 

equipamentos relevantes, incluindo grama sintética, luminárias/projetores, 

postes, alambrados, componentes esportivos, materiais de drenagem, 

impermeabilizantes, tintas, revestimentos e estruturas metálicas; 

VI. Relatório final de execução do PGRCC, acompanhado dos comprovantes de 

destinação dos resíduos; 

VII. Manual de operação, inspeção e manutenção preventiva das áreas 

requalificadas, equipamentos, sistemas e componentes implantados; 

VIII. Relatório fotográfico (georreferenciado, com data, hora e coordenadas; p. ex. 

aplicativo “timestamp”), com registro das etapas executadas e das condições 

de entrega; 

IX. Relação das garantias específicas de fabricantes, fornecedores e 

instaladores, com prazos, condições de acionamento e orientações de 

manutenção. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1 Além da forma de disputa e do critério de julgamento, a participação no 

certame requererá dos interessados o atendimento aos critérios 

estabelecidos nos itens deste Termo de Referência e seus anexos. 

5.1.1 A licitante deverá comprovar estrutura e recursos (equipes, equipamentos e 

gestão) suficientes para executar o escopo desta contratação. 

5.2 Qualificação Técnica 

A licitante deverá comprovar a aptidão para atender ao objeto do certame, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente. 
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5.2.1 A qualificação técnica das licitantes observará o disposto no Art. 67 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, devendo ser demonstrada por meio de 

documentação que comprove a aptidão da empresa para o desempenho de 

atividades pertinentes e compatíveis, em características e quantidades, com 

o objeto da licitação. 

5.2.2 Qualificação Técnico-Operacional 

I. A licitante deverá comprovar experiência e capacidade operacional na 

execução de serviços semelhantes aos descritos no objeto desta licitação, 

conforme os seguintes requisitos mínimos: 

ITEM SERVIÇO 

QUANTIDADE 

NO 

ORÇAMENTO 

PERCENTUAL 

CONSIDERADO 

QUANTIDADE 

MÍNIMA A SER 

COMPROVADA 

A) 
EXECUÇÃO DE PISO 

DE GRAMA 
3.497,98 m2 40% 1.399 m2 

B) 

EXECUÇÃO DE 

PASSEIO/PISO DE 

CONCRETO 

1.376,94 m2 40% 550 m2 

C) 
PLANTIO DE 

ÁRVORE 
200 unid. 40% 80 unid. 

D) 

EXECUÇÃO DE 

ALAMBRADO PARA 

CAMPO/QUADRA 

1.083,96 m2 40% 433 m2 

E)  
INSTALAÇÃO DE 

POSTE 
116 unid. 40% 46 unid. 

II. Os itens A e B correspondem aos serviços de valor significativo do objeto da 

licitação, representando, cada um, mais de 4% da planilha orçamentária. 

III. Os itens C, D e E foram exigidos por se tratar de itens de relevância técnica. 

A ausência de experiência comprovada nessa atividade pode comprometer 

a segurança, o desempenho e a conformidade técnica dos serviços a serem 

executados. Dessa forma, a exigência fundamenta-se na relevância técnica, 

e não no valor financeiro; 
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IV. A relevância técnica de cada parcela justifica-se individualmente nos 

seguintes termos: 

a) Execução de piso de grama: constitui elemento principal da 

requalificação do campo de futebol e exige adequada preparação da 

base, instalação, emendas, fixação, preenchimento, acabamento e 

compatibilização com a drenagem. A ausência de experiência prévia 

poderá resultar em ondulações, empoçamentos, abertura de emendas, 

desprendimento do revestimento, redução da durabilidade e 

comprometimento das condições de uso e segurança do campo; 

b) Execução de passeio/piso de concreto: possui expressiva 

participação nas áreas de circulação e na pista de cooper, demandando 

controle de base, espessura, nivelamento, juntas, acabamento e 

caimentos. A execução inadequada pode ocasionar fissuras, desníveis, 

empoçamentos e prejuízos à acessibilidade, à drenagem e à 

durabilidade dos pavimentos; 

c) Plantio de árvore: integra de forma relevante a solução paisagística e 

ambiental da obra, envolvendo preparo do solo, abertura de covas, 

plantio, tutoramento, irrigação inicial e manejo. A ausência de 

experiência nessa atividade pode resultar em baixo índice de 

pegamento, perda de mudas, interferências com pavimentos e redes 

existentes e comprometimento da solução paisagística prevista; 

d) Execução de alambrado para campo/quadra: constitui elemento de 

fechamento e segurança dos equipamentos esportivos, envolvendo 

fundações, postes, travamentos, telas, portões, fixações e proteção 

anticorrosiva. Falhas de execução podem provocar instabilidade, 

deformações, desprendimento de componentes e riscos diretos aos 

usuários; 

e) Instalação de poste: integra os sistemas de iluminação externa e 

esportiva e exige correta implantação das fundações, prumo, fixação, 

estabilidade e compatibilização com as instalações elétricas. A execução 

por empresa sem experiência compatível pode comprometer a 
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estabilidade dos elementos, o desempenho da iluminação e a segurança 

dos usuários e das instalações. 

V. A documentação apresentada pela licitante deverá conter as seguintes 

informações: 

a) Nome da CONTRATADA e do CONTRATANTE; 

b) Nome do Responsável Técnico; 

c) Identificação do contrato (tipo ou natureza das obras/serviços); 

d) Especificação das atividades desenvolvidas; 

e) Período de execução (data de início e término da execução). 

VI. O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) atuar diretamente na execução 

dos serviços objeto do contrato, sendo permitida sua substituição apenas por 

profissional(is) de experiência equivalente ou superior, mediante prévia 

aprovação da Administração. 

VII. Comprovação de aptidão para a execução de serviços de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta 

contratação, ou ao item pertinente, mediante a apresentação de certidões ou 

atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente expedidos pelo conselho profissional competente, quando 

aplicável. 

VIII. Para garantir que os serviços apresentados nas certidões e atestados das 

licitantes sejam compatíveis com os especificados na Planilha Orçamentária, 

a equipe técnica da SEPE (Secretaria de Projetos Especiais) realizará uma 

análise detalhada dos documentos apresentados na fase de habilitação. 

Essa verificação tem como objetivos assegurar que os equipamentos 

possuam equivalência técnica e operacional, evitar exigências 

excessivamente restritivas e garantir que a solução implantada atenda 

integralmente às necessidades do projeto. 
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5.2.3 Qualificação Técnico-Profissional 

I. Em conformidade com o disposto no Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

a qualificação técnico-profissional deverá ser comprovada mediante a 

apresentação de documentos que demonstrem a capacidade técnica e a 

experiência do(s) profissional(is), indicado(s) pela licitante, na execução de 

atividades compatíveis com o objeto da contratação. 

II. A documentação apresentada deverá demonstrar a execução dos seguintes 

serviços: 

ITEM SERVIÇO 

A) EXECUÇÃO DE PISO DE GRAMA 

B) EXECUÇÃO DE PASSEIO/PISO DE CONCRETO 

C) PLANTIO DE ÁRVORE 

D) EXECUÇÃO DE ALAMBRADO PARA CAMPO/QUADRA 

E) INSTALAÇÃO DE POSTE 

III. A exigência das parcelas acima para fins de qualificação técnico-profissional 

decorre da necessidade de comprovar experiência prévia dos responsáveis 

técnicos nas atividades que apresentam maior impacto sobre o 

desempenho, a segurança e a funcionalidade da obra, justificando-se 

individualmente da seguinte forma: 

a) Execução de piso de grama: exige acompanhamento técnico da 

preparação e regularidade da base, drenagem, posicionamento, 

emendas, fixação, preenchimento e acabamento. A ausência de 

experiência do responsável técnico nessa atividade aumenta o risco de 

falhas de nivelamento, empoçamentos, abertura de emendas e perda de 

desempenho do campo esportivo; 
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b) Execução de passeio/piso de concreto: demanda controle técnico 

sobre base, espessura, armação, juntas, acabamento, caimentos e 

compatibilização com drenagem e acessibilidade. A experiência 

profissional é necessária para prevenir fissuração, desníveis, 

empoçamentos e inadequações das rotas de circulação; 

c) Plantio de árvore: envolve decisões técnicas relacionadas ao preparo 

do solo, implantação, tutoramento, manejo inicial e compatibilização com 

pavimentos, drenagem e demais infraestruturas. A experiência do 

profissional responsável é relevante para reduzir perdas de mudas, 

interferências com redes e comprometimento da solução paisagística; 

d) Execução de alambrado para campo/quadra: envolve fundações, 

postes, travamentos, telas, portões e estabilidade do conjunto. A 

supervisão por profissional com experiência compatível é necessária 

para prevenir instabilidade, deformações, falhas de fixação e riscos aos 

usuários dos equipamentos esportivos; 

e) Instalação de poste: compreende implantação de fundações, 

posicionamento, prumo, fixação e integração com os sistemas de 

iluminação. A experiência prévia do responsável técnico é necessária 

para assegurar estabilidade estrutural, segurança das instalações e 

adequado desempenho do sistema luminotécnico. 

IV. A exigência conjunta das cinco parcelas não implica que cada profissional 

indicado deva possuir experiência em todas elas. A licitante poderá 

comprovar a qualificação mediante equipe técnica multidisciplinar, 

distribuindo as parcelas entre profissionais legalmente habilitados de acordo 

com suas respectivas atribuições profissionais. Essa sistemática preserva a 

pertinência técnica das exigências sem impor concentração artificial de 

experiências em um único responsável. 

V. O detentor da documentação deverá pertencer ao quadro permanente da 

licitante, o que será comprovado por um dos seguintes documentos: 

a) Contrato Social/Estatuto Social, caso o profissional seja sócio da 

empresa; 
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b) Contrato/Estatuto Social, caso o profissional seja Administrador/Diretor; 

c) Carteira de Trabalho (CTPS) e Certidão de Registro e Quitação da 

Empresa no CREA, caso o profissional seja empregado registrado; 

d) Contrato de prestação de serviços ou declaração de compromisso de 

vinculação contratual futura, caso o profissional seja prestador de 

serviços vinculado à licitante. 

VI. Os detentores dos atestados deverão ser os responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços e pertencer ao quadro da empresa na data de entrega 

da documentação. 

VII. Nos documentos deverão constar as seguintes informações básicas: 

a) Nome da CONTRATADA e do CONTRATANTE; 

b) Nome do responsável técnico; 

c) Identificação do contrato (tipo ou natureza das obras/serviços); 

d) Especificação das atividades desenvolvidas; 

e) Período de execução (data de início e término da execução). 

VIII. Não serão aceitos atestados emitidos pelo próprio licitante em seu nome. 

IX. Não poderão participar da licitação empresas cujos sócios, responsáveis 

e/ou técnicos sejam diretores, empregados ou servidores da administração 

direta ou indireta da Prefeitura do Recife. 

5.2.4 Será permitido o somatório de atestados para comprovação da capacidade 

operacional da licitante de um mesmo item. 

5.2.5 A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pelo(a) Agente de Contratação ou pela Comissão de Contratação 

Pública – GC–001 SEPE, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, entre outros documentos. 

5.2.6 A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico 
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poderá ser feita pelas seguintes formas: no caso de empregado da empresa, 

por meio da Carteira de Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio, 

através do contrato/estatuto social; no caso de prestador de serviços, 

mediante contrato escrito firmado com a licitante ou declaração de 

compromisso de vinculação futura, caso a licitante se sagre vencedora do 

certame. 

5.2.7 É vedada a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico 

por mais de uma empresa licitante, fato que desabilitará todas as licitantes 

envolvidas. 

5.2.8 A licitante deverá apresentar Atestado de Vistoria ao local dos serviços, a 

ser fornecido modelo anexo pela Secretaria de Projetos Especiais, em nome 

da licitante, constando que a empresa, através de seu Representante Legal 

ou Responsável Técnico designado, constando que o mesmo vistoriou e 

examinou o local onde serão executados os serviços, tomando 

conhecimento de todos os aspectos físicos que possam influir direta ou 

indiretamente na execução dos mesmos, bem como das exigências 

ambientais, até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de  abertura 

do certame. Para marcar visita ao local da execução dos serviços, a licitante 

deverá contatar antecipadamente com o Secretaria de Projetos Especiais, 

das 8:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, através do telefone: 

(81) 3355-9059. 

5.2.9 Caso a licitante não queira realizar a visita na forma do subitem acima, 

deverá apresentar em substituição ao atestado de visita, uma Declaração de 

Não Vistoria formal assinada pelo Responsável Técnico, sob as penalidades 

da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza e do escopo dos serviços, bem como das exigências 

ambientais, assumindo total responsabilidade por esse fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros sobre avenças 

técnicas ou financeiras com a Secretaria de Projetos Especiais. 

5.3 LAUDO TÉCNICO / AMOSTRA 

5.3.1 A licitante provisoriamente classificada em 1º lugar deverá apresentar, no 
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prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado do encerramento da etapa de 

lances, sob pena de desclassificação, amostra da Grama Sintética, 

correspondente ao Item 5.2.1 da Planilha Orçamentária, acompanhada do 

respectivo laudo técnico, emitido em nome da licitante, do fabricante ou do 

fornecedor, para fins de análise e verificação do atendimento às 

características físicas, técnicas e de desempenho exigidas neste Termo de 

Referência. 

5.3.2 O laudo deverá ser emitido em nome da licitante ou do fabricante/fornecedor 

do produto, por instituto ou entidade — pública ou privada — devidamente 

credenciado pela Coordenação-Geral de Acreditação do INMETRO – 

Cgcre/Inmetro, e que não possua qualquer vínculo societário, comercial ou 

de subordinação com a licitante ou com o fabricante do produto ofertado, de 

modo a assegurar a imparcialidade e a idoneidade técnica do resultado. O 

laudo e a amostra deverão ser entregues ao Grupo de Contratação da 

SEPE/PCR, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 17h, que os 

encaminhará à Secretaria de Esportes (Gerência de Engenharia) para 

análise técnica, com o objetivo de certificar a plena compatibilidade do 

produto com as funcionalidades, requisitos e exigências estabelecidos neste 

Termo de Referência. 

5.3.3 A amostra do produto deverá vir acompanhada de laudo atestando as suas 

qualidades, no prazo de 05 (cinco) dias após lances, conforme descrições a 

seguir dispostas: 

a) Determinação do número de tufos e/ou voltas por unidade de 

comprimento ou por unidade de área; 

b) Determinação da característica construtiva do fio; 

c) Determinação do comprimento da perna de tufo sobre o piso de tecido; 

d) Determinação de densidade linear; 

e) Determinação do escartamento; 

f) Determinação de resistência para arrancamento de Tuft. 

5.3.4 Qualquer custo relacionado à análise tecnológica da amostra ficará a cargo 
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da licitante; 

5.3.5 A empresa licitante arrematante que não apresentar a referida amostra junto 

com o laudo técnico ou sendo a mesma incompatível, será desclassificada; 

5.3.6 Os laudos aprovados pela Gerência de Engenharia ficarão em poder da 

mesma para conformação da conformidade quando da aplicação no 

momento da execução dos serviços, nas unidades a serem entregues; 

5.3.7 Para laudos enviados pelos correios, recomenda-se o serviço de entrega 

rápida, como forma de garantir a entrega no prazo. 

5.4 Habilitação Jurídica, Fiscal, Econômico-Financeira e Declaratória 

Para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa e a regular execução 

do objeto, além da Qualificação Técnica já detalhada neste Termo de 

Referência, serão exigidos outros requisitos fundamentais para a habilitação 

dos licitantes, os quais serão pormenorizadamente especificados no Edital 

de Licitação. 

I. A documentação de habilitação contemplará a análise da capacidade: 

a) Jurídica; 

b) Fiscal; 

c) Econômico-Financeira; 

d) Declaratória. 

II. A Habilitação Jurídica verificará a constituição legal e a regularidade do 

exercício empresarial. A Regularidade Fiscal evidenciará o cumprimento das 

obrigações tributárias nas esferas federal, estadual e municipal. A 

Qualificação Econômico-Financeira demonstrará a saúde financeira e a 

capacidade econômica para execução do objeto. As Declarações 

complementarão o conjunto probatório do compromisso da licitante com as 

exigências legais e editalícias. 

5.5 Da Garantia da Proposta 
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I. A empresa interessada em participar do presente certame, deverá 

apresentar GARANTIA DE PROPOSTA, no percentual de 1% (um) por 

cento do valor estimado para a contratação. 

5.6 Patrimônio Líquido 

I. A empresa interessada em participar da presente licitação deverá 

comprovar que possui Patrimônio Líquido, igual ou superior a 10% (dez 

por cento) do valor estimado para a contratação. 

II. O detalhamento quanto a forma de apresentação destes requisitos e critérios 

específicos de aceitação, constará no Edital de Licitação, instrumento que 

regerá o certame. 

5.7 Condições Gerais da Proposta e seus Anexos 

5.7.1 A apresentação da Proposta deverá atender aos requisitos estabelecidos no 

Edital, acompanhada dos seguintes documentos essenciais para 

demonstração da composição dos custos e planejamento da execução: 

I. Termo de Proposta;  

II. Planilha Orçamentária detalhada; 

III. Composições de Custos dos serviços e da Administração Local;  

IV. Composições dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);  

V. Encargos Sociais aplicáveis; 

VI. Cronograma Físico-Financeiro dos serviços. 

5.7.2 Deverá ser apresentada Declaração informando a sua opção pela 

desoneração ou não da folha de pagamento, quando da formulação de sua 

proposta de preços. 

5.7.3 O detalhamento quanto a forma de apresentação dos elementos da proposta 

e critérios específicos de aceitação, constará no Edital de Licitação. 

5.7.4 O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 90 (noventa) dias, 

contados a partir da data marcada para a sessão de abertura de propostas. 

5.7.5 O Orçamento Detalhado, composições de preços unitários, BDI’s e Encargos 
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Sociais, Cronograma Físico-Financeiro, ou qualquer outro documento 

solicitado que estejam no formato planilha eletrônica, deverão ser entregues 

em arquivo tipo Pasta de Trabalho do Excel e não poderão estar protegidos 

ou bloqueados, a fim de facilitar a análise da área técnica. 

6. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Requisitos Técnicos e Normativos 

6.1.1 Conformidade com Normas Técnicas: 

I. Todos os serviços, materiais, equipamentos, componentes e sistemas 

previstos para a implantação e requalificação dos equipamentos localizados 

no entorno do Centro Social Urbano – CSU Bidu Krause deverão observar, 

além das normas técnicas indicadas no item 4.3 deste Termo de Referência, 

as especificações, critérios de desempenho, detalhes executivos e 

premissas constantes dos projetos executivos, memoriais descritivos, 

planilha orçamentária, composições de custos, cronograma físico-financeiro 

e demais documentos técnicos que integram a contratação; 

II. A execução das disciplinas de terraplenagem, pavimentação, drenagem, 

estruturas, fundações, instalações elétricas, iluminação pública, iluminação 

esportiva, instalações hidrossanitárias, impermeabilização, recuperação de 

edificações, paisagismo, alambrados, estruturas metálicas, muro limítrofe, 

grama sintética, acessibilidade, sinalização e controle tecnológico deverá 

obedecer rigorosamente às soluções técnicas previstas nas peças de 

projeto; 

III. É vedada a substituição de materiais, métodos executivos, sistemas 

construtivos, equipamentos, especificações ou soluções técnicas sem prévia 

anuência formal da fiscalização e da equipe técnica competente, 

especialmente quando houver impacto em desempenho, durabilidade, 

segurança, acessibilidade, manutenção, sustentabilidade, custo ou prazo; 

IV. A CONTRATADA deverá executar os serviços de forma compatibilizada, 

considerando as interfaces entre campo de futebol, pista de cooper, Clube 

do Dominó, nova área da academia, nova área de estacionamento, quadra 



Prefeitura do Recife 
Av. Cais do Apolo, 925, Bairro do Recife/Recife-PE | CEP: 53.030-230 

www.recife.pe.gov.br 

 

Página 65 de 138 

de vôlei, paisagismo, muro limítrofe, drenagem, edificações existentes, 

equipamentos públicos em funcionamento, redes de infraestrutura e 

equipamento público contíguo (CONVIVE); 

V. As divergências, omissões, incompatibilidades ou interferências 

identificadas entre projetos, memoriais, planilha orçamentária, condições de 

campo e demais documentos técnicos deverão ser comunicados 

formalmente à fiscalização antes da execução do serviço correspondente, 

cabendo à Administração definir a solução a ser adotada; 

VI. A execução deverá assegurar compatibilidade entre todas as disciplinas e 

sistemas, de modo a evitar interferências físicas, retrabalhos, perda de 

desempenho, patologias construtivas, riscos aos usuários e inconformidades 

com os projetos, normas técnicas e condições contratuais. 

6.1.2 Legislação ambiental 

I. A gestão de resíduos da obra deverá seguir rigorosamente os preceitos da 

Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), o De-

creto Municipal nº 36.949/2023 e Resolução CONAMA nº 307/2002, assegu-

rando segregação, acondicionamento, transporte e destinação final ambien-

talmente adequados; 

II. Sempre que aplicável, materiais e processos deverão adotar certificação 

ambiental (p. ex., ISO 14001) ou comprovação de procedência legal 

(madeira com DOF), em consonância com as boas práticas de obras 

públicas; 

III. Caberá à CONTRATADA adotar todas as providências necessárias ao 

atendimento das exigências ambientais incidentes sobre a execução, 

inclusive quanto a controles documentais, relatórios, registros de destinação 

de resíduos e atendimento às condicionantes que porventura sejam exigidas 

pelos órgãos competentes. 
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6.1.3 Responsabilidade técnica, planejamento e controle executivo 

I. A CONTRATADA deverá manter responsável técnico legalmente habilitado 

durante toda a execução contratual, com emissão das respectivas 

ARTs/RRTs, abrangendo as disciplinas e serviços executados. 

II. A CONTRATADA deverá apresentar Plano de Trabalho antes do início das 

frentes de serviço, contemplando infraestrutura local, canteiro, frentes de 

obra, metodologia executiva, sequenciamento, interferências, acessos, 

isolamento, drenagem provisória, medidas de segurança, controle ambiental 

e proteção dos usuários. 

III. O cronograma físico-financeiro deverá refletir o planejamento real de 

execução dos serviços, considerando a produtividade das equipes, 

disponibilidade de materiais, sazonalidade das chuvas, prazo de 

fornecimento de itens especiais, tempo de cura de elementos construtivos, 

implantação da drenagem e funcionamento parcial do CSU Bidu Krause. 

IV. A CONTRATADA deverá submeter à fiscalização, previamente à aquisição 

ou aplicação, os materiais relevantes por meio de Boletim de Aprovação de 

Materiais – BAM, contendo, no mínimo, descrição do fornecimento, 

referência ao projeto e à planilha, ficha técnica, catálogo, certificado, laudo 

ou documento equivalente. 

V. A CONTRATADA deverá submeter à fiscalização, previamente à execução 

de serviços especializados ou etapas críticas, o respectivo Boletim de 

Aprovação de Serviços – BAS, contendo metodologia executiva, equipe, 

equipamentos, materiais, controle de qualidade, normas aplicáveis, critérios 

de aceitação e medidas de segurança. 

VI. Deverão ser objeto de aprovação prévia, entre outros, grama sintética, 

material de preenchimento, base esportiva (fundação estrutural sobre a qual 

o gramado do campo é instalado), tubos e telas do alambrado, postes de 

iluminação, luminárias/projetores LED, componentes elétricos, traves, redes, 

impermeabilizantes, tintas, revestimentos, materiais hidrossanitários, 

elementos metálicos, componentes de drenagem, materiais de recuperação 
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dos vestiários, arquibancadas, quiosque (pergolado), Clube do Dominó, 

paisagismo e muro limítrofe. 

VII. A aprovação de “BAM” ou “BAS” pela fiscalização não exime a 

CONTRATADA de sua responsabilidade técnica, civil, trabalhista, ambiental, 

administrativa e contratual pela perfeita execução dos serviços. 

6.1.4 Requisitos técnicos específicos para o campo de futebol 

I. A requalificação do campo de futebol deverá contemplar a alteração de suas 

dimensões, regularização da plataforma, execução de base esportiva 

(fundação estrutural sobre a qual o gramado do campo é instalado), 

implantação de nova drenagem, instalação de grama sintética, novo 

alambrado em seu entorno, novo sistema de iluminação esportiva em LED, 

novo quiosque/pergolado de apoio, requalificação dos vestiários e melhoria 

das arquibancadas. 

II. A base do campo deverá ser executada conforme projeto, memorial e 

planilha orçamentária, observando camadas, materiais, espessuras, 

compactação, regularidade, declividades, caimentos, estabilidade e 

compatibilidade com a grama sintética. 

III. A rede de drenagem do campo deverá abranger dispositivos superficiais e 

subsuperficiais, caixas, drenos, canaletas, tubulações, elementos de 

inspeção e lançamento, integrados ao sistema geral de drenagem do CSU 

Bidu Krause, de modo a evitar empoçamentos, saturação da base esportiva, 

carreamento de material e deterioração precoce do pavimento esportivo. 

IV. A grama sintética deverá atender integralmente às especificações técnicas 

do projeto, memorial e planilha orçamentária, sendo vedada a aplicação de 

produto divergente, de qualidade inferior, sem laudo técnico, sem aprovação 

prévia da fiscalização ou incompatível com a amostra aprovada. 

V. Antes da aplicação da grama sintética, a CONTRATADA deverá apresentar 

amostra do produto ofertado, acompanhada de laudo técnico emitido por 

instituição pública ou privada acreditada pelo INMETRO, ou entidade 
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tecnicamente reconhecida, para análise de conformidade com as 

especificações do Termo de Referência e dos documentos técnicos. 

VI. O laudo técnico da grama sintética deverá comprovar: determinação do 

número de tufos e/ou voltas por unidade de comprimento ou por unidade de 

área; comprimento da perna de tufo sobre o piso de tecido; densidade linear; 

Solidez da cor à luz - ac (ISO 105-B02/2014); Título do fio Dtex - ac (ISO 

2060/1994); Título do fio Ne - ac (ISO 2060/1994); Número de Tufts por 

unidade de comprimento e por unidade de área (ISO 1763/2020); 

Comprimento do Tuft (ISO 2549/1972); Arrancamento de Tuft (ASTM 

D1335/2021); Resistência à tração (ABNT NBR ISO 13934-1/2016); 

Alongamento (ABNT NBR ISO 13934-1/2016, ISO 2062/2009); 

Escartamento (PO-339); Característica construtiva do fio (PO-340); 

Resistência individual (ISO 2062/2009); Tenacidade (ISO 2062/2009); 

Largura (ABNT NBR 10589/2006). 

VII. O alambrado do campo deverá ser executado com materiais compatíveis 

com uso externo, incluindo fundações, muretas, postes, tubos em aço 

galvanizado, travamentos, tela de arame galvanizado, portões, acessórios, 

pintura, proteção anticorrosiva, fixações e acabamento, observadas as 

condições de segurança, durabilidade e exposição ao tempo. 

VIII. A iluminação esportiva em LED deverá garantir eficiência energética, 

segurança, funcionamento adequado, uniformidade, controle de 

ofuscamento e compatibilização com as áreas vizinhas, sendo obrigatória a 

realização de testes elétricos, aterramento, funcionamento e medições 

luminotécnicas. 

IX. O quiosque/pergolado de apoio às equipes — com dimensões de 10,30 m x 

5,25 m, em estrutura metálica associada a elementos em madeira de lei 

(Massaranduba) envernizada e cobertura em telha termoacústica tipo 

Isoeste com acabamento inferior amadeirado —, os vestiários — edificação 

de 23,30 m², dimensionada para atender a aproximadamente 30 pessoas 

conforme os parâmetros da NR 24, dotada de 3 bacias sanitárias, 4 

mictórios, 3 chuveiros e 3 cubas de lavatório — e as arquibancadas deverão 
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ser executados ou requalificados de acordo com os projetos, memoriais e 

normas aplicáveis, observando acessibilidade, segurança, funcionalidade, 

durabilidade, acabamento, ventilação, iluminação, instalações e facilidade 

de manutenção. 

X. Os componentes esportivos, incluindo traves, redes, fixações, marcações e 

demais acessórios, deverão observar as especificações técnicas, os critérios 

de segurança e a compatibilidade com a modalidade esportiva prevista. 

XI. A CONTRATADA deverá realizar ensaios, inspeções, testes e registros 

necessários à comprovação da qualidade da base, drenagem, grama 

sintética, alambrado, iluminação, vestiários, arquibancadas e demais 

componentes do campo. 

6.1.5 Requisitos de drenagem, terraplenagem e nivelamento 

I. O sistema de drenagem deverá considerar toda a contribuição hídrica do 

CSU Bidu Krause, incluindo campo de futebol, pista de cooper, academia, 

estacionamento, áreas pavimentadas, edificações, áreas paisagísticas e 

demais espaços abrangidos. 

II. A execução deverá ser compatibilizada com a rede pública de drenagem 

existente no entorno, de modo a evitar sua sobrecarga, o surgimento ou 

agravamento de alagamentos e o comprometimento do desempenho 

hidráulico. 

III. A execução deverá contemplar canaletas, sarjetas, drenos, tubulações, 

caixas coletoras, caixas de inspeção, poços de visita, dispositivos de coleta, 

condução, inspeção e lançamento, conforme projetos e planilha. 

IV. A CONTRATADA deverá executar os serviços de terraplenagem, 

escavação, corte, aterro, reaterro, compactação, regularização e 

nivelamento necessários à compatibilização do perfil topográfico com o 

projeto executivo. 

V. As cotas finais deverão ser compatíveis com pavimentos, rotas acessíveis, 

campo, pista de cooper, nova academia, estacionamento, drenagem, 

edificações, muro limítrofe e demais equipamentos requalificados. 
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VI. Antes do fechamento de redes e dispositivos, deverão ser realizados testes 

de funcionamento, escoamento, inspeção e, quando aplicável, 

estanqueidade, com registros fotográficos e validação da fiscalização. 

6.1.6 Requisitos para o muro limítrofe do terreno 

I. A requalificação do muro limítrofe deverá abranger os dois lados do muro, 

considerando que ambos apresentam deterioração. 

II. Deverá ser realizada conferência prévia das dimensões, altura, extensão, 

espessura, condições de estabilidade, estado do revestimento e 

interferências existentes, observadas as medidas conferidas in loco e os 

elementos constantes dos projetos. 

III. O reboco existente deverá ser removido nas áreas previstas para 

intervenção, não sendo admitida a execução de novo revestimento sobre 

base deteriorada, solta, contaminada, úmida ou sem adequada preparação. 

IV. Deverá ser executado chapisco e reboco novo em 100% (cem por cento) da 

área do muro prevista para requalificação, em ambos os lados, conforme 

projetos, memoriais, especificações técnicas e planilha orçamentária. 

V. A pintura deverá ser apropriada para exposição ao sol, chuva e intempéries, 

observadas as cores, demãos, acabamento e critérios de aceitação definidos 

nos documentos técnicos. 

VI. O alambrado existente sobre o muro deverá ser removido conforme indicado 

na planta de demolição e demais documentos técnicos. 

VII. Deverá ser executada concertina sobre o muro limítrofe, incluindo suportes, 

fixações, arames, tensionamento, elementos de acabamento, proteção e 

demais componentes necessários à segurança perimetral. 

VIII. A execução deverá observar isolamento físico, sinalização, proteção contra 

queda de materiais e controle de acesso, especialmente nos trechos 

próximos a usuários, crianças, pacientes, servidores, pedestres e 

equipamentos públicos em funcionamento. 
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6.1.7 Requisitos de paisagismo 

I. O paisagismo deverá ser executado conforme projeto, memorial, 

especificações técnicas e planilha orçamentária, contemplando preservação 

de árvores existentes, implantação de espécies arbóreas e ornamentais, 

recomposição de áreas verdes, grama esmeralda em placas, preparo do 

solo, terra vegetal adubada, irrigação inicial e manutenção no período 

contratual. 

II. Os indivíduos arbóreos e palmeiras indicados para preservação deverão ser 

protegidos durante toda a execução, incluindo troncos, raízes e áreas de 

projeção das copas. 

III. As espécies previstas em projeto — Ipê-amarelo, Palmeira rabo-de-raposa, 

Mangueira, Jambeiro, Jasmim-manga branco e Flamboyant mirim — 

deverão ser implantadas de acordo com o porte, espaçamento, profundidade 

de cova, tutoramento, adubação, irrigação e demais critérios técnicos de 

plantio definidos no projeto de paisagismo, complementados pela 

implantação de grama esmeralda (Zoysia japonica) em área aproximada de 

4.079,54 m², com terra vegetal adubada em quantidade equivalente. 

IV. A grama esmeralda deverá ser implantada em placas, com preparo 

adequado do solo, regularização, aplicação de terra vegetal adubada, 

irrigação e proteção das áreas até o pegamento. 

V. Deverão ser implantadas torneiras de jardim e pontos de apoio à irrigação 

conforme localização e quantitativos definidos nos projetos e planilha. 

VI. A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, mudas e gramados 

que não apresentarem pegamento adequado no período de garantia ou 

manutenção previsto no contrato, quando a perda decorrer de falha de 

plantio, irrigação, manejo, proteção ou manutenção inicial. 

VII. O paisagismo deverá ser compatibilizado com drenagem, iluminação, 

pavimentos, raízes, mobiliário, pista de cooper, campo de futebol, Clube do 

Dominó, academia, estacionamento, muro limítrofe e demais redes de 

infraestrutura. O escopo consolidado já prevê preservação de árvores e 
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palmeiras existentes, espécies arbóreas e ornamentais, grama esmeralda, 

terra vegetal adubada e pontos de apoio à irrigação. 

6.1.8 Requisitos elétricos e luminotécnicos 

I. As instalações elétricas de baixa tensão deverão observar o Projeto 

Executivo respectivo, que contempla os quadros QD-01, QD-02, QD-

Vestiário, QDL-Academia da Cidade e QGBT, dimensionados conforme 

ABNT NBR 5410 (queda de tensão máxima de 3%, fator de potência 0,92), 

ABNT NBR 6150 (eletroduto de PVC rígido) e ABNT NBR 13570 (instalações 

elétricas em locais de afluência de público); 

II. O sistema de iluminação externa e esportiva deverá ser executado conforme 

o Memorial Luminotécnico, composto por postes com projetores e luminárias 

em LED (modelos referenciais: conjunto luminária/poste girafa H=6,0 m, 50 

W; luminária ornamental LED 90 W; poste de aço cônico H=6,0 m com 

cruzeta para 2 projetores; projetores orientáveis LED de sobrepor de 9 W; 

luminárias lineares e "tartaruga" LED de sobrepor), com grau de proteção 

mínimo IP65/IP66 e temperatura de cor entre 3.000K e 4.000K; 

III. Deverá ser observada a norma local DIS-NOR-037 (Projeto de Rede de 

Distribuição de Iluminação Pública), além das normas gerais indicadas no 

item 4.3.1; 

IV. Antes da aquisição e instalação, os componentes elétricos e luminotécnicos 

deverão ser submetidos a Boletim de Aprovação de Materiais – BAM, com 

apresentação de fichas técnicas, catálogos e certificados de conformidade. 

6.1.9 Requisitos para mobiliário urbano e equipamentos complementares 

I. O playground infantil, a ser implantado junto à creche, deverá ser executado 

com brinquedos (casinhas, gangorras, balanços e trepa-trepa) 

confeccionados em madeira de eucalipto tratado, com origem legal 

comprovada por Documento de Origem Florestal – DOF ou documento 

equivalente, e atender às normas brasileiras de segurança para playgrounds 

(ABNT NBR 16071, série vigente); 
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II. O bicicletário metálico e o mobiliário urbano complementar (bancos, mesas 

de piquenique, lixeiras) deverão observar as especificações da ABNT NBR 

9283 e do Projeto Executivo de Arquitetura, com materiais resistentes, 

duráveis e adequados ao uso público intensivo. 

6.2 Requisitos de Sustentabilidade 

6.2.1 Gestão Ambiental e Destinação Adequada de Resíduos 

I. Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC): A 

CONTRATADA deverá elaborar e implementar o PGRCC, em conformidade 

com a Lei Federal nº 12.305/2010 e o Decreto Municipal do Recife nº 

36.949/2023, contemplando: 

a) Identificação, classificação e estimativa dos resíduos a serem gerados 

b) Segregação dos resíduos por classe e natureza; 

c) Acondicionamento adequado em caçambas, recipientes ou áreas 

próprias; 

d) Transporte por empresa ou veículo autorizado, quando aplicável; 

e) Destinação final ambientalmente adequada; 

f) Apresentação do Controle de Transporte de Resíduos (CTR) para toda 

movimentação de resíduos, conforme normas técnicas da ABNT; 

g) Priorização da reutilização e reciclagem dos materiais, quando 

tecnicamente viável e economicamente aplicável. 

II. Os resíduos de demolição, retirada de reboco, remoção de alambrados, 

escavações, terraplenagem, pavimentação, drenagem, recuperação de 

vestiários, execução de campo, muro, paisagismo e demais frentes de 

serviço deverão ser geridos conforme o PGRCC. 

III. Relatório Final de Obra: A CONTRATADA deverá apresentar, conforme 

instruído pela Lei Municipal nº 17.072/2005, Relatório Final de Obra 

comprovando o cumprimento do estipulado no PGRCC, sendo expedida 

certidão, pelo órgão responsável pela limpeza urbana, que comporá o acervo 
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de documentos para solicitação de Alvará e certidão junto a 

DIRCON/Secretaria de Planejamento e Secretaria de Finanças do Município. 

IV. Relatório de Erradicação/Supressão: Neste relatório devem constar, entre 

outras informações constantes na Lei Municipal 18.938/2022, os 

demonstrativos da compensação de indivíduos arbóreos conforme a 

erradicação/supressão realizada, de acordo com as instruções da Secretaria 

de Meio Ambiente. 

6.2.2 Drenagem, eficiência hídrica e soluções de retenção: 

I. A execução da drenagem deverá buscar adequado manejo das águas 

pluviais, redução de pontos de empoçamento, proteção das bases, 

pavimentos, campo, pista, academia, estacionamento, áreas verdes e 

edificações existentes. 

II. Deverá ser evitado o lançamento indevido de sedimentos, resíduos, 

argamassa, concreto, óleos, tintas, efluentes ou materiais contaminantes na 

rede pública de drenagem. 

III. Durante a execução, a CONTRATADA deverá implantar soluções 

provisórias de drenagem e proteção contra erosão, carreamento de 

sedimentos, instabilidade de taludes, alagamentos e danos às áreas 

vizinhas. 

IV. Deverá ser priorizado, quando previsto em projeto e tecnicamente aplicável, 

o uso de pavimentos permeáveis, áreas verdes, recomposição vegetal e 

soluções que contribuam para a infiltração, retenção ou redução do 

escoamento superficial. 

6.2.3 Eficiência energética e materiais 

I. Utilização de iluminação LED nas áreas externas e demais sistemas de 

iluminação previstos em projeto, respeitando os memoriais luminotécnicos e 

as exigências de desempenho. 

II. Emprego de materiais e sistemas de alta durabilidade, desempenho e 

compatibilidade técnica com as condições de exposição e uso, inclusive 
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tratamentos anticorrosivos, proteção superficial e soluções de maior vida útil 

quando indicadas nos projetos e memoriais. 

III. Os equipamentos e sistemas especificados deverão buscar maior eficiência 

operacional e menor custo de manutenção ao longo do ciclo de vida. 

IV. Deverão ser empregados materiais duráveis, resistentes à exposição ao 

tempo e compatíveis com uso público intensivo, especialmente em 

pavimentos, alambrados, postes, elementos metálicos, muro limítrofe, 

equipamentos esportivos, vestiários, arquibancadas, quiosque/pergolado e 

mobiliários. 

V. As madeiras eventualmente utilizadas deverão ter origem legal comprovada, 

por Documento de Origem Florestal – DOF ou documento equivalente, 

quando exigível. 

VI. Materiais similares ou equivalentes somente poderão ser utilizados mediante 

comprovação de equivalência técnica e aprovação prévia da fiscalização. 

6.2.4 Emissões e equipamentos 

I. Controle de Emissões: Os equipamentos e veículos utilizados na execução 

dos serviços deverão possuir manutenção regular para minimizar emissões 

atmosféricas de poluentes e ruídos, preferencialmente atendendo às normas 

do PROCONVE (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores); 

II. Eficiência Energética: Deve-se priorizar o uso de equipamentos modernos e 

eficientes, que otimizem o consumo de energia e reduzam os impactos 

ambientais da operação. 

III. Atividades ruidosas ou com maior potencial de interferência deverão ser 

previamente comunicadas à fiscalização e programadas de forma a reduzir 

impactos sobre creche, USF/UPAE, centro profissionalizante, salas de aula, 

administração do CSU, parque de vizinhança, usuários e moradores do 

entorno. 
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IV. Deverão ser adotadas medidas para prevenir vazamento de combustíveis, 

óleos, tintas, solventes, emulsões, argamassas ou demais produtos que 

possam contaminar solo, drenagem, vegetação ou áreas de circulação. 

6.2.5 Responsabilidade Social e Sustentabilidade Operacional 

I. Condições de Trabalho: A empresa contratada deverá seguir as normas 

trabalhistas e de segurança do trabalho, garantindo condições adequadas 

de saúde e segurança para os trabalhadores; 

II. Capacitação: Os funcionários deverão receber capacitação sobre boas 

práticas ambientais e procedimentos sustentáveis na execução dos serviços. 

6.3 Requisitos de Acessibilidade 

6.3.1 Acessibilidade nos Locais de Execução 

I. Planejamento de Acessos: As atividades devem ser organizadas de forma a 

evitar bloqueios ou obstáculos em rotas de pedestres, ciclovias, áreas de 

circulação, áreas de lazer, estacionamento e demais equipamentos públicos 

em funcionamento.; 

II. Sinalização Temporária: Se houver necessidade de interdições temporárias, 

deverão ser disponibilizadas sinalizações adequadas e rotas alternativas 

acessíveis a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

III. Comunicação e Segurança Acessível 

a) Sinalização Tátil e Visual: Aplicação das diretrizes da ABNT NBR 9050 

para identificação de áreas de trabalho e rotas alternativas acessíveis; 

b) Equipe Preparada: A equipe deve estar apta a orientar usuários com 

deficiência ou mobilidade reduzida durante o andamento dos serviços. 

6.3.2 Soluções definitivas de acessibilidade 

I. As áreas requalificadas deverão ser entregues em conformidade com as 

exigências de acessibilidade previstas nos projetos e normas aplicáveis, 

abrangendo, conforme o caso, rotas acessíveis, rampas, corrimãos, guarda-

corpos, sinalização tátil, sinalização visual, vagas reservadas, pisos 

regulares, transições adequadas, circulação segura e mobiliário acessível. 
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II. A pista de cooper, campo de futebol, vestiários, arquibancadas, Clube do 

Dominó, nova academia, estacionamento, quadra de vôlei, áreas 

paisagísticas e acessos internos deverão ser compatibilizados com rotas 

acessíveis e com os fluxos de circulação existentes no CSU Bidu Krause. 

III. Os pisos, passeios, rampas e áreas de circulação deverão possuir 

acabamento firme, estável, regular, antiderrapante e adequado às condições 

de uso externo. 

IV. As vagas acessíveis e rotas de acesso ao estacionamento deverão ser 

implantadas conforme projetos e normas aplicáveis. 

V. As intervenções em vestiários, arquibancadas, acessos ao campo e áreas 

de permanência deverão observar as soluções de acessibilidade previstas 

nos documentos técnicos, garantindo uso seguro e inclusivo. 

6.4 Segurança do Trabalho, Segurança dos Usuários e Segurança Contra 

Incêndio 

6.4.1 Segurança do trabalho 

I. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as Normas 

Regulamentadoras aplicáveis, especialmente NR 01, NR 06, NR 10, NR 11, 

NR 12, NR 18, NR 23, NR 24, NR 33 e NR 35, conforme a natureza das 

atividades executadas. 

II. A CONTRATADA deverá elaborar e manter atualizados os planos, 

procedimentos e documentos de segurança exigidos para as atividades, 

incluindo análise de riscos, procedimentos de trabalho, sinalização, 

isolamento, permissões de trabalho, treinamentos, uso de EPIs e EPCs. 

III. Antes da execução de atividades críticas, como demolições, escavações, 

trabalho em altura, instalações elétricas, montagem de postes, montagem 

de alambrados, recuperação de muro, instalação de concertina, 

movimentação de cargas ou serviços próximos a usuários, a CONTRATADA 

deverá adotar medidas específicas de prevenção e controle. 
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IV. A CONTRATADA deverá fornecer, fiscalizar e exigir o uso de EPIs e EPCs 

adequados a cada atividade, mantendo registros de entrega, treinamento e 

orientação aos trabalhadores. 

V. Qualquer ocorrência anormal, acidente, quase acidente, interferência 

relevante, risco iminente ou situação que possa comprometer a segurança 

de pessoas ou bens deverá ser comunicada imediatamente à fiscalização. 

6.4.2 Segurança dos usuários e operação parcial do CSU 

I. Considerando que o CSU Bidu Krause abriga equipamentos públicos em 

funcionamento, a CONTRATADA deverá manter isolamento permanente 

das frentes de obra, sinalização visível, rotas alternativas e controle de 

acesso. 

II. A execução deverá minimizar riscos a crianças, pacientes, idosos, 

estudantes, servidores, esportistas, trabalhadores, pedestres e demais 

usuários do equipamento público. 

III. Serviços que envolvam risco de queda de materiais, projeção de partículas, 

escavações abertas, movimentação de máquinas, retirada de alambrados, 

instalação de concertina, demolições ou bloqueios de circulação deverão ser 

executados com proteção reforçada e autorização da fiscalização. 

IV. As áreas de trabalho deverão permanecer organizadas e livres de materiais 

soltos, pontas cortantes, arames, cabos expostos, desníveis não sinalizados, 

escavações desprotegidas e demais situações de risco. 

6.4.3 Segurança contra Incêndio 

I. As intervenções em edificações, estruturas de apoio, vestiários, 

quiosque/pergolado, instalações elétricas e demais áreas que demandem 

exigências específicas de segurança contra incêndio deverão observar a 

legislação e as normas técnicas aplicáveis. 

II. Quando exigível pela natureza da intervenção, pelos projetos aprovados ou 

pela legislação competente, caberá à CONTRATADA providenciar o 

Atestado de Regularidade das edificações junto ao Corpo de Bombeiros 

(AVCB – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros). 
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III. A exigência de Auto de Vistoria, Atestado de Regularidade ou documento 

equivalente somente se aplicará quando pertinente ao escopo executado e 

exigível pela legislação ou pelos projetos aprovados. 

IV. As instalações elétricas provisórias e definitivas deverão ser executadas com 

proteção adequada contra choques, curtos-circuitos, sobrecargas e riscos 

de incêndio. 

6.5 Visita Técnica 

I. Visita ao Local: A contratada poderá realizar visita técnica ao local dos 

serviços, visando o conhecimento das condições dos serviços, bem como de 

eventuais e possíveis dificuldades e circunstâncias que possam influir na 

elaboração da proposta e na execução dos serviços; 

II. Dispensa de Visita: Caso a contratada não queira realizar a visita, deverá 

apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as 

penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza e ao escopo do objeto, bem como das 

exigências ambientais. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 Rotinas de execução 

7.1.1 Despesas Gerais 

7.1.1.1 Ficam a cargo da CONTRATADA todas as despesas necessárias à plena 

execução contratual, incluindo: 

I. Aquisições e insumos: locações, hardware/software, equipamentos e 

instrumentos, uniformes, EPC/EPI; 

II. Deslocamentos: diárias, transporte, hospedagem e alimentação da equipe; 

III. Reprografia e logística: impressões/plotagens em quaisquer vias, remessas 

por correio/transportadora; 
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IV. Tributos e taxas: todos os impostos, taxas, emolumentos e contribuições 

incidentes, inclusive taxas/licenças/anuências junto a órgãos e 

concessionárias; 

V. Seguros, guarda e gestão: seguros obrigatórios e facultativos relacionados 

à obra e às atividades da CONTRATADA, bem como custos administrativos 

e de gestão, incluída a integral responsabilidade pela guarda, vigilância, 

conservação, manutenção e seguro de todos os equipamentos, materiais, 

máquinas, ferramentas e demais bens de sua propriedade ou sob sua 

responsabilidade mantidos no canteiro de obras durante toda a execução 

contratual, não cabendo à CONTRATANTE qualquer ônus por perdas, 

danos, furtos, roubos ou avarias que venham a ocorrer. 

7.1.2 Etapas de execução 

7.1.2.1 A execução do objeto deverá observar o cronograma físico-financeiro, os 

projetos executivos, os memoriais descritivos, as planilhas orçamentárias e 

os demais documentos técnicos da contratação. 

7.1.2.2 A execução deverá ocorrer por frentes de serviço compatibilizadas, 

considerando a interdependência entre pista de cooper, campo de futebol, 

Clube do Dominó, paisagismo, nova área da academia, nova área de 

estacionamento, quadra de vôlei, sistema de drenagem, nivelamento do 

terreno, muro limítrofe, iluminação, acessibilidade e equipamentos públicos 

em funcionamento. 

7.1.2.3 A CONTRATADA deverá planejar a execução em etapas, com isolamento 

físico das frentes de obra, manutenção de acessos seguros, sinalização 

provisória, controle de circulação e mitigação de riscos aos usuários da 

creche, USF/UPAE Bidu Krause, centro profissionalizante, administração do 

CSU, parque de vizinhança, áreas de lazer, estacionamento e demais 
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equipamentos existentes. 

7.1.3 Pré-execução 

7.1.3.1 Antes do início efetivo dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar: 

I. Mobilização inicial das equipes, equipamentos, instalações provisórias, 

recursos necessários, implantação dos canteiros, com sinalização e 

organização das áreas de apoio; 

II. Apresentação das ARTs/RRTs de execução e demais documentos de 

responsabilidade técnica; 

III. Apresentação do Plano de Trabalho, contemplando infraestrutura local, 

canteiro, frentes de serviço, metodologia executiva, sequenciamento, 

interferências, acessos, isolamento, drenagem provisória, medidas de 

segurança, proteção dos usuários e controle ambiental; 

IV. Apresentação do cronograma físico-financeiro detalhado, em 

compatibilidade com a planilha orçamentária, incluindo cronograma físico, 

cronograma financeiro, histograma de mão de obra, curva S, caminho crítico 

e linha de base; 

V. Entrega de Plano de Execução da Obra por frente (PGRCC, PGR/PCMAT, 

Cronograma Detalhado, Plano de Controle Tecnológico); 

VI. Apresentação do Plano de Segurança e Saúde no Trabalho, ou documento 

equivalente exigível, incluindo análise de riscos, uso de EPIs/EPCs, 

sinalização, isolamento de áreas e procedimentos para atividades críticas; 

VII. Conferência dos levantamentos topográficos, cadastrais e das condições 

locais, com verificação de cotas, níveis, limites, acessos, árvores, redes 

existentes, drenagem, muro limítrofe, equipamentos públicos, interferências 

e demais condições de campo; 

VIII. Compatibilização final entre projetos, memoriais, planilha orçamentária, 

especificações técnicas e condições reais do local; 
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IX. Apresentação dos Boletins de Aprovação de Materiais – BAM e Boletins de 

Aprovação de Serviços – BAS relativos às etapas críticas e materiais 

relevantes, quando exigidos pela fiscalização; 

X. Comunicação formal à fiscalização de divergências, incompatibilidades, 

omissões ou interferências urbanas, operacionais e de redes existentes 

identificadas antes da execução dos serviços correspondentes.; 

7.1.4 Preparação das Áreas de intervenção 

7.1.4.1 A preparação das áreas deverá compreender, conforme projetos e planilha: 

I. Implantação, manutenção e posterior retirada do canteiro de obras; 

II. Instalação de placa de obra, tapumes, cercamentos, barreiras, sinalização, 

iluminação provisória e controle de acesso; 

III. Demarcação, isolamento e sinalização das frentes de trabalho; 

IV. Limpeza das áreas, retirada de materiais, desmontagens, demolições e 

remoções previstas; 

V. Proteção de edificações, árvores, palmeiras, raízes, pavimentos, redes, 

acessos, equipamentos públicos e demais elementos existentes que devam 

permanecer; 

VI. Locação topográfica das intervenções; 

VII. Execução de cortes, aterros, escavações, reaterros, regularização, 

compactação, nivelamento e preparação das plataformas; 

VIII. Implantação de drenagem provisória para proteção das frentes de trabalho; 

IX. Demarcação, limpeza, segregação, acondicionamento e destinação dos 

resíduos gerados, conforme PGRCC; 

X. Recomposição das áreas afetadas que não integrem o escopo final de 

intervenção. 

7.1.5 Execução por frentes integradas 

7.1.5.1 A execução deverá ser organizada, sempre que possível, nas seguintes 
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frentes integradas: 

I. Frente de drenagem, terraplenagem e nivelamento: execução das redes e 

dispositivos de drenagem, correção de pontos de empoçamento, 

compatibilização com a rede pública existente, regularização do terreno e 

preparação das bases das intervenções; 

II. Frente do campo de futebol: alteração das dimensões do campo, 

regularização da plataforma, execução da base esportiva, drenagem 

superficial e subsuperficial, instalação da grama sintética, implantação de 

alambrado, iluminação esportiva em LED, componentes esportivos, novo 

quiosque/pergolado, requalificação dos vestiários e melhoria das 

arquibancadas; 

III. Frente da pista de cooper: implantação de novos trechos, requalificação dos 

trechos existentes, correção de desníveis, pavimentação, drenagem, 

iluminação em LED, integração com rotas acessíveis e recomposição 

paisagística; 

IV. Frente do Clube do Dominó: execução da nova estrutura, fundações, piso, 

cobertura, pergolado, mesas, bancos, iluminação, drenagem e integração 

paisagística; 

V. Frente da nova área da academia: preparação da área atualmente vinculada 

ao estacionamento ao lado da USF/UPAE Bidu Krause, com piso, base, 

drenagem, acessibilidade e infraestrutura necessária ao posterior 

recebimento dos equipamentos pela Secretaria de Esportes; 

VI. Frente da nova área de estacionamento: implantação da nova área de 

estacionamento, com terraplenagem, pavimentação, drenagem, circulação 

interna, vagas acessíveis, sinalização, iluminação e compatibilização com os 

acessos existentes; 

VII. Frente da quadra de vôlei: remoção de elementos deteriorados, execução 

de fundações, bases, muretas, novo alambrado, portões, tratamentos 

anticorrosivos e recomposições; 
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VIII. Frente do muro limítrofe: intervenção nos dois lados do muro, remoção do 

reboco existente, tratamento das superfícies, execução de chapisco e 

reboco novo, pintura externa apropriada, retirada do alambrado existente e 

implantação de concertina; 

IX. Frente de paisagismo e recomposição ambiental: preservação das árvores 

e palmeiras existentes, plantio de espécies arbóreas e ornamentais, 

implantação de grama esmeralda, terra vegetal adubada, pontos de 

irrigação, recomposição de canteiros e proteção das áreas verdes; 

X. Frente de instalações, iluminação e acessibilidade: execução das 

instalações elétricas, iluminação externa e esportiva, rotas acessíveis, 

rampas, sinalização tátil e visual, guarda-corpos, corrimãos, vagas 

reservadas e demais elementos previstos; 

XI. Frente de mobiliário urbano e recomposição complementar: implantação do 

playground infantil junto à creche (madeira de eucalipto tratado, com origem 

legal comprovada por DOF), do bicicletário metálico e do mobiliário urbano 

complementar (bancos, mesas de piquenique, lixeiras), preferencialmente 

executada em etapa final, após a conclusão das frentes de maior impacto 

físico, de modo a evitar danos aos elementos instalados. 

7.1.6 Comissionamento e entrega 

7.1.6.1 A CONTRATADA deverá apresentar Plano de Comissionamento/Entrega 

antes do início das etapas de recebimento, contemplando, no mínimo: 

I. Realização dos ensaios, testes, verificações e aceites necessários ao 

recebimento dos serviços executados; 

II. Descrição das atividades por área, sistema, equipamento ou tipo de 

instalação; 

III. Indicação dos testes, ensaios, inspeções e verificações necessários ao 

recebimento; 

IV. Checklists de inspeção por área, sistema ou serviço; 
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V. Identificação do escopo, local, ambiente, data, hora, responsável pela 

verificação e documentos de referência utilizados; 

VI. Campos de conformidade, não conformidade, observações, pendências e 

revalidações; 

VII. Relatório fotográfico (georreferenciado, com data, hora e coordenadas; p. 

ex. aplicativo “timestamp”) de todas as etapas de execução; 

VIII. Campo para assinatura da CONTRATADA, fiscalização, gestor e demais 

responsáveis, quando aplicável; 

IX. Procedimentos para correção de pendências, nova inspeção e aceite final; 

X. Entrega de certificados de materiais, relatórios de ensaios, manuais de 

operação e manutenção e demais documentos exigíveis. 

7.1.6.2 O comissionamento deverá abranger, no mínimo, os sistemas de drenagem, 

instalações elétricas, iluminação externa, iluminação esportiva, aterramento, 

grama sintética, alambrados, portões, vestiários, arquibancadas, 

quiosque/pergolado, Clube do Dominó, muro limítrofe, paisagismo, 

pavimentação, acessibilidade, estacionamento e demais áreas 

requalificadas. 

7.1.6.3 A entrega do objeto deverá incluir limpeza final, desmobilização, remoção de 

estruturas provisórias, correção de pendências, apresentação de 

documentação técnica e vistoria conjunta com a fiscalização para emissão 

do termo de recebimento cabível. 

7.2 Metodologia Executiva 

7.2.1 Sequenciamento e priorização 

I. A CONTRATADA deverá iniciar a execução pelas etapas preliminares, im-

plantação do canteiro, isolamento das áreas, conferências topográficas, 

compatibilização dos projetos, drenagem provisória e proteção dos elemen-

tos existentes; 

II. As etapas de drenagem, terraplenagem, regularização e nivelamento deve-

rão ser priorizadas por constituírem interfaces críticas para o campo de 
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futebol, pista de cooper, academia, estacionamento, pavimentos, rotas aces-

síveis, paisagismo e demais estruturas; 

III. A execução do campo de futebol deverá observar sequência compatível com 

demolições, terraplenagem, drenagem, base esportiva, instalação da grama 

sintética, alambrado, iluminação, quiosque/pergolado, requalificação do ves-

tiário, arquibancadas, componentes esportivos, testes e entrega; 

a) A CONTRATADA deverá apresentar laudo técnico da grama sintética, 

do qual constará: determinação do número de tufos e/ou voltas por 

unidade de comprimento ou por unidade de área; comprimento da perna 

de tufo sobre o piso de tecido; densidade linear; Solidez da cor à luz - ac 

(ISO 105-B02/2014); Título do fio Dtex - ac (ISO 2060/1994); Título do 

fio Ne - ac (ISO 2060/1994); Número de Tufts por unidade de 

comprimento e por unidade de área (ISO 1763/2020); Comprimento do 

Tuft (ISO 2549/1972); Arrancamento de Tuft (ASTM D1335/2021); 

Resistência à tração (ABNT NBR ISO 13934-1/2016); Alongamento 

(ABNT NBR ISO 13934-1/2016, ISO 2062/2009); Escartamento (PO-

339); Característica construtiva do fio (PO-340); Resistência individual 

(ISO 2062/2009); Tenacidade (ISO 2062/2009); Largura (ABNT NBR 

10589/2006); 

IV. A execução da nova área da academia deverá ser coordenada, de modo a 

evitar sobreposição de escopos, conflitos de acesso, incompatibilidades de 

cronograma ou prejuízo à futura instalação dos equipamentos; 

V. A execução do novo estacionamento deverá considerar a realocação da aca-

demia, os fluxos da USF/UPAE Bidu Krause, creche, centro profissionali-

zante, administração do CSU, áreas de lazer e demais edificações; 

VI. A requalificação do muro limítrofe deverá ser executada por trechos, quando 

necessário, com isolamento, sinalização, proteção contra queda de materiais 

e controle de acesso; 

VII. O paisagismo e as recomposições finais deverão ser executados após as 

etapas de maior impacto, resguardadas as medidas de proteção da 
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vegetação existente desde o início da obra; 

VIII. Deverá ser adotado controle tecnológico e checklists por disciplina; 

IX. A CONTRATADA poderá propor ajustes de sequenciamento, desde que jus-

tificados tecnicamente, compatíveis com o cronograma, sem aumento de 

custos, sem prejuízo ao desempenho do objeto e previamente aprovados 

pela fiscalização. 

7.2.2 Tolerâncias, materiais e especificações 

I. A execução deverá respeitar as tolerâncias geométricas, dimensionais, alti-

métricas, de acabamento, compactação, caimento, nivelamento, alinha-

mento e desempenho previstas nos projetos, memoriais, normas técnicas e 

especificações aplicáveis; 

II. Materiais, produtos, equipamentos ou técnicas alternativas somente poderão 

ser utilizados mediante comprovação de equivalência técnica, apresentação 

de ficha técnica, catálogo, laudo ou certificado, e anuência formal da fiscali-

zação; 

III. É vedada a aplicação de material sem aprovação prévia quando houver exi-

gência de “BAM”, “BAS”, amostra, laudo, certificado ou inspeção técnica; 

IV. A grama sintética somente poderá ser aplicada após aprovação da amostra, 

laudo técnico, base, drenagem, nivelamento e demais condições preparató-

rias exigidas; 

V. A aplicação de tintas, impermeabilizantes, adesivos, emulsões, argamassas, 

revestimentos, grama sintética e materiais correlatos deverá observar as 

condições ambientais, recomendações dos fabricantes, tempo de cura, umi-

dade admissível e critérios de aceitação; 

VI. A CONTRATADA deverá refazer, às suas expensas, serviços executados 

em desacordo com as tolerâncias, especificações, projetos ou normas apli-

cáveis. 

7.2.3 Compatibilização permanente 

I. Durante toda a execução, a CONTRATADA deverá proceder à verificação 



Prefeitura do Recife 
Av. Cais do Apolo, 925, Bairro do Recife/Recife-PE | CEP: 53.030-230 

www.recife.pe.gov.br 

 

Página 88 de 138 

contínua das interferências entre disciplinas, promovendo os ajustes execu-

tivos necessários, sem prejuízo do atendimento aos projetos, normas e cro-

nograma; 

II. A identificação de incompatibilidades, divergências ou interferências deverá 

ser comunicada formalmente à fiscalização antes da execução do serviço 

afetado; 

III. Nenhuma alteração de projeto, especificação, quantitativo, material, método 

executivo ou solução técnica poderá ser implementada sem análise e auto-

rização formal da fiscalização, quando houver impacto técnico, financeiro, 

funcional, ambiental, de segurança ou de prazo; 

IV. A CONTRATADA deverá manter registro atualizado das compatibilizações, 

ajustes aprovados, pendências, decisões técnicas e eventuais interferências 

solucionadas. 

7.3 Regime de Trabalho 

7.3.1 Turnos de execução: 

I. Os serviços serão executados nos horários das 07h00min às 17h00min, de 

segunda a sexta-feira, podendo haver ajustes em caso de necessidade, 

mediante autorização da fiscalização; 

II. Em situações excepcionais, as atividades poderão ser realizadas em 

horários alternativos ou turnos adicionais, desde que previamente 

autorizados pela fiscalização. 

7.3.2 Restrições Técnicas e Climáticas: 

I. Atividades com solda, impermeabilização ou colagem não serão executadas 

sob chuva intensa ou umidade relativa do ar superior a 80%; 

II. Paradas preventivas em dia com rajadas de vento acima de 40 km/h ou risco 

operacional identificado; 

III. Em caso de chuva intensa, solo saturado, risco de alagamento, ventos fortes, 

descargas atmosféricas, instabilidade de taludes, risco de queda de 



Prefeitura do Recife 
Av. Cais do Apolo, 925, Bairro do Recife/Recife-PE | CEP: 53.030-230 

www.recife.pe.gov.br 

 

Página 89 de 138 

materiais ou outra condição de risco operacional, a CONTRATADA deverá 

suspender a atividade afetada e adotar medidas de proteção; 

IV. A paralisação pontual por condição climática ou risco operacional deverá ser 

comunicada à fiscalização, com registro em Diário de Obra ou documento 

equivalente; 

V. A CONTRATADA deverá prever em seu planejamento a sazonalidade das 

chuvas, sem prejuízo do prazo contratual, salvo hipóteses legalmente 

justificadas e formalmente reconhecidas. 

7.4 Procedimentos de Segurança 

I. A execução dos serviços observará rigorosamente as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, citadas anteriormente (item 

4.3); 

II. A CONTRATADA deverá manter isolamento físico das frentes de obra, com 

tapumes, barreiras, telas, placas, sinalização, iluminação provisória e 

controle de acesso; 

III. Deverão ser adotadas medidas específicas para proteção de crianças, 

pacientes, idosos, estudantes, servidores, esportistas, trabalhadores, 

pedestres e demais usuários do CSU Bidu Krause; 

IV. Escavações, valas, caixas abertas, desníveis, materiais cortantes, arames, 

pontas de alambrado, cabos, ferramentas, equipamentos, produtos químicos 

e áreas de risco deverão permanecer isolados, sinalizados e protegidos; 

V. Atividades críticas, como demolições, escavações, trabalho em altura, 

instalação de postes, montagem de alambrados, instalação de concertina, 

serviços elétricos, movimentação de cargas e retirada de elementos 

deteriorados, deverão ser precedidas de análise de risco e autorização da 

fiscalização, quando aplicável; 

VI. A CONTRATADA deverá fornecer, fiscalizar e exigir o uso de EPIs e EPCs 

adequados a cada atividade, mantendo registros de entrega, treinamento e 

orientação; 
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VII. Qualquer ocorrência anormal, acidente, quase acidente, dano, risco iminente 

ou situação que possa comprometer a segurança de pessoas, bens, redes 

ou equipamentos públicos deverá ser comunicada imediatamente à 

fiscalização. 

7.5 Segurança contra Incêndio 

I. As intervenções em vestiários, quiosque/pergolado, Clube do Dominó, 

instalações elétricas, estruturas de apoio e demais áreas que demandem 

requisitos específicos de segurança contra incêndio deverão observar a 

legislação e as normas técnicas aplicáveis; 

II. Quando exigível pela natureza da intervenção, caberá à CONTRATADA 

providenciar a documentação técnica, os testes, ajustes e demais 

providências necessárias à regularidade junto ao Corpo de Bombeiros Militar 

de Pernambuco, conforme a legislação e os procedimentos aplicáveis ao 

caso (AVCB – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros). 

III. Sempre que exigível, a CONTRATADA deverá adotar as medidas 

necessárias à obtenção do respectivo documento de regularidade junto ao 

órgão competente, observadas as responsabilidades contratuais e os 

documentos fornecidos pela Administração; 

IV. As instalações elétricas provisórias e definitivas deverão ser executadas com 

proteção adequada contra choques, curtos-circuitos, sobrecargas, 

aquecimentos, intempéries e riscos de incêndio. 

7.6 Administração Local 

7.6.1 Pagamento Proporcional: Os itens da etapa “Administração Local” serão 

pagos proporcionalmente a todos os outros serviços efetivamente 

executados, dentro do percentual estipulado na planilha orçamentária. Ao se 

liquidar todos os itens de serviços, os itens da Administração serão 

liquidados na mesma proporção; 

7.6.2 Limitações: Os itens do orçamento básico referentes à etapa “Administração 

Local” não poderão ser aumentados quantitativa nem financeiramente, caso 

haja prorrogação do prazo contratual dos serviços. O mesmo critério se 
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aplica às alterações qualitativas relativas à mesma etapa, conforme subitem 

9.3.2.2 do Acórdão nº 2.622/2013 TCU-Plenário. 

7.7 Condições Gerais 

7.7.1 Responsabilidade da CONTRATADA: A CONTRATADA será responsável 

por todas as despesas relacionadas à preparação e entrega dos documentos 

necessários para a medição e pagamento, incluindo eventuais correções ou 

ajustes solicitados pela fiscalização; 

7.7.2 Não Cumprimento de Prazos: O não cumprimento dos prazos estabelecidos 

para a entrega dos documentos de medição ou para a execução dos serviços 

poderá resultar em penalidades contratuais, conforme previsto no Edital e na 

Minuta de Contrato. 

7.8 Documentação Técnica 

7.8.1 Plano de Controle de Qualidade: 

I. Registros de inspeção/ensaios; 

II. Certificados de materiais, inclusive luminárias, componentes elétricos, 

tubulações, conexões e demais insumos relevantes; 

III. Verificação de integridade e estabilidade dos equipamentos e sistemas; 

IV. Relatórios de drenagem, impermeabilização, estanqueidade e desempenho; 

V. Medições de iluminância e testes de continuidade e aterramento 

(SPDA/quadros), quando aplicáveis. 

7.8.2 Entregáveis Técnicos: 

I. Projeto “as built” atualizado, quando aplicável, contemplando as alterações 

executivas incorporadas durante a obra, compatibilizados e aprovados pelos 

órgãos pertinentes (Prefeitura, Compesa, Neoenergia, CBMPE, etc.); 

II. Apresentação de todas as ART’s/RRT’s de execução; 

III. Relatórios de inspeção, ensaios, testes e comissionamento; 

IV. Manual de operação, inspeção e manutenção preventiva das áreas 
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requalificadas, equipamentos, sistemas e componentes implantados; 

V. Relatório fotográfico (georreferenciadas, com data, hora e coordenadas; p. 

ex. aplicativo “timestamp”) de todas as etapas de execução 

VI. Relatório final de execução do PGRCC, acompanhado dos comprovantes de 

destinação dos resíduos; 

VII. Certificados, catálogos, fichas técnicas, laudos e garantias dos materiais e 

equipamentos relevantes; 

VIII. Registros de “BAM”, “BAS”, aprovações, não conformidades, correções, 

pendências e aceites da fiscalização; 

IX. Relação das garantias específicas de fabricantes, fornecedores e 

instaladores, com prazos, condições de acionamento e orientações de 

manutenção. 

7.9 Gestão de Resíduos 

7.9.1 Classificação e Segregação: 

I. Os resíduos gerados deverão ser identificados, classificados, segregados, 

acondicionados, transportados e destinados conforme PGRCC aprovado, 

legislação ambiental, normas técnicas e exigências municipais aplicáveis; 

II. Deverão ser segregados, resíduos de demolição, concreto, argamassa, solo, 

madeira, metais, aço, telas, alambrados, embalagens, resíduos de pintura, 

resíduos de jardinagem, resíduos comuns e demais materiais gerados nas 

frentes de serviço; 

III. Os resíduos deverão ser armazenados em áreas delimitadas, sinalizadas e 

protegidas, sem obstruir acessos, rotas de circulação, drenagem, 

equipamentos públicos ou áreas verdes preservadas; 

IV. É vedado o descarte irregular de resíduos, entulhos, tintas, solventes, 

argamassas, concreto, óleo, material contaminante ou sedimentos na rede 

pública de drenagem, áreas verdes, vias, calçadas ou terrenos adjacentes. 
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7.9.2 Destinação final: 

I. Priorização do reaproveitamento, reciclagem e logística reversa, quando 

aplicável; 

II. Destinação a cooperativas, empresas ou unidades devidamente licenciadas, 

conforme a natureza do resíduo; 

III. Apresentação de comprovantes de destinação e indicadores (quantidades 

destinadas por classe) para Centrais de Tratamento de Resíduos (CTR); 

IV. Os comprovantes de destinação deverão integrar a documentação de 

medição e o relatório final de execução do PGRCC. 

7.9.3 Monitoramento Ambiental: 

I. Elaboração de relatórios ambientais periódicos, com emissão de Relatório 

fotográfico (georreferenciado, com data, hora e coordenadas; p. ex. 

aplicativo “timestamp”) e documental das etapas de gestão de resíduos; 

II. Apresentação de comprovantes de destinação e indicadores (quantidades 

destinadas por classe) para Centrais de Tratamento de Resíduos (CTR); 

III. A CONTRATADA deverá adotar medidas de controle de poeira, ruídos, 

vibrações, sedimentos, efluentes e demais impactos ambientais durante 

todas as etapas de execução; 

IV. A fiscalização poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos, 

comprovantes, registros, fotos, relatórios ou esclarecimentos adicionais 

relacionados à gestão ambiental e à destinação dos resíduos. 

7.10 Da Subcontratação 

7.10.1 A subcontratação poderá ser admitida, desde que previamente autorizada 

por esta Administração Pública, observando-se o limite máximo de até 25% 

do valor total contratado. 

7.10.2 É vedada a subcontratação das parcelas do objeto consideradas de maior 

relevância técnica e valor significativo, assim entendidas aquelas para as 

quais foi exigida, na fase de habilitação deste certame, a apresentação de 
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atestados de capacidade técnico-operacional ou profissional. 

7.10.3 A execução das parcelas que fundamentaram a qualificação técnica da 

CONTRATADA é de sua responsabilidade direta, pessoal e indelegável. 

7.10.4 Para as parcelas cuja subcontratação for autorizada pela SEPE RECIFE, a 

CONTRATADA deverá submeter à análise e aprovação da fiscalização a 

documentação que comprove a plena qualificação técnica da empresa 

subcontratada, bem como sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, nos 

mesmos moldes estabelecidos para a contratada principal, no que couber. 

7.10.5 Em qualquer hipótese de subcontratação permitida, a CONTRATADA 

permanecerá única e integralmente responsável perante a Administração 

pela perfeita execução do contrato em sua totalidade, incluindo a qualidade 

dos serviços executados, o cumprimento dos prazos e o adimplemento de 

todas as obrigações contratuais, trabalhistas e previdenciárias. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição 

prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória 

de cálculo detalhada. 

8.2 Os serviços não executados não serão considerados para medição, sendo 

o pagamento correspondente efetuado somente após a efetivação dos 

respectivos serviços. 

8.3 Uma etapa será considerada concluída apenas quando todos os serviços 

nela previstos estiverem integralmente executados, com a aprovação da 

fiscalização e conformidade com as especificações do projeto. 

8.4 A medição e aceitação dos serviços seguirão os critérios e procedimentos a 

seguir descritos: 
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8.4.1 Forma de Medição dos Serviços 

I. Unidade de Medição: Os serviços serão medidos conforme a unidade de 

medida estabelecida na Planilha Orçamentária, considerando a área, 

metragem ou unidade realmente executada; 

II. Quantidades: A medição será realizada com base em inspeções técnicas, 

relatórios fotográficos (georreferenciado, com data, hora e coordenadas; p. 

ex. aplicativo “timestamp”) e registros no Diário de Obras (ou documento 

equivalente), assegurando que as quantidades declaradas correspondam à 

realidade da execução. O método de TRUNCAMENTO (=TRUNCAR) será 

aplicado para evitar arredondamentos que possam distorcer os valores 

finais; 

III. Critérios de Aceitação: A medição será composta pelos serviços que tenham 

sido aprovados e atestados pela Secretaria de Projetos Especiais (SEPE), 

através da elaboração de relatórios semanais e mensais de avanço físico e 

de boletins de medição, conforme o Cronograma Físico-Financeiro. Não 

serão medidos itens sujeitos a aprovação prévia obrigatória (Boletim de 

Aprovação de Materiais – BAM ou Boletim de Aprovação de Serviços – BAS) 

sem a respectiva aprovação da fiscalização —, os materiais/serviços 

somente poderão ser medidos após aprovação da amostra/laudo técnico, e 

sua devida entrega e instalação. 

IV. Medições Parciais: Somente constarão no boletim os serviços atestados 

pela SEPE no mês imediatamente anterior ao da elaboração do boletim de 

medição. Vedada a medição dos itens planilhados em percentual de 

execução. 

8.4.2 Periodicidade das Medições 

I. Medição Mensal: Os serviços serão medidos mensalmente, desde que 

cumpram com a qualidade e as especificações do projeto, em consonância 

com o Cronograma Físico-Financeiro; 

II. Após parecer da Fiscalização da SEPE, que deverá ser realizado em até 10 

(dez) dias úteis, e emissão do Boletim de Medição, as faturas referentes aos 
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serviços executados, bem como a fatura referente ao reajustamento, se 

houver, deverão ser protocolizadas na Secretaria de Projetos Especiais, 

para serem encaminhadas à Secretaria Executiva demandante da SEPE, 

para as providências relativas à conferência e atesto, do Fiscal e Gestor do 

contrato, e encaminhamento para o setor financeiro. 

8.4.3 Documentos Necessários para a Medição 

I. Relatório Fotográfico: Dos serviços executados no período; 

II. Páginas do Diário de Obra (ou documento equivalente): Registradas no 

período; 

III. Relatório Mensal de Avanço Físico: Detalhando o progresso dos serviços; 

IV. Cronograma Físico-Financeiro Atualizado: Com vínculos entre atividades 

(aquisições x serviços); 

V. Memória de Cálculo da Medição: Detalhando os quantitativos e valores 

medidos; 

VI. Boletim de Medição: Formalizando a medição dos serviços executados. 

8.4.4 Critérios de Aceitação 

I. Conformidade com o Projeto: Os serviços medidos deverão estar em 

conformidade com as especificações técnicas do projeto e com as normas 

técnicas aplicáveis; 

II. Qualidade dos Serviços: A qualidade dos serviços executados será avaliada 

pela fiscalização da SEPE, que poderá solicitar correções ou ajustes antes 

da aprovação final; 

III. Aprovação da Fiscalização: Somente serão considerados para pagamento 

os serviços que forem aprovados pela fiscalização da SEPE, e conforme o 

caso, mediante laudo técnico das etapas executadas. 

8.5 Liquidação da despesa 

I. A liquidação somente será efetuada após o atesto, pelo gestor/fiscal 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA; 
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II. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento 

das obrigações assumidas; 

III. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 6º, § 4º da Instrução Normativa SEFIN nº 

04/2023; 

IV. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa 

SEFIN nº 04/2023 e obedecerá às condições estabelecidas na lei 

14.133/2021; 

V. A liquidação da despesa será realizada com observância ao disposto no art. 

63 da Lei nº 4.320/1964. 

8.6 Critérios de Pagamento 

I. O pagamento será efetuado, pela Prefeitura do Recife, após a entrega do 

objeto, nas condições estabelecidas no Edital e Contrato, após o Termo de 

Recebimento definitivo (para a última medição), mediante apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente e demais 

documentos requeridos pela contratante. 

II. O pagamento da última medição estará condicionado à emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo do objeto, e demais documentos exigidos pela 

Contratante para esta etapa; 

III. O atesto da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação de sua 

conformidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

8.7 Formas de Pagamento 

I. Ordem Bancária de Crédito: O pagamento será efetuado por meio de Ordem 

Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA; 
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II. Data do Pagamento: Será considerada data do pagamento o dia em que 

constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 

III. A SEPE não se responsabilizará por qualquer despesa efetuada pela 

CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.8 Prazos de Retenções 

I. O prazo para solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela SEPE, não será computado; 

II. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

8.9 Condições Gerais 

I. Responsabilidade da CONTRATADA: A CONTRATADA será responsável 

por todas as despesas relacionadas à preparação e entrega dos documentos 

necessários para a medição e pagamento, incluindo eventuais correções ou 

ajustes solicitados pela fiscalização; 

II. Não Cumprimento de Prazos: O não cumprimento dos prazos estabelecidos 

para a entrega dos documentos de medição ou para a execução dos serviços 

poderá resultar em penalidades contratuais, conforme previsto no Edital e na 

Minuta de Contrato. 

8.10 Administração Local 

I. O pagamento dos itens de Administração Local seguirá a regra de 

proporcionalidade e as limitações já estabelecidas no item 7.6 deste Termo 

de Referência, aplicando-se a cada boletim de medição. 

9. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E COOPERATIVAS 

9.1 Participação de Consórcios 

9.1.1 Permissão de Participação em Consórcio 

I. Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, 

nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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II. A admissão de consórcios mostra-se compatível com as características do 

objeto, que reúne diferentes disciplinas de engenharia, incluindo 

urbanização, drenagem, pavimentação, instalações elétricas e 

luminotécnicas, equipamentos esportivos, paisagismo, estruturas metálicas, 

acessibilidade e recuperação de elementos existentes. Embora o 

levantamento de mercado tenha identificado empresas aptas à execução 

integrada de obras dessa natureza, a participação em consórcio poderá 

ampliar o universo competitivo e permitir a conjugação de capacidades 

técnicas, operacionais e econômico-financeiras entre empresas com 

experiências complementares. 

III. A admissão de consórcios não altera a execução do objeto em lote único, 

permanecendo necessária a coordenação integrada das diversas frentes da 

obra, especialmente quanto às interfaces entre drenagem, terraplenagem, 

pavimentação, iluminação, campo de futebol, pista de cooper, paisagismo, 

acessibilidade, academia, estacionamento e demais intervenções previstas; 

IV. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio 

constituído por, no máximo, 4 (quatro) empresas, atendidas as condições 

previstas no art. 15 da Lei nº 14.133/21 e no presente Edital; 

V. No caso de consórcio com empresa estrangeira, a empresa líder, 

obrigatoriamente brasileira, será responsável por todas as providências que 

forem necessárias para atender a legislação nacional nos aspectos legais e 

de comércio exterior. 

9.1.1.1 Regras para Participação 

A participação em consórcio observará as exigências estabelecidas no art. 

15 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo o edital exigir: 

I. Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio: As empresas 

interessadas em participar como consórcio deverão apresentar o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, devidamente assinado pelos 

representantes legais de todas as empresas consorciadas, com firma 

reconhecida; 
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II. Indicação do Líder do Consórcio: O consórcio deverá indicar uma empresa 

líder, que será responsável pela representação legal do grupo perante a 

Secretaria de Projetos Especiais (SEPE) e pela coordenação das atividades 

durante a execução do contrato; 

III. Percentual de Participação: O Termo de Compromisso deverá especificar o 

percentual de participação de cada empresa no consórcio, bem como a 

divisão de responsabilidades entre os consorciados; 

IV. Habilitação Conjunta: Todas as empresas integrantes do consórcio deverão 

atender, cumulativamente, aos requisitos de habilitação técnica, econômica 

e fiscal estabelecidos no Edital; 

V. É vedada a participação, na mesma licitação, de empresa consorciada: 

a) isoladamente; 

b) em mais de um consórcio. 

VI. O licitante vencedor constituído sob a forma de consórcio deverá promover 

sua constituição e registro formal antes da celebração do contrato, nos 

termos do art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.1.1.2 Responsabilidade dos Consorciados 

I. Responsabilidade Solidária: As empresas consorciadas responderão 

solidariamente perante a SEPE por todas as obrigações decorrentes do 

contrato, incluindo a execução dos serviços, o cumprimento dos prazos e a 

qualidade dos trabalhos; 

II. Responsabilidade do Líder: A empresa líder do consórcio será responsável 

pela gestão administrativa e financeira do grupo, bem como pela 

apresentação de documentos, medições e pagamentos; 

III. Substituição de Consorciados: 

a) A substituição de empresa integrante do consórcio somente poderá 

ocorrer mediante prévia e expressa autorização da Administração; 

b) A substituição ficará condicionada à comprovação de que a nova 

empresa possui, no mínimo, capacidade técnica e econômico-financeira 
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equivalente à apresentada pela empresa substituída para fins de 

habilitação do consórcio, nos termos do art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.1.1.3 Exigências Específicas para Consórcios 

I. Capacidade Técnica: O consórcio deverá apresentar, em conjunto, a 

capacidade técnica necessária para a execução do objeto; 

II. Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido do consórcio será considerado 

como a soma dos patrimônios líquidos individuais de cada empresa 

consorciada, devendo atender ao mínimo exigido no Edital; 

III. Garantias: O consórcio deverá apresentar garantias de proposta e de 

execução contratual, conforme estabelecido no Edital, em nome da empresa 

líder. 

9.2 Participação de Cooperativas 

9.2.1 Vedação à Participação de Cooperativas:  

I. Nos termos do artigo 5º da Lei Federal nº 12.690/2012 e da Súmula nº 281 

do Tribunal de Contas da União (TCU), fica vedada a participação de 

cooperativas nesta licitação. O objeto licitado requer controle técnico e rigor 

na execução, com atendimento a prazos, padrões de qualidade e 

conformidade com normas específicas de segurança e qualidade; 

II. Justificativa: A natureza do objeto licitado demanda estrutura técnico-

operacional incompatível com o modelo típico de cooperativas de trabalho. 

9.3 Conclusão 

9.3.1 Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 

observadas as condições do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 e as regras 

estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, com o objetivo de 

ampliar a competitividade e possibilitar a conjugação de capacidades 

técnicas, operacionais e econômico-financeiras compatíveis com as 

diferentes disciplinas que integram a obra. 

9.3.2 Permanecerá vedada a participação de cooperativas de trabalho, em razão 
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das características concretas de execução do objeto, que demandam 

organização hierarquizada, direção operacional contínua, coordenação de 

mão de obra e controle permanente das frentes de serviço, condições 

incompatíveis com o regime cooperativo quando implicarem subordinação 

jurídica. 

9.3.3 A participação em consórcio não afasta a responsabilidade integral pelo 

objeto, permanecendo todos os consorciados solidariamente responsáveis 

perante a Administração pela execução contratual. 

10. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A formalização do contrato para o objeto supracitado seguirá as diretrizes 

estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas normas complementares 

da Prefeitura do Recife, garantindo a transparência, a legalidade e a 

eficiência do processo. A seguir, são detalhadas as condições, critérios e 

documentos necessários para a assinatura do contrato. 

10.1 Condições para a Assinatura do Contrato 

I. Adjudicação e Homologação: O contrato será celebrado após a adjudicação 

e homologação do certame pela autoridade competente, respeitando os 

regramentos legais e administrativos; 

II. Apresentação de Garantias: A empresa contratada deverá apresentar as 

garantias contratuais exigidas, conforme detalhado no item 10.2; 

III. Documentação Completa: A contratada deverá apresentar toda a 

documentação necessária para a formalização do contrato, conforme listado 

no item 10.3; 

IV. Prazo para Assinatura: O prazo para assinatura do contrato será de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de recebimento da convocação, 

conforme previsto no Artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

V. Condições Inerentes ao Objeto: O contrato deverá refletir fielmente o objeto 

licitado, observando os projetos executivos, memoriais técnicos e planilha 

orçamentária anexos ao processo. 
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10.2 Critérios de Garantia Contratual 

I. Garantia de Execução Contratual: A contratada deverá apresentar 

garantia de execução contratual no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor global do contrato, conforme previsto no Artigo 98 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

II. Formas de Garantia: A garantia poderá ser prestada por meio de seguro-

garantia, fiança bancária ou caução em dinheiro, conforme estabelecido no 

Edital; 

III. Validade da Garantia: A validade da garantia, qualquer que seja a 

modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais de 90 

(noventa) dias após o término da vigência contratual; 

IV. Garantia de Equipamentos: A contratada deverá garantir os equipamentos 

utilizados na obra por um período mínimo de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de recebimento definitivo da obra; 

V. Garantia Técnica: Conforme § 4º, Capítulo II da Resolução TC nº 182/2022 

do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, a CONTRATADA 

responderá, durante o prazo mínimo de 05 (cinco) anos, pela solidez, 

segurança e funcionalidade dos serviços executados, conforme já disposto 

nos termos do subitem 20.4. 

10.3 Documentos Necessários para Formalização 

I. Documentos da Empresa: 

a) Contrato Social ou Estatuto Social atualizado; 

b) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Certidões Negativas de Débitos Federais, Estaduais e Municipais; 

e) Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 
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f) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

g) Certidão de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS); 

h) Quando aplicável, Certidão de Registro no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU). 

II. Documentos do Responsável Técnico (quando aplicável): 

a) Registro profissional no CREA ou CAU; 

b) Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT) emitido para o objeto do contrato. 

III. Outros Documentos: 

a) Proposta comercial vencedora; 

b) Garantias contratuais (seguro-garantia, fiança bancária ou caução em 

dinheiro); 

c) Cronograma Físico-Financeiro aprovado; 

d) Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC). 

10.4 Prazos para Formalização 

I. Prazo para Assinatura: A contratada terá 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de recebimento da convocação, para assinar o contrato; 

II. Prazo para Apresentação de Garantias: As garantias contratuais deverão ser 

apresentadas conforme disposto no edital; 

III. Prazo para Início dos Serviços: Os serviços deverão ser iniciados 

imediatamente após a assinatura do contrato e a emissão da Ordem de 

Serviço. 

11. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

11.1 Prazo de Execução Contratual 

O prazo para execução dos serviços será de 10 (dez) meses, contados a 
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partir do recebimento da Ordem de Serviço (O.S) pela CONTRATADA. 

11.2 Prazo de Vigência Contratual 

O prazo de vigência do contrato será de 13 (treze) meses, contados a partir 

da assinatura do contrato pela CONTRATADA, podendo ser prorrogado 

conforme estabelecido no Capítulo V (Da Duração dos Contratos) da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

11.3 Prorrogação do Contrato 

O Prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto 

não for concluído no período firmado no contrato, observado o disposto no 

art. 111, caput e parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

12. REAJUSTE CONTRATUAL 

O reajuste contratual para a este objeto será regido pelas disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e pelas normas complementares da Prefeitura do 

Recife, garantindo a atualização dos valores contratuais de forma justa e 

transparente. A seguir, são detalhados os critérios e procedimentos para o 

reajuste. 

12.1 Durante a vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste a cada período de 12 (doze) meses, tendo como data-base, inicial, 

vinculada à data do orçamento estimado, conforme o índice de reajuste 

aplicável, que será o Índice Nacional de Custo da Construção Civil – 

INCC, Coluna: 6 (INCC-Média Geral), mediante requerimento da empresa 

protocolizado à época de completar-se cada período, sob pena de preclusão. 

Sendo o índice inicial (I0) o correspondente à data do orçamento e o índice 

atual (I1) aquele alusivo à data em que está sendo procedido o 

reajustamento. Os montantes dos pagamentos serão reajustados na forma 

da lei com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste: 

R = V [(I1 /Io) - 1] 

onde: 

R = Valor do reajustamento; 
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V = Valor contratual sujeito a reajuste; 

I1 = Índice atual; 

I0 = Índice inicial. 

12.2 Aplicação Provisória: Se, no momento da elaboração do documento de 

cobrança, o índice definitivo de reajuste ainda não for conhecido, será 

aplicado provisoriamente o último índice disponível. As diferenças apuradas 

após a divulgação do índice definitivo serão ajustadas no pagamento da 

fatura do mês seguinte. 

12.3 Procedimentos para Solicitação do Reajuste 

I. Solicitação pela Contratada: A CONTRATADA deverá formalizar a 

solicitação de reajuste por escrito, encaminhando-a à SEPE no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias antes da conclusão do período de 12 (doze) 

meses, sob pena de preclusão do direito; 

II. Documentação Necessária: A solicitação de reajuste deverá ser 

acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Memória de cálculo detalhada, aplicando a fórmula e índices 

correspondentes; 

b) Boletins de medição e faturas referentes ao período a ser reajustado; 

c) Cronograma Físico-Financeiro atualizado; 

d) Comprovante de atualização das garantias contratuais, se aplicável. 

III. Análise pela SEPE: A SEPE analisará a solicitação de reajuste no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da documentação 

completa. Caso sejam identificadas inconsistências, a CONTRATADA será 

notificada para realizar os ajustes necessários; 

IV. Aprovação e Apostilamento: Após a análise e aprovação, o reajuste será 

formalizado por meio de Apostilamento ao contrato, conforme previsto nas 

normas vigentes. 

12.4 Disposições Finais 
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I. O reajuste contratual visa manter o equilíbrio econômico-financeiro da 

contratação, conforme previsto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 37.817/2024; 

II. À SEPE reserva-se o direito de auditar e revisar os cálculos apresentados, 

podendo rejeitar ou corrigir valores que não reflitam adequadamente o índice 

oficial; 

III. Em nenhuma hipótese o reajuste poderá ser interpretado como revisão 

contratual de preços ou como recomposição por fatos imprevisíveis, que 

seguem regime próprio (art. 124, §1º da Lei nº 14.133/2021). 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O modelo de gestão do contrato, vinculado ao objeto deste Termo de 

Referência, observará a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal 

nº 37.692/2024, assegurando a transparência, a rastreabilidade das 

decisões, a eficiência na execução e a responsabilização plena dos 

envolvidos. Abaixo, são detalhados os atores, rotinas, procedimentos e 

instrumentos de controle do contrato: 

13.1 Atores do Processo de Gestão 

I. Gestor de Contrato: Responsável pela coordenação geral da gestão, 

fiscalização e acompanhamento do contrato, atuando como elo entre 

a Secretaria de Projetos Especiais (SEPE) e a CONTRATADA, devendo a 

CONTRATADA fornece todas as informações solicitadas no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação; 

II. Fiscal de Contrato: Servidor designado, responsável pelo acompanhamento 

dos aspectos técnicos e administrativos, com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados; 

III. Fiscalização técnica: Responsável pelo acompanhamento do contrato com 

o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for 

o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação 

ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 
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estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado 

pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização 

administrativa; 

IV. Fiscalização administrativa: Responsável pelo acompanhamento dos 

aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que 

se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências 

tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; 

V. Equipe Técnica da CONTRATADA: Responsável pela execução dos 

serviços, composta por profissionais qualificados e devidamente registrados 

nos órgãos competentes (CREA/CAU). 

13.2 Rotinas de Fiscalização 

I. Reunião Inicial: Após a expedição da Ordem de Serviço, 

a CONTRATADA deverá se reunir com a Equipe Técnica da SEPE para 

apresentar os profissionais responsáveis pelos serviços e receber as 

informações pertinentes ao projeto; 

II. Acompanhamento Contínuo: A execução dos serviços será acompanhada e 

fiscalizada pelos fiscais técnico e administrativo, que realizarão visitas 

periódicas ao local e verificarão o cumprimento das condições contratuais; 

III. Relatórios de Acompanhamento: Os fiscais elaborarão relatórios semanais 

e mensais de avanço físico, contendo informações sobre o progresso dos 

serviços, eventuais irregularidades e medidas corretivas adotadas; 

IV. Notificações e Correções: Em caso de irregularidades ou descumprimento 

das especificações, os fiscais emitirão notificações para a CONTRATADA, 

estabelecendo prazos para a correção dos problemas identificados. 

13.3 Procedimentos de Verificação 

I. Verificação Técnica: O fiscal técnico verificará a conformidade dos serviços 

executados com as especificações do projeto, normas técnicas (ABNT) e 

legislações aplicáveis, incluindo: 
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a) Qualidade e rastreabilidade dos insumos empregados; 

b) Metodologia de execução dos serviços; 

c) Cumprimento dos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro; 

d) Conformidade com normas ambientais, de segurança e de 

acessibilidade. 

II. Verificação Administrativa: O fiscal administrativo verificará a documentação 

apresentada pela CONTRATADA, incluindo: 

a) Notas fiscais e faturas; 

b) Comprovantes de recolhimento de tributos e encargos trabalhistas; 

c) Atualização das garantias contratuais. 

III. Avaliação de Desempenho: A SEPE avaliará o desempenho da 

CONTRATADA com base em indicadores objetivamente definidos, como: 

a) Cumprimento dos prazos; 

b) Qualidade técnica dos serviços executados; 

c) Gestão socioambiental e sustentabilidade; 

d) Capacidade de resolução de problemas e irregularidades. 

13.4 Instrumentos de Controle do Contrato 

I. Histórico de Gerenciamento: Registro formal de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, incluindo: 

a) Ordens de serviço; 

b) Diário de Obras; 

c) Registro de Ocorrências; 

d) Alterações e prorrogações contratuais. 

II. Mapa de Riscos: Atualização contínua do mapa de riscos durante a gestão 

do contrato, identificando possíveis problemas e medidas preventivas; 

III. Diário de Obras: Documento oficial e obrigatório em obras e serviços de 

engenharia, utilizado para registrar todas as ocorrências, atividades e 
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eventos relevantes durante a execução do projeto. Sua função principal é 

servir como um registro histórico e legal da obra, documentando o Progresso 

dos Serviços, as Condições Climáticas, Acidentes, problemas técnicos, 

interrupções e soluções adotadas, comunicações entre a equipe de 

fiscalização e a contratada, e anotações dos fiscais sobre a qualidade, 

conformidade e irregularidades constatadas; 

IV. Boletins de Medição: Documentos mensais que detalham os serviços 

executados, quantidades e valores medidos, aprovados pela fiscalização; 

V. Relatório Final: Documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais, contendo informações sobre o cumprimento das obrigações 

contratuais e eventuais penalidades aplicadas. 

13.5 Forma de Comunicação com a CONTRATADA 

I. Canais de Comunicação: A comunicação entre a SEPE e a CONTRATADA 

será realizada por meio de: 

a) Reuniões presenciais ou virtuais; 

b) Ofícios e notificações formais; 

c) E-mail institucional. 

II. Prazos para Resposta: A CONTRATADA deverá fornecer todas as 

informações solicitadas pela SEPE no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do recebimento da solicitação; 

III. Registro de Ocorrências: Todas as comunicações formais serão registradas 

no Livro de Ocorrências, que servirá como instrumento de controle e 

comprovação das interações entre as partes. 

13.6 Competências do Gestor e do Fiscal do Contrato 

Cabe à CONTRATANTE, conforme estabelece o Decreto Municipal nº 

37.692/2024, a designação, mediante Termo específico, do(s) servidor(es) 

responsável(is) para exercer a gestão, fiscalização e acompanhamento 

deste Contrato, competindo-lhes: 

13.6.1 Competências do Gestor do Contrato 
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I. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, 

garantindo o cumprimento das obrigações contratuais; 

II. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e 

informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

III. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa em 

relatório e atualizar o mapa de riscos; 

IV. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo 

histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da 

execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

V. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de que trata o inciso I, caput do art.3º, do Decreto Municipal 

nº 37.692/2024; 

VI. Constituir o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 

174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante 

a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da 

Administração Pública Municipal; 

VII. Coordenar a atualização contínua do mapa de riscos durante a gestão do 

contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 

VIII. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
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penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

X. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 

ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; 

XI. Comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela 

contratada, sugerindo, quando for o caso, a imposição de sanções 

contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital e/ou no 

instrumento contratual, ou ainda, na legislação de regência; 

XII. Promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à 

juntada de comprovante de recolhimento e à adequação da sua vigência e 

do seu valor; 

XIII. Propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia 

contratual em favor da contratada, quando possível e nos prazos 

regulamentares. 

13.6.2 Competências do Fiscal Técnico 

I. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações 

pertinentes às suas competências; 

II. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

IV. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
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V. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 

possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 

exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 

provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual; 

VIII. Participar da atualização do mapa de riscos durante a fase de gestão do 

contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial; 

IX. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração 

do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

X. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

13.6.3 Competências do Fiscal Administrativo do Contrato 

I. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e 

à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento 

do empenho, do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 

solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, comunicar 

ao gestor do contrato; 

IV. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato 
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para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

V. Participar da atualização do mapa de riscos durante a fase de gestão do 

contrato, em conjunto com o fiscal técnico; 

VI. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração 

do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; e 

VII. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1 Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, em conformidade com as cláusulas contratuais e os termos 

de sua proposta. 

14.2 Designar servidor(es) específico(s) para acompanhar e fiscalizar a execução 

do objeto contratado. 

14.3 Estabelecer e comunicar à CONTRATADA as normas e procedimentos de 

acesso às suas instalações. 

14.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com as 

especificações técnicas estabelecidas. 

14.5 Nos casos em que houver controvérsia sobre dimensão, qualidade ou 

quantidade, conforme disposto no art. 143 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

deverá ser solicitado a emissão de Nota Fiscal referente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para fins de liquidação e pagamento. 

14.6 Verificar a conformidade da Nota Fiscal com o empenho emitido. 

14.7 Adotar as providências necessárias para o fiel cumprimento das cláusulas 

estabelecidas no Contrato. 

14.8 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
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contratuais cabíveis. 

14.9 Manifestar-se expressamente sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução contratual, exceto quando se tratar de 

requerimentos manifestamente impertinentes, protelatórios ou sem interesse 

para a adequada execução do contrato. 

14.10 Efetuar o pagamento à CONTRATADA nos prazos, forma e condições 

estabelecidos no Edital e no Contrato, após a regular execução do objeto. 

14.11 Providenciar, previamente à expedição da ordem de serviço, a resolução de 

pendências, liberações de áreas ou demais medidas necessárias para 

garantir a regular execução do objeto. 

14.12 Emitir notificações formais em caso de não conformidades, indicando prazos 

e condições para correção. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1 Acatar as recomendações da FISCALIZAÇÃO definida pela SEPE. 

15.2 Comprovar junto à SEPE que foram atendidas as exigências da Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART), de que trata a Lei Federal nº 6.496, de 

07/12/77, e Resolução nº 307 de 28/02/86, do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia (CONFEA), e apresentar o registro atualizado do 

CREA, Engenheiro ou Técnico, responsável pelos serviços. 

15.3 Comprovar junto à SEPE que foram atendidas as exigências do Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), de que trata a Lei Federal nº 12.378, de 

31 de dezembro de 2010, a Resolução nº 21, de 5 de abril de 2012, e 

Resolução nº 91, de 9 de outubro de 2014, do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil (CAU), e apresentar o registro atualizado do CAU, 

Arquiteto e Urbanista, responsável pelos serviços. 

15.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

compromissadas na licitação. 

15.5 Admitir e dirigir, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade trabalhista, 
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previdenciária, civil e fiscal, inclusive por acidentes de trabalho, todo o 

pessoal que necessitar para a execução do objeto do presente contrato. 

15.6 Atender a todas as obrigações de natureza fiscais que incidam sobre os 

serviços contratados. 

15.7 Emitir notas fiscais e faturas na forma prevista na legislação vigente e pagar, 

nos respectivos vencimentos, os tributos devidos. 

15.8 Apresentar a SEPE, no que se refere aos serviços contratados, 

mensalmente ou sempre que este o exigir, comprovantes de recolhimento 

das obrigações decorrentes da legislação fiscal, trabalhista e previdenciária, 

acompanhados das respectivas folhas de pagamento. 

15.9 Adotar todas as medidas necessárias para que a prestação de serviços 

técnicos e operacionais, objeto deste Contrato, ocorra de maneira contínua 

e permanente, garantindo a disponibilidade de desenvolvimento das 

atividades de programação para as quais foi a GESTÃO, sob pena de 

sujeitar-se à sua rescisão de pleno direito por parte da SEPE. 

15.10 Não proceder a nenhum tipo de subcontratação, total ou parcial do seu 

objeto, associação com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, 

bem como fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa autorização da 

SEPE. 

15.11 Adotar todas as medidas de segurança necessárias à execução do objeto 

do Contrato, inclusive quanto à preservação de bens/informações da SEPE, 

da PCR, e de terceiros em geral, entre outras. 

15.12 Participar de reuniões, convocadas pela SEPE mantendo-a informada 

permanentemente sobre o andamento dos serviços e, ainda, apresentarem, 

se for o caso, os relatórios parciais e o final dentro dos prazos estabelecidos. 

15.13 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por 

quaisquer acidentes de trabalho e/ou uso indevido de patentes e/ou direitos 

autorais na execução dos serviços. 

15.14 A CONTRATADA é obrigada a obedecer às exigências do CREA, bem como 

às prescrições das normas da ABNT e demais especificações e normas de 



Prefeitura do Recife 
Av. Cais do Apolo, 925, Bairro do Recife/Recife-PE | CEP: 53.030-230 

www.recife.pe.gov.br 

 

Página 117 de 138 

execução dos serviços que a SEPE venha a exigir por razões de ordem 

técnica ou de conveniência à coletividade. 

15.15 A CONTRATADA deverá atender prontamente a qualquer solicitação da 

fiscalização para execução dos serviços. 

15.16 Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos causados ao 

Município do Recife, aos seus empregados ou a terceiros, na execução dos 

serviços contratados, inclusive perdas ou destruições, isentando a SEPE de 

toda e qualquer responsabilidade. 

15.17 Adotar todas as medidas de segurança necessárias ao bom andamento dos 

serviços, à preservação dos bens da SEPE, da PCR, bem como de terceiros. 

15.18 Constituir-se fiel depositário de qualquer material ou equipamento que 

eventualmente solicitar à SEPE. Reparar ou substituir, conforme o caso, 

bens da SEPE, da PCR ou de terceiros que forem danificados ou perdidos 

durante a execução dos serviços. Caso essas providências não sejam 

adotadas pela CONTRATADA, a SEPE poderá, por si ou através de 

terceiros, provocar a reparação ou substituição que se fizer necessária, 

ressarcindo-se das despesas decorrentes mediante desconto nos 

pagamentos devidos à CONTRATADA. 

15.19 A CONTRATADA deverá fornecer aos empregados, para uso das atividades 

nos serviços contratados, fardamento completo composto de calça, camisa 

e par de botas (modelo determinado pela SEPE). 

15.20 Cumprir a data de conclusão dos serviços constantes na Ordem de Serviço. 

15.21 Emitir declaração, passando a ser propriedade da SEPE todos os 

documentos resultantes do trabalho executado pela empresa 

CONTRATADA. 

15.22 A CONTRATADA deverá cumprir o cronograma físico anexo ao presente 

Termo. 

15.23 Garantir a exequibilidade do objeto do contrato dentro do prazo/cronograma 

fornecido pelo SEPE através de cronograma físico financeiro e de entregas 

parciais. 
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15.24 A empresa vencedora deverá apresentar garantia de execução do contrato, 

em até 10 dias (dez) da assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco 

por cento) do valor global contratado, mediante uma das modalidades 

previstas no Art. 98 da Lei nº 14.133/21, que deverá estar vigente durante 

todo o período do contrato. 

15.25 A inadimplência, por parte da CONTRATADA, com a não apresentação da 

garantia dentro do prazo estabelecido acima, caracteriza descumprimento 

de cláusula contratual ensejando a aplicação das penalidades cabíveis, nos 

moldes previstos neste instrumento. 

15.26 A responsabilidade pela qualidade dos serviços, materiais e equipamentos 

empregados na consecução dos serviços executados será dever da 

CONTRATADA, inclusive ficando responsável pelas readequações, sempre 

que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto contratado. 

15.27 Manter engenheiro e/ou técnico no mínimo em regime parcial de trabalho, e 

que sejam pertencentes ao quadro de responsáveis técnicos da empresa 

CONTRATADA, e detentores das mesmas exigências de capacidade 

técnicas comprovadas conforme exigido no presente Termo de Referência, 

durante toda vigência do contrato, para acompanhar a execução, controle 

técnico e qualidade dos serviços. 

15.28 Substituir imediatamente todo e qualquer equipamento, inclusive os de 

segurança sempre quando constatada essa necessidade pela SEPE.  

15.29 Por ocasião do desempenho de tarefas, será obrigatório o uso de 

Equipamentos de Segurança para Proteção Individual e Coletivo (EPIs) e 

(EPCs), fornecidos pela CONTRATADA, específicos para cada atividade. 

15.30 Os serviços só poderão ser executados pela CONTRATADA nos dias e 

horários estabelecidos pela SEPE. 

15.31 Cumprir a data de conclusão dos serviços constante na Ordem de Serviços. 

15.32 A CONTRATADA deverá utilizar sinalização apropriada quando necessitar 

interditar áreas. 
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15.33 Fica a CONTRATADA na obrigação de providenciar, por sua conta e 

responsabilidade, até 30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura do 

instrumento de contrato, o seguinte: 

I. Matrícula dos serviços junto ao INSS – CEI ou CNO; 

II. Anotação da Responsabilidade Técnica – ART/CREA; 

III. Registro de Responsabilidade Técnica – RRT/CAU. 

15.34 Para pagamento dos itens referente a serviços de remoção/coleta, a firma 

deverá apresentar a fiscalização a comprovação de descarregamento 

através de tíquete de coleta dos efluentes, fornecido pela Central de 

Tratamento de Efluentes definida pela SEPE. 

15.35 Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência 

e de sua proposta, alocando os empregados necessários para o perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas, na qualidade e quantidade necessárias a 

completa execução das atividades diárias conforme objeto constante deste 

Termo de Referência. 

15.36 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados. 

15.37 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

ficando a SEPE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 

ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 

15.38 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 

a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 

vigor. 

15.39 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 
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15.40 Atender às solicitações da SEPE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que 

ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 

15.41 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços. 

15.42 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, seguindo as leis vigentes referente a: 

I. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal n.º 14.133/21), devendo ser 

priorizado (a) adolescente entre 14 e 18 anos que estejam em situação de 

vulnerabilidade ou de risco social, conforme Recomendação MPT n.º 

51712.2024, de 09 de maio de 2024, a partir de consulta ao link 

disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego: 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz; 

II. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei Federal n.º 

14.133/21). 

15.43 Responsabilizar-se pelo gerenciamento dos resíduos e rejeitos decorrentes 

da contratação, conferindo-lhe destinação e disposição finais 

ambientalmente adequadas. 

15.44 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

15.45 Serão de responsabilidade da CONTRATADA eventuais erros no 

dimensionamento da proposta. 
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15.46 Apresentar à fiscalização, antes do início dos trabalhos, as medidas de 

segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços, em 

atendimento aos princípios e disposições da NR 18 - Condições e Meio 

Ambiente do Trabalho. 

15.47 Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante 

a execução dos serviços, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer 

eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada. 

15.48 Executar os serviços em conformidade, as especificações contidas neste TR 

e no orçamento e demais elementos complementares, bem como com as 

informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante. 

15.49 Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, 

permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo 

prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem efetuados. 

15.50 Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 

bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de 

omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores 

e SUBCONTRATADAS, bem como originados de infrações ou inobservância 

de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, 

devendo indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja 

obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e 

acréscimos de mora. 

15.51 Retirar dos espaços de execução dos serviços qualquer pessoa que esteja 

perturbando os trabalhos do contratado e/ou da Fiscalização. 

15.52 Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as vias de 

circulação nos locais dos serviços. 

15.53 Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 

competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de 

acidente que ocorrer durante a execução dos serviços, inclusive princípios 

de incêndio. 

15.54 Manter medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros 
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socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 

termos da NR 18. 

15.55 Assegurar durante a execução das atividades, a proteção e conservação dos 

serviços executados, bem como, fazer a sinalização e manter a vigilância 

necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma 

a controlar a entrada e saída de materiais, equipamentos e pessoas. 

15.56 Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos 

estejam em tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as 

necessidades previstas no cronograma e/ou plano de execução dos serviços 

e objeto do contrato. 

15.57 Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a 

necessidade de qualquer trabalho adicional fornecido pelo Contratante. 

15.58 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer 

alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser 

considerada na execução dos serviços objeto do contrato, devendo 

comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 

requisitos e condições estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao 

Edital e Contrato. 

15.59 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no 

cronograma e/ou plano de execução dos serviços, de modo a mantê-la 

perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

15.60 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação 

nos métodos de execução das atividades originalmente previstas. 

15.61 Retirar do local dos trabalhos em até 15 (quinze) dias após o recebimento 

definitivo dos serviços, todo pessoal, equipamentos, materiais, e instalações 

provisórias, quando couber. 

15.62 A CONTRATADA reconhece o direito da SEPE paralisar a qualquer tempo 

ou suspender a execução dos serviços, mediante o pagamento único e 

exclusivo dos trabalhos já executados, sem qualquer indenização pelos 

equipamentos e/ou serviços que não foram utilizados e/ou executados 
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dentro das especificações prévias, bem como sem qualquer ônus para 

CONTRATANTE. 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Nos termos da Lei 14.133/2021, o licitante ou o contratado deve ser 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ou ser responsável por práticas corrupta, fraudulenta, colusiva, 

coativa, obstrutiva ou qualquer ato lesivo conforme previsto no Art. 5º da Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na 
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Lei as seguintes sanções: 

I. Advertência, para infrações de menor relevância (quando não se justificar 

penalidade mais grave), conforme previsão do Artigo 156 da Lei Federal 

14.133/2021; 

II. Multa, moratória e/ou compensatória. A sanção de multa, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado e deve ser aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no Artigo 155 da Lei 

14.133/2021; 

III. Impedimento de licitar e contratar e contratar com a Administração Pública 

do ente federativo aplicador, por até 3 (três) anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, quando justificar penalidade mais grave. 

16.3 A sanção de advertência deve ser aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do Artigo 155 da Lei 14.133/2021 (dar 

causa à inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

16.4 A sanção de multa, não pode ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, e deve 

ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no Artigo 155 da Lei 14.133/2021. 

16.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar ou contratar e 

inidoneidade para licitar ou contratar podem ser aplicadas cumulativamente 

com a sanção de multa. 

16.6 Poderá ser aplicada multa moratória de: 

I. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida (saldo contratual), limitada a incidência a 30 (trinta) 

dias; 
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II. Após o trigésimo dia e, a critério da Administração, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 

da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

III. 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de atraso 

por período superior a 30 dias ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida, sem grave dano; 

IV. Nos casos de serviços não executados no prazo estipulado, o atraso será 

contado a partir do 1º dia útil subsequente ao prazo fixado para início ou 

término do serviço. 

16.7 Poderá ser aplicada multa compensatória de, no mínimo, 20% sobre o valor 

contratado, no caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou interesse 

coletivo, como nos casos específicos abaixo: 

I. No caso de não substituição do produto que apresentar defeito/vício, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação; 

II. Por cada empregado sem fardamento ou elemento de EPI no local dos 

serviços ou com farda ou EPI em estado inadequado para uso; 

III. Por elemento de EPC (equipamento de proteção coletiva) e/ou elemento de 

sinalização ausente ou inadequado; 

IV. Pelo descumprimento de qualquer obrigação contida no item das 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, bem como de qualquer cláusula do 

presente Termo de Referência; 

V. Ocorrer desistência de execução ainda que parcial do objeto do Contrato, ou 

também, recusa em assiná-lo ou acatar a O.S; 

VI. Ocorrer recusa em executar quaisquer serviços dentro do escopo 

contratado; 

VII. Houver inobservância do nível de qualidade de execução dos serviços, não 

excluindo obrigação da CONTRATADA de proceder com as devidas 
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correções, com prejuízo de se proceder com a rescisão contratual em caso 

de recusa ou não cumprimento de determinação da fiscalização; 

VIII. Serviços programados, em execução ou executados, na hipótese de 

subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia solicitação da 

CONTRATADA e expressa anuência da SEPE; 

IX. Serviços programados, em execução ou executados, na hipótese de 

redução da produtividade decorrente de: falta de material e/ou qualquer 

outro recurso (quebra de equipamentos, entre outros); 

X. Em caso de descumprimento de qualquer norma referente à saúde e 

segurança do trabalho; 

XI. Em caso de ociosidade da equipe por culpa da CONTRATADA; 

XII. Em caso de descumprimento de qualquer REQUISITO DE CONTRATAÇÃO 

que seja de competência da CONTRATADA; 

XIII. Na hipótese de flagrante de transporte de trabalhadores de forma irregular 

ou diferente do permitido através do Código Nacional do Trânsito, 

principalmente em carroceria de caminhão juntamente com as ferramentas; 

16.8 Deverá ser aplicada multa compensatória de no mínimo 20% sobre o valor 

contratado no caso de inexecução total do objeto do contrato. 

I. Os casos específicos de aplicação de multas moratórias e compensatórias 

apresentados acima são apenas os principais não excluindo a aplicação de 

sanções previstas na Lei 14.133/2021, no caso de ocorrências de conduta 

inadequada não abrangida nos casos acima apresentados. 

16.9 A sanção de impedimento para licitar ou contratar deve ser aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos Artigos 155 e 156, 

§ 4º da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedir o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.10 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deve ser 
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aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II a XII do Artigo 155 da Lei 14.133/2021, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar ou contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar e contratar podem ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

16.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela SEPE ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença deve ser paga espontaneamente, no prazo 

assinalado, descontada da garantia prestada ou deve, ainda, ser cobrada 

judicialmente. 

16.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública, assim como a incidência da multa de mora, nos termos do Art. 162 

da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.14 A sanção de advertência deve ser aplicada como instrumento de diálogo e 

correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave: 

I. Descumprimento de pequena relevância; 

II. Inexecução parcial de obrigação contratual que não cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo. 

16.15 A sanção de multa compensatória deve ser aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 da Lei federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros: 
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I. De 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que deixar de 

entregar a documentação exigida para o certame ou não mantiver a 

proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

II. 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

III. 10% (dez por cento) sobre o valor do global do contrato, em caso de recusa 

do contratado em efetuar o endosso da garantia contratual; 

IV. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em    

caso de inexecução parcial do contrato; 

V. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Prática de ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 

f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio 

ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas; 

g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

h) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

16.16 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que 

trata o Artigo 162 - Parágrafo Único, para o cálculo da multa compensatória 

incide sobre o valor estimado da possível contratação, conforme conste no 
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ato convocatório ou registro no procedimento licitatório. 

16.17 O valor da multa de mora ou compensatória aplicada deve ser: 

I. Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive 

pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

II. Pago por meio de Documento próprio conforme disciplinado pela SEPE; 

III. Descontado do valor da garantia prestada ou cobrado judicialmente. 

16.18 Na hipótese de não adimplemento da multa, dá-se a incidência de 

atualização monetária sobre o valor devido pela variação acumulada do 

índice previsto no instrumento contratual ocorrida entre a data final prevista 

para pagamento e a data de sua efetiva realização. 

16.19 Caso não haja previsão de índice de correção no instrumento contratual, nos 

termos do parágrafo anterior, aplica-se o IPCA/IBGE, ou outro índice que o 

venha substituir. 

16.20 Objetivando evitar danos ao erário, a SEPE pode, por decisão devidamente 

motivada, nos termos do Regimento interno, adotar medida cautelar para 

suspender o pagamento ao contratado na proporção suficiente do valor de 

eventual multa a ser aplicada até o término do procedimento administrativo. 

16.21 No caso de aplicação da medida cautelar prevista neste artigo, o contratado 

deve ter direito ao pagamento da parte considerada incontroversa se 

excedente ao valor estimado da multa. 

16.22 Aplica-se a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I. Deixar de entregar a documentação, Artigo 155 – IV da Lei 14.133/2021 

exigida para o certame - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses; 

II. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses; 
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III. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses; 

IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado - impedimento pelo período de até 1 (um) ano; 

V. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos; 

VI. Dar causa à inexecução total do contrato - impedimento pelo período de até 

3 (três) anos. 

16.23 Aplica-se a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observando-

se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 

infrações: 

I. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato – 

Pena de até 04 (quatro) anos; 

II. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação – Pena de 

até 05 (cinco) anos; 

III. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato – 

Pena de até 06 (seis) anos; 

IV. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza – 

Pena de até 06 (seis) anos. 

16.24 Aplica-se a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, 

no caso das infrações previstas neste TR, pelo prazo máximo de 6 (seis) 

anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.25 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
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Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica 

e deve ser de competência exclusiva da SEPE. 

16.26 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual sujeita o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, 

ou se iguais, somente uma delas, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante. 

16.27 Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que provierem para a Administração, para o funcionamento dos 

serviços públicos ou para o interesse coletivo; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

16.28 São circunstâncias agravantes: 

I. A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou 

profissão; 

II. A prática colusiva entre fornecedores para a prática da infração; 

III. A apresentação de documento falso no curso do procedimento 

administrativo de apuração de responsabilidade; 

IV. A reincidência; 

V. A prática de qualquer de infrações absorvidas. 

16.29 Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois 

de condenado definitivamente por infração anterior. 

16.30 Para efeito de reincidência: 
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I. Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de 

inidoneidade de licitar e contratar; 

II. Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da 

decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido 

período superior a 5 (cinco) anos; 

III. Não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

16.31 São circunstâncias atenuantes: 

I. A primariedade; 

II. Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do 

julgamento; 

III. Reparar o dano antes do julgamento; 

IV. Confessar a autoria da infração. 

16.32 Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente 

por infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

17.1 Conforme Solicitação de Compras e Contratação de Serviços (S.C.C.) e 

Planilha Orçamentária de Referência, acostados aos autos do processo, o 

valor global estimado para a Contratação é de R$ 9.744.373,24 (nove 

milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, trezentos e setenta e três 

reais e vinte e quatro centavos). 

17.2 Data-base do Orçamento Estimado (§ 7º, Art. 25 da Lei Federal nº 

14.133/2021): agosto/2026. 

17.3 Fontes de Referência dos Preços 

Os preços adotados na planilha orçamentária foram baseados nas seguintes 

fontes: 

I. SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil): junho/2026; 
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II. DNIT/SICRO (Sistema de Custos de Referência de Obras): abril/2026; 

III. Cotações de Mercado: Realizadas para itens específicos não contemplados 

nas bases de referência. 

17.4 Composições de Custos 

As composições de custos foram elaboradas com base em: 

I. Serviços e Materiais: Incluem mão de obra, equipamentos, materiais e 

insumos necessários para a execução dos serviços; 

II. Encargos Sociais e Trabalhistas: Calculados conforme a legislação vigente; 

III. Despesas Indiretas: Incluem custos administrativos, mobilização, 

desmobilização e outros custos indiretos. 

17.5 BDI Aplicado 

O BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) aplicado na planilha orçamentária 

está em conformidade com a instrução normativa nº 04/2023 da SEPLAG, 

que estabelece os critérios para as despesas indiretas e lucro. 

17.6 Justificativa dos Preços Adotados 

Os preços adotados foram justificados com base em: 

I. Referências de Mercado: Utilização de bases de dados oficiais (SINAPI e 

SICRO) e cotações de mercado para garantir a atualização e a 

competitividade dos valores; 

II. Especificidades do Projeto: Consideração das características técnicas e 

logísticas inerentes ao objeto desta contratação, como a necessidade de 

materiais específicos e serviços especializados; 

III. Conformidade Legal: Adequação aos parâmetros legais e normativos, 

incluindo o Acórdão do TCU e a legislação trabalhista vigente; 

IV. Transparência e Racionalidade: Garantia de que os custos refletem de forma 

clara e justa os investimentos necessários para a execução contratual. 
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18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 As despesas oriundas da futura licitação, correrão por conta dos recursos 

orçamentários discriminados abaixo: 

I. Dotação Orçamentária: 1.15.451.1310.1603 - Construção e Requalificação 

de Espaços de Interesse Público; Elemento de despesa: 4.4.90.51; Fonte: 

754, 500. 

19. PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO 

19.1 A execução contratual observará, além da Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e o Decreto federal nº 11.129/2022 (no que 

couber), bem como a legislação municipal pertinente, inclusive a Lei 

Municipal nº 17.765/2012 (quando aplicável). 

19.2 São vedadas, em qualquer fase (licitação e execução), as práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coativas, obstrutivas ou quaisquer atos lesivos à 

Administração. 

19.3 Os licitantes autorizam o acesso irrestrito da Administração às contas, 

registros e demais documentos relacionados à apresentação da proposta e 

à execução do contrato, incluindo as informações fiscais e bancárias dos 

signatários do contrato nos termos da Lei Municipal nº 17.765/2012. 

19.4 As informações obtidas serão utilizadas exclusivamente para fiscalização da 

execução contratual, sendo vedada sua divulgação para outros fins, 

ressalvadas determinações legais de órgãos de controle. 

19.5 Denúncias poderão ser apresentadas à Ouvidoria do Município do Recife 

e/ou à SEPE (canais oficiais informados no contrato), garantido o sigilo e a 

não retaliação. 

19.6 A CONTRATADA deverá divulgar internamente os canais e cooperar com a 

apuração. 

19.7 A CONTRATADA se compromete a cooperar com a SEPE, com a 

Controladoria, TCE-PE e demais órgãos de controle, fornecendo 

documentos e acesso às instalações, inclusive para auditorias 
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independentes determinadas pela Administração. 

19.8 A SEPE poderá realizar auditorias de conformidade documental e física, a 

qualquer tempo, sem prejuízo das rotinas de fiscalização. 

20. RECEBIMENTO DO OBJETO 

20.1 Solicitação de Recebimento 

Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante 

requerimento formal dirigido à Secretaria de Projetos Especiais – SEPE, 

solicitará o recebimento provisório do objeto, devendo apresentar relatório 

de conclusão acompanhado da última medição e demais documentos 

comprobatórios da execução integral do escopo. 

20.2 Recebimento Provisório 

I. O(s) Fiscal(is) do contrato realizará(ão) o recebimento provisório dos 

serviços mediante Termo Circunstanciado, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias consecutivos, a contar do requerimento da CONTRATADA, atestando 

o cumprimento das exigências técnicas do Projeto Executivo, dos memoriais 

descritivos e do presente Termo de Referência; 

II. O ateste da última medição ficará condicionado à correção de eventuais 

pendências apontadas, não se admitindo a aceitação provisória sem as 

adequações mínimas necessárias ao uso e segurança do objeto.  

20.3 Vistoria e Aceitação Final 

I. A SEPE procederá à vistoria técnica final no prazo de 15 (quinze) dias após 

a comunicação do término dos serviços; 

II. Caso a vistoria tenha resultado positivo e satisfatório, será efetuada a 

aceitação final do objeto contratual; 

III. O Termo Circunstanciado será emitido somente se os serviços estiverem em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no contrato, devendo constar 

expressamente esse fato, bem como data e assinatura do responsável; 
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IV. Em caso de não conformidades, será emitido relatório detalhado com prazo 

de até 90 (noventa) dias para a execução das correções, sob 

responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. Somente após a devida 

regularização será efetuada a aceitação final. 

20.4 Responsabilidades da CONTRATADA 

I. Conforme § 4º, Capítulo II da Resolução TC nº 182/2022 do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco, a CONTRATADA responderá, durante o 

prazo mínimo de 05 (cinco) anos, pela solidez, segurança e funcionalidade 

dos serviços executados, conforme disposto no: 

a) Art. 618 do Código Civil; 

b) Art. 140, inciso I, § 2º e 6º, da Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 

II. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover e substituir, às 

suas expensas, quaisquer vícios, defeitos ou incorreções verificadas após a 

execução dos serviços; 

III. Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá revisar o escopo do 

objeto contratual, sendo responsável por qualquer defeito na execução, bem 

como por eventuais danos decorrentes desse defeito. 

20.5 Recebimento Definitivo 

Para o recebimento definitivo dos serviços, o dirigente do órgão contratante 

designará uma comissão composta por, no mínimo, 03 (três) técnicos, que 

procederá à vistoria final dos serviços e emitirá o TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, comprovando a 

adequação do objeto aos termos contratuais. 

20.6 Documentação Necessária para o Recebimento Definitivo 

I. A emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO estará 

condicionada à apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes 

documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito (CND) Federal, Estadual e Municipal; 
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b) Certidão de Regularidade com o FGTS; 

c) Certidão de Regularidade com o INSS; 

d) Relatório Final de Conclusão dos Serviços, com registro fotográfico e 

técnico da execução. 

20.7 Responsabilidades Após a Aceitação Final 

I. A aceitação final dos serviços não exonera a CONTRATADA da 

responsabilidade civil e técnica por vícios ocultos, defeitos de execução ou 

falhas que venham a comprometer a segurança ou a funcionalidade do 

objeto; 

II. O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO não isenta a CONTRATADA 

das responsabilidades estabelecidas em lei e neste Termo de Referência. 

20.8 Liberação da Garantia Contratual 

Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia 

prestada pela CONTRATADA será liberada, e, se for em dinheiro, corrigida 

monetariamente, caso prestada em espécie, e desde que não haja 

pendências registradas junto à fiscalização ou ao setor de contratos da 

SEPE. 

21. ANEXOS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Segue os documentos que farão parte integrantes deste Termo de 

Referência e necessários para a caracterização do objeto:  

 ANEXO_A_DO_TR_PROJETO_E_MEM_DESCRITIVO; 

 ANEXO_B_DO_TR_PLANILHA_ORÇAMENTÁRIA; 

 ANEXO_C_DO_TR_MODELO_DE_PROPOSTA; 

 ANEXO_D_DO_TR_DECLARACAO_DE_VISTORIA; 

 ANEXO_E_DO_TR_DECLARACAO_DE_NAO_VISTORIA. 
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Julliana Lins Da Silveira Aueiz 

Secretária Executiva de Projetos e Orçamentos 
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Recife, 02 de outubro de 2026. 
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Mat. 129.180-7 
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